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E vamos eu e a solidão  
a caminho do mar 
canoa e coração  
deixam pra traz a terra o cais  
partem buscando vendavais 
ah meu peito de sonhador  
sabe os abismos do amor  
como a canoa os do mar  
 
Eu que fiz dos meus sonhos meus navios  
eu que fiz velas de rimas  
de canções com meu pesqueiro 
eu que armei redes de estrelas 
ainda espero em tesões e sereias 
quem ficou de me encontrar 
 
De sol em sol cruzando o mar 
calmarias sonhei,  
Loucuras sã, a paz 
de provou de querer bem  
mais sopram outros vendavais  
ai meu peito de pescador  
sabe que a lua passou 
finda a maré de pescar 
 
Eu que dei os meus sonhos meus navios  
que troquei mares por frios  
que aportei o meu pesqueiro 
nas paragens do desejo  
ainda guardo pra alguém o meu beijo 
e a luz de corais  
 
Eu que aportei nas paragens do desejo  
ainda guardo pra alguém o meu beijo 

























































Reinventar é imprescindível para viver  
na (in)constância do cotidiano. 
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A ocupação da faixa litorânea tem tido ênfase em várias pesquisas mundialmente, tornando-se 
um fenômeno global, sendo vista por diferentes fatores e pelo surgimento de novos sentidos 
para práticas e usos dos recursos naturais nesse espaço. No Brasil, e, com o olhar para o 
Estado de Sergipe, destacando o município de Barra dos Coqueiros, locus deste estudo, o 
cenário para a faixa litorânea não tem sido diferente, e, com maior intensidade, a partir do 
final de 2006, após construção da ponte Construtor João Alves, conhecida como ponte 
Aracaju-Barra, que desencadeou interferências nos recursos naturais e no cotidiano de 
comunidades tradicionais, como no caso dos pescadores, sujeitos desta pesquisa.  Novos 
sentidos e práticas no espaço litorâneo, no âmbito global, sobressaem pelos vetores que 
sinalizam interesses para a modernização, pelo aumento de riquezas (especulação imobiliária, 
veraneio, atividade turística, moradias frente à beira mar), pelos interesses no uso do espaço 
para exploração off shore de petróleo, e, mais recentes os interesses tendem também para 
instalação de grandes empreendimentos, com altos investimentos (parques eólicos, usinas 
termelétricas e outras indústrias). Fatos que causam disputas e grandes modificações com o 
adensamento populacional e ocupacional, alterando a dinâmica socioambiental e as relações 
homem|natureza de comunidades tradicionais, sem que haja transformações emancipatórias. 
No caso da Barra dos Coqueiros-SE, as interferências ocorridas afetaram áreas urbanas e 
rurais do município, sejam nos aspectos estruturais, nos recursos naturais e nas atividades 
econômicas peculiares ao município, como a pesca, que é uma atividade com idas e vindas, 
propiciando uma cotidianidade dos pescadores com a natureza, seja em águas estuarinas, 
ribeirinhas ou costeiras, com ritmos diários como produtores de saberes na relação 
homem\natureza, que necessariamente, devem ser envolvidos em todo planejamento 
socioambiental. Nesse contexto, a pesquisa analisa o cotidiano dos pescadores barra-
coqueirenses, suas transformações, modificações na utilização dos usos de recursos naturais, 
em razão dos empreendimentos surgidos no período de 2007 a 2017, numa perspectiva 
socioambiental enquanto parâmetro do desenvolvimento local. Metodologicamente, a 
pesquisa utilizou o método dialético, com técnica Análise dos Discursos - AD, instrumentos 
como entrevistas semiestruturadas e gravadores para etapa etnográfica com sujeitos 
pescadores e representantes das demandas pesqueiras do município, num processo de coleta 
de dados descrito de forma histórica e dialógica ao analisar o cotidiano dos sujeitos 
pescadores. Para o tratamento dos dados foram utilizados os software’s, DSCsoft e o 
Iramutec, que permitiram agrupamentos por ideias centrais e por similaridades, resultando em 
figuras e quadros a partir das narrativas inseridas nos referidos programas. Como contribuição 
da pesquisa, foi construído um circuito socioambiental de transformação local e uma agenda 
socioambiental, constando de elementos para um gerenciamento na concepção do 
desenvolvimento local para o município, haja vista o modelo de desenvolvimento instaurado, 
não apresentar aspectos de um desenvolvimento integrado local. 
 
Palavras-Chave: Desenvolvimento Local. Urbanização litorânea. Interferência 










The occupation of the coastal strip has been emphasized in several surveys worldwide, 
becoming a global phenomenon, being seen by different factors and by the appearance of new 
senses for practices and uses of natural resources in this space. In Brazil, and considering the 
state of Sergipe, highlighting the municipality of Barra dos Coqueiros, locus of this study, the 
scenario for the coastal strip has not been different, and, with greater intensity from the end of 
2006, after construction of the bridge João Alves, known as the Aracaju-Barra bridge, which 
triggered interference in the natural resources and in the daily life of traditional communities, 
as in the case of fishermen, subject of this research. New meanings and practices in the 
coastal space, at the global level, stand out for the vectors that signal interests for 
modernization, for the increase of riches (real estate speculation, summer, tourist activity, 
villas on the seafront), for the interests in the use of space for exploration offshore oil, and, 
more recently, the interests also tend to set up large enterprises with high investments (wind 
farms, thermoelectric plants and other industries). Facts that cause disputes and major 
modifications with the population and occupational densification, changing the socio-
environmental dynamics and the man-nature relations of traditional communities, without 
emancipatory transformations. In the case of Barra dos Coqueiros-SE, the interferences 
occurred affected urban and rural areas of the municipality, either in structural aspects, natural 
resources and economic activities peculiar to the municipality, such as fishing, which is an 
activity with comings and goings, an everyday life of fishermen with nature, whether in 
estuarine, coastal or coastal waters, with daily rhythms as producers of knowledge in the 
relation between man and nature, and which must necessarily be involved in all socio-
environmental planning. In this context, the research analyzes the daily life of the Barra-
Coqueirenses fishermen, their transformations, changes in the use of natural resources, due to 
the projects that emerged in the period from 2007 to 2017, from a socio-environmental 
perspective as a parameter of local development. Methodologically, the research used the 
dialectical method, with Discourse Analysis (AD) technique, instruments such as semi-
structured interviews and recorders for ethnographic stage with fishermen and representatives 
of the fishing demands of the municipality, in a process of collecting data described 
historically and dialogically analyze the daily life of fishermen. For the treatment of the data 
were used the software's, DSCsoft and Iramutec, that allowed groupings by central ideals and 
by similarities, resulting in figures and pictures from the narratives inserted in said programs. 
As a contribution of the research, a socioenvironmental circuit of local transformation and a 
socioenvironmental agenda was constructed, consisting of elements for a management in the 
conception of local development for the municipality, given the established development 
model, it does not present aspects of an integrated local development 
 












La ocupación de la franja costera ha tenido énfasis en varias investigaciones a nivel mundial, 
convirtiéndose en un fenómeno global, siendo vista por diferentes factores y por el 
surgimiento de nuevos sentidos para prácticas y usos de los recursos naturales en ese espacio. 
En Brasil, y con la mirada hacia el Estado de Sergipe, destacando el municipio de Barra dos 
Coqueiros, locus de este estudio, el escenario para la franja costera no ha sido diferente, y, 
con mayor intensidad a partir de finales de 2006, después de la construcción del puente 
constructor João Alves, conocido como puente Aracaju-Barra, que desencadenó interferencias 
en los recursos naturales y en el cotidiano de comunidades tradicionales, como en el caso de 
los pescadores, sujetos de esta investigación. Los nuevos sentidos y prácticas en el espacio 
costero, en el ámbito global, sobresalen por los vectores que señalan intereses para la 
modernización, por el aumento de riquezas (especulación inmobiliaria, veraneo, actividad 
turística, viviendas frente a la orilla del mar), por los intereses en el uso del espacio para 
explotación y los más recientes los intereses tienden también a la instalación de grandes 
emprendimientos, con altas inversiones (parques eólicos, plantas termoeléctricas y otras 
industrias). Hechos que causan disputas y grandes modificaciones con el adensamiento 
poblacional y ocupacional, alterando la dinámica socioambiental y las relaciones hombre-
naturaleza de comunidades tradicionales, sin que haya transformaciones emancipatorias. En el 
caso de la Barra de los Coqueiros-SE, las interferencias ocurridas afectaron a áreas urbanas y 
rurales del municipio, ya sea en los aspectos estructurales, en los recursos naturales y en las 
actividades económicas peculiares al municipio, como la pesca, que es una actividad con idas 
y venidas, propiciando una cotidianidad de los pescadores con la naturaleza, sea en aguas 
estuarinas, ribereñas o costeras, con ritmos diarios como productores de saberes en la relación 
hombre-naturaleza, y que necesariamente deben involucrarse en toda planificación 
socioambiental. En este contexto, la investigación analiza el cotidiano de los pescadores 
barra-coqueirenses, sus transformaciones, modificaciones en la utilización de los usos de 
recursos naturales, en razón de los emprendimientos surgidos en el período de 2007 a 2017, 
en una perspectiva socioambiental como parámetro del desarrollo local. La investigación 
utilizó el método dialéctico, con técnica Análisis de los Discursos - AD, instrumentos como 
entrevistas semiestructuradas y grabadores para etapa etnográfica con sujetos pescadores y 
representantes de las demandas pesqueras del municipio, en un proceso de recolección de 
datos descripto de forma histórico-dialógico al proceso analizar el cotidiano de los sujetos 
pescadores. Para el tratamiento de los datos se utilizaron los software's, DSCsoft y el 
Iramutec, que permitieron agrupaciones por ideales centrales y por semejanzas, resultando en 
figuras y cuadros a partir de las narrativas insertadas en dichos programas. Como contribución 
de la investigación, se construyó un circuito socioambiental de transformación local y una 
agenda socioambiental, constando de elementos para una gestión en la concepción del 
desarrollo local para el municipio, teniendo en cuenta el modelo de desarrollo instaurado, no 
presenta aspectos de un desarrollo integrado local 
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 “Sou pescador há 48 anos, desde criança,  
tinha 6 anos e já era no mangue que ia, para ter o que comer”. 





Figura 1 - Pescadores e canoas frente ao Rio Sergipe, na sede da Barra dos Coqueiros – SE. 
INTRODUÇÃO 
 
Mergulhada na pesquisa em campo para o desenvolvimento de estudo, esta foi se 
redesenhando a trajetória vivida no mundo da pesca, relembrando ida e vinda ao rio para 
apreciar ou mesmo pescar com familiares. O fato de ter vindo de uma família de pescadores - 
sendo neta, sobrinha e filha de pescador - nascida à beira do estuário do rio Sergipe, pelo lado 
da capital, Aracaju, em bairro com histórico socioeconômico baseado no extrativismo 
pesqueiro, o Bairro Industrial, oportunizou a construção cuidadosa desta tese, em decorrência 
das andanças profissionais, no contexto da Barra dos Coqueiros, que me causaram reflexões 
quanto ao seu ‘desenvolvimento’ e o ‘cotidiano de barra-coqueirenses’, após a instalação da 
ponte que liga o município à capital do Estado de Sergipe. 
            Em municípios litorâneos, a apropriação do espaço como soluções socioeconômicas 
ou desenvolvimentistas, na sua grande maioria prioriza o caráter econômico em detrimento de 
outros setores. Segundo Vilar (2011), três elementos chamam atenção nas modificações 
territoriais e paisagísticas nos domínios ambientais do litoral brasileiro, a saber: a 
urbanização, a industrialização e o uso turístico do território. 
 Tais modificações interferem diretamente na exploração de recursos ambientais e, 
como consequência, as comunidades tradicionais são as mais atingidas uma vez que essas 
populações possuem o saber fazer em todas as etapas cotidianas: seja nas crenças, nas técnicas 
de manuseio dos recursos naturais; no criar e recriar a rotina diária; nas tecnologias aplicadas 
nas áreas comunitárias ou na forma de como lidar com o patrimônio natural, constituinte do 
meio em que vivem. 
  Entre os povos e comunidades tradicionais do Brasil estão quilombolas, ciganos, 
sitiantes, povos de matriz africana, seringueiros, castanheiros, quebradeiras de coco-de-
babaçu, comunidades de fundo de pasto, faxinalenses, pescadores artesanais, marisqueiras, 
ribeirinhos, varjeiros, caiçaras, praieiros, sertanejos, jangadeiros, ciganos, açorianos, 
campeiros, varzanteiros, pantaneiros, caatingueiros entre outros. 
 A ênfase, neste estudo, direciona para a comunidade de pescadores. A pesca além de 
ser uma prática, alternativa de subsistência - fonte de trabalho e renda - é uma atividade 
peculiar dos pescadores, com idas e vindas, propiciando uma cotidianidade com a natureza, 
seja em águas estuarinas, ribeirinhas ou costeiras, com ritos diários e produtores de saberes na 




socioambientais, numa relação, simbiótica com a natureza, produzindo na sua trajetória 
algumas expertises de sobrevivência. 
            Diante dos fatos averiguados no contexto da cidade de Barra dos Coqueiros-Sergipe-
Brasil, locus desse estudo, é um município litorâneo, que possui na sua história, um cotidiano 
em sua forma simples de viver com base no dinamismo econômico de uma ilha, em que a 
pesca artesanal de mariscos e peixes está entre uma das características marcantes da geografia 
física e humana. Como também, os vastos coqueirais, mata atlântica às margens dos rios que 
lhe contornam, com uma produção de árvores frutíferas (mangaba, coco, caju e outras), que 
são convidativos para um potencial forte na atividade turística, bem como a instalação de 
empreendimentos imobiliários internacionais atraídos pela sua extensa área territorial banhada 
por estuários e costa litorânea.  
            Na Barra dos Coqueiros - SE, a atividade da pesca no município sempre foi variada, 
em virtude da quantidade de manguezais e do favorecimento da balneabilidade pelo litoral e 
pelo Rio Sergipe, destacando a pesca do camarão e capturas de sururu, ostra, aratu e siri. Sua 
localização entre a capital Aracaju e o litoral norte do Estado, conta com uma realidade de 
mudanças predominantemente urbanas, decorrentes de empreendimentos imobiliários e 
comerciais instalados, motivados pela construção da Ponte Construtor João Alves (conhecida 
como ponte Aracaju-Barra) desde final de 2006, ligando o referido município à capital.  
As interferências ocorridas na Barra dos Coqueiros afetaram áreas urbanas e rurais do 
município, seja nos aspectos estruturais, nos recursos naturais e nas atividades cotidianas da 
população, suscitando o interesse de pesquisar a realidade cotidiana da comunidade pesqueira.  
Portanto, faz-se oportuno neste momento introdutório diferenciar alterações, mudanças e 
transformações, as influências nas áreas urbanas e rurais num viés de desenvolvimento. 
De acordo com significados em dicionários da Língua Portuguesa, as diferenças 
apresentam-se da seguinte maneira: alterar é mudar a essência ou a forma de alguma coisa; 
mudança é o ato ou efeito de alterar, trocar de aspecto, variar, de dispor de outro modo; 
transformação é dar nova forma, tornar diferente do que era. A transformação quando se 
tratando de nível estrutural, se de forma planejada, pode afetar profundamente exigindo força 
e habilidade, algumas de forma natural outras impostas. Transformação no tangente à espaço 
territorial, é tornar diferente do que era, é converter, mudança de uma forma em outra. 
Quando aplicadas em áreas urbanas ou rurais, as denominações alterar, mudar e 




dependendo dos interesses do poder público e/ou das instituições privadas. As escolhas de 
áreas favoráveis para loteamentos, empreendimentos imobiliários e\ou comerciais, sofrem 
influências de acordo com a denominação recebida, se rural ou urbana.   
As denominações urbana e rural produzem fatores preponderantes para a extensão da 
cidade, para a construção do espaço e para a forma de desenvolvimento determinada pela 
dinâmica socioambiental implantada nas cidades. No município em estudo, múltiplas 
formações se configuraram nas ‘verticalidades e horizontalidades’ do espaço, para atender aos 
contextos que surgiram com as mudanças estrutural e cotidiana. Santos, na década de 90, já 
alertava para “[...] um modelo de desenvolvimento que atendia a uma lógica internacional 
copiada inicialmente por metrópoles, porém já se vêem essas transformações se alastrarem 
por cidades de pequeno porte” (2001, p.70). 
Esse cenário de mudanças ocorre com maior intensidade após os anos 2000, 
impactando no espaço do município, alterando o contexto do cotidiano das comunidades 
residentes e nas atividades extrativistas, como: agricultura, pesca e prestações de serviços 
ligados à terra (sitiantes, tiradores e descascadores de coco). 
Dentre as construções de maior impacto em Barra dos Coqueiros, destacam-se: o porto 
“off – shore¨ na localidade Jatobá, tendo sua obra entregue no final de 1994; a ponte 
Construtor João Alves concluída ao final de 2006; a construção da rodovia SE 100 Norte 
concluída grande parte no município em 2014; o primeiro Parque de Energia Eólica1 em 
2013; instalações de empreendimentos imobiliários de alto luxo e construções de 
condomínios imobiliários verticais, desde 2014 sem, ainda, existirem os programas de 
moradias do Governo Federal que intensificaram a partir de 2016 e a instalação da Usina 
Termelétrica iniciada no segundo semestre de 2016, prevista para conclusão e funcionamento 
em 2020.  
Nesse contexto de novas instalações, com destaque para a inauguração da Ponte 
Aracaju –Barra, assim conhecida, surge um cenário potencial para ampliação de 
oportunidades de empregos nos empreendimentos imobiliários, comerciais, na atividade 
turística e nos espaços contíguos abrangentes ao polo urbano. 
                                                             
1 O Parque é constituído por vinte e três unidades aero geradoras totalizando 34,5 MW de capacidade instalada e 
10,5 MW médios de garantia física de energia. Disponível em  





Paralelo às motivações desencadearam-se conflitos pelo desejo de apropriação 
particular de terras nas áreas de praia, por ocupações pelos movimentos sociais de áreas sem 
função social e desocupadas, especulações urbanas e outras que ameaçam o panorama de 
práticas na pesca, por meio das interferências nos recursos naturais, afetando o modo de vida 
dos pescadores. 
O pescador barra-coqueirense, por ser um extrativista artesanal, está inserido nesse 
delinear municipal, despertando-nos o interesse em aprofundar estudos para a elaboração de 
tese em Barra dos Coqueiros. A motivação ampliou-se, após a conclusão da dissertação do 
mestrado em 2006, ao se evidenciar a necessidade de novas estratégias para planejamento 
(que se configuravam para o município) após a construção da ponte Construtor João Alves, 
visando ao desenvolvimento do município. O entendimento pela dinâmica socioambiental 
fora constituído pelas instalações de empreendimentos, a saber: construções de condomínios 
fechados, casas isoladas para veraneio e outras de cunho comercial, construídas de forma 
sequenciada, que, notadamente, impactam o ambiente natural e o cotidiano das populações, 
bem como seus avanços e consequências desse crescimento para o ambiente, refletindo 
questionamentos propícios para uma pesquisa acadêmica. 
Acrescento, ainda a tais situações, atribuí interesse na temática, pelo fato de ter tido 
uma vivência cotidiana em núcleo familiar em que a subsistência vinha da pesca, 
reverberando especial atenção na pesquisa da vida cotidiana dos pescadores, no cuidado para 
identificar práticas e recursos ambientais modificados pela ação antrópica resultante da busca 
‘desenvolvimentista’ em Barra dos Coqueiros – SE. 
O modelo da sociedade extrativista guarda certas peculiaridades que lhe conferem uma 
característica diferenciada e específica. O extrativismo, pela sua característica histórica pré-
capitalista, prescinde, tanto do capital sob a forma da propriedade, como do trabalho sob a 
forma de contrato. Inexiste, portanto, a relação de produção determinada por dois agentes: o 
proprietário ou empresário e a força de trabalho agregada. 
Nas condições em que o extrativismo se processa, no campo em estudo a pesca 
artesanal, não pode ser enquadrada em condições de assenhorear-se pela posse das áreas onde 
atua, a saber: manguezais, apicuns, praias oceânicas, estuarinas ou fluviais, terras devolutas 
ou públicas.Assim, o extrativismo se encolhe. 
Somando-se aos interesses da realização desta tese e comprometida enquanto 




comunidades extrativistas, esta pesquisa se fundamenta e reafirma o compromisso com o 
atendimento das metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS, definidos na 
Agenda 2030, em que o ‘Objetivo 11’ contempla as cidades e as comunidades sustentáveis, 
no propósito de transformar a construção e a gestão dos espaços urbanos para que o 
desenvolvimento sustentável seja alcançado2.  
    Esses fatos são instigadores de averiguações quanto à sua aplicabilidade de modo 
que foram elaboradas duas questões de estudo:  
 
A) Quais foram as alterações no cotidiano dos pescadores de Barra dos Coqueiros, 
que mudaram suas práticas e usos dos recursos naturais3, em razão dos 
empreendimentos surgidos no período de 2007 a 2017, permitindo mudança num 
viés de desenvolvimento local?  
B) De que forma os pescadores barra-coqueirenses, foram sendo envolvidos durante 
modificações territoriais no referido município, em razão das relações 
socioambientais4 estabelecidas entre homem e natureza e de acordo com os 
instrumentos legais normatizados? 
  Com base nessas questões vale ressaltar o entendimento de Torres Filho sobre a 
necessidade de “[...] planejar ações de desenvolvimento local e regional pode-se influenciar 
sobre a reorganização territorial futura, da mesma forma que o planejamento de ações de 
ordenação do território pode influir no processo de desenvolvimento local e regional” (2010, 
p.47). Desse modo, o presente estudo tem como finalidade compreender o sentido de 
desenvolvimento que se encontra delineado no período temporal de 2007 a 2017 em Barra dos 
Coqueiros-Sergipe, Brasil.  
A tese que se defende nesse estudo afirma que o cotidiano dos pescadores na Barra 
dos Coqueiros – Sergipe, Brasil, e alterado gradativamente com a dinâmica socioambiental 
                                                             
2 O objetivo 11 da ODMS está alinhado à Nova Agenda Urbana, acordada em outubro de 2016, durante a III 
Conferência das Nações Unidas sobre Moradia e Desenvolvimento Urbano Sustentável. Na meta 7, incluído no 
11ª propõe apoiar relações econômicas, sociais e ambientais positivas entre áreas urbanas, periurbanas e rurais, 
reforçando o planejamento nacional e regional de desenvolvimento. Disponível 
http://www.agenda2030.org.br/ods/11/ Acessado em 03 de janeiro de 2019. 
3 Por recursos naturais, este estudo tomará como entendimento conceito de recursos ambientais, de acordo com o 
art. 3°, V, da Lei n. 6.938, de 31 de agosto de 1981, recursos ambientais são: “a atmosfera, as águas interiores, 
superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a 
flora” (redação dada pela Lei n. 7.804, de 18.7.1989).  
4 Relações Socioambientais refere-se aos processos e problemas, tendo em conta sua relação com o meio 
ambiente. Relação da sociedade com o meio ambiente.Disponível https://www.dicio.com.br/socioambiental/ 




após 2007, interferindo nas práticas dos sujeitos pescadores enquanto produtores e nas 
relações socioambientais, pois o desenvolvimento instaurado não gera características 
emancipatórias entre os sujeitos. 
O objetivo geral da tese é analisar o cotidiano dos pescadores de Barra dos Coqueiros 
– SE, suas transformações, modificações e alterações na utilização dos recursos naturais, em 
razão dos empreendimentos surgidos no período de 2007 a 2017, na perspectiva do 
gerenciamento socioambiental enquanto parâmetro do desenvolvimento local. 
Neste aspecto, concebo o desenvolvimento como um processo de crescimento 
participativo, que possibilite alternativas de melhoria do modo de vida para comunidades, 
permitindo a todos, maiores oportunidades de conquista sobre os patamares almejados, 
compreendendo a trajetória das dinâmicas econômicas e legais numa condição sustentável 
para sobrevivência digna dos recursos naturais e humanos. 
Relacionado a este objetivo central, pretende-se especificamente: 
a)  Descrever alterações e mudanças de caráter socioambiental após 2007 no município 
de Barra dos Coqueiros – SE, para a construção de um panorama do cotidiano dos 
pescadores barra-coqueirenses. 
b) Compreender as propostas e instrumentos legais de cunho ambiental, normatizados no 
município em decorrência do cenário estabelecido, para o gerenciamento 
socioambiental nas localidades pesqueiras;  
c) Analisar a política de governo quanto ao desenvolvimento instaurado, suas 
interferências nas relação socioambientais, na produção pesqueira e nos recursos 
naturais; 
d) Desvelar relações socioambientais estabelecidas pelos representantes da condição 
urbana implementada no município; 
e) Elaborar um modelo com base no desenvolvimento local, para implementação nos 
parâmetros socioambientais, a ser apresentado para as esferas públicas e 
representantes de demandas da atividade pesqueiras do município. 
 Com esses propósitos, se fez necessário analisar o “local”, para entender alterações e 
concepção de desenvolvimento no município. Fischer propõe “[...] entendimento do ‘local’ ao 
ser manifestado no espaço das relações sociais com movimentos de grupos interessados e 
articulados em comum acordo, processando alianças e confrontos entre atores sociais e por 




 A forma como o ambiente se apresenta é resultado de atividades e hábitos que são 
escolhidos pelos indivíduos para manter a relação sociedade-natureza, seja no ambiente 
construído ou no natural. Assim, as interações existentes no ambiente, compõem sistemas que 
são modificados a partir das relações e representações socioambientais desempenhadas, em 
que as práticas terão papéis indispensáveis em diversas ações, e, por conseguinte, no resultado 
das condições do ambiente urbano, no caso dessa pesquisa o município de Barra dos 
Coqueiros-SE. 
Neste sentido, a contribuição dessa pesquisa está associada ao intenso e rápido uso e 
ocupação do solo nos territórios do litoral norte de Sergipe. Assim, o estudo empírico nesse 
processo ‘alteração-mudança-transformação’ do espaço foi importante para uma visão 
técnica-científica-informacional, bem como para as ações do poder público e setores privados 
frente às transformações socioambientais em Sergipe. 
             Nesta pesquisa apresenta-se num percurso histórico e dialógico, explanado na 
metodologia, seguindo por capítulos que propõem correlações com base nas discussões 
interdisciplinares no campo das Ciências Ambientais.  
 Para tanto, a tese está estruturada em quatro etapas, nomeadas por capítulos, com seus 
respectivos tópicos e subtópicos, caracterizados por etapas com estudos exploratórios, 
descritivos e explicativos.   
Na primeira etapa, caráter de análise documental, como fonte primária, realizada junto 
às instituições públicas e observações em visita de campo, contemplando a trajetória 
metodológica, apresenta-se como capítulo 1.  
Na segunda etapa, encontra-se o capítulo 2, constando do levantamento dos 
referenciais teóricos sobre o cotidiano, desenvolvimento e a urbanização na dinâmica 
socioambiental da pesca, partindo de estudos realizados por pesquisadores do PRODEMA 
que nortearam sua investigação sobre a temática em questão com a finalidade de 
contextualizar historicamente os caminhos do protagonismo do município no percurso do 
cenário de desenvolvimento. 
  Seguindo para a terceira etapa, capítulo 3, apresentação da dialogicidade dos 
territórios de pesca com a expansão no município; sistematização das narrativas dos sujeitos 
envolvidos, constando, também, dos argumentos de gestores sobre as propostas e 
instrumentos ambientais normatizados pelo município e o impacto das mudanças locais no 




    Na quarta etapa, é apresentado o capítulo 4, com a análise dos resultados advindos 
das narrativas dos envolvidos na pesquisa, com relato das problematizações ocorridas durante 
a trajetória da pesquisa e os passos percorridos face à demanda instalada no percurso do 
campo empírico em uma das localidades pesqueiras. Todo o capítulo tomou como base os 
discursos dos estratos de pescadores e gestores com o propósito de compreender alterações e 
mudanças sobre o cotidiano dos pescadores e o gerenciamento concebido pelos setores, 
decorrente da condição urbana implementada. Ainda neste capítulo apresento um circuito e 
uma agenda constando elementos para um gerenciamento socioambiental na Barra dos 
Coqueiros–SE, na perspectiva do desenvolvimento local.  
      Por fim, as considerações finais, evidenciando limitações e possibilidades 
identificadas durante a pesquisa e, na sequência, as referências que ancoraram as análises e 











































Figura 2 - Pescador, já aposentado, costurando rede de arrasto no antigo atracadouro das balsas. 
 
















CAPÍTULO 1 - ALINHAVAMENTO METODOLÓGICO 
 1.1 Alinhavando o trajeto metodológico da pesquisa 
O percurso metodológico compreende o panorama do cenário municipal em estudo, 
descrevendo o universo, a amostra dos sujeitos da pesquisa, a caracterização da área de 
estudo, usos e técnicas de coleta e tratamento de dados, seguidos por capítulos com as 
discussões teóricas, resultados coletados, análise dos dados e conclusão. 
  O município de Barra dos Coqueiros –Sergipe/Brasil5, com uma economia baseada 
em pesca, agricultura e atividade turística, foi o universo da área geográfica da pesquisa. O 
município sergipano de Barra dos Coqueiros estende-se em direção SW/NE pelo oceano 
Atlântico, delimitado pelas coordenadas geográficas de latitude 10°54'0.21"S e de longitude 
37°1'57.55", na zona do litoral-leste, conforme mapa 1. 
  
                                                             
5 Segundo alguns historiadores, o atual Município teria abrigado, nos primeiros anos de sua fundação, a sede do 
Governo da Capitania de Sergipe-del-Rei - São Cristóvão –SE, fundada por Cristóvão de Barros em 1589, na 
costa ocidental da ilha dos Coqueiros, à margem esquerda do rio Sergipe e próximo de sua foz, local que 
corresponde, hoje, cidade de Barra dos Coqueiros. Era, então, povoado ou, talvez, apenas cidadela. A cidade de 
Barra dos Coqueiros fica à margem esquerda do rio Sergipe, bem defronte à cidade de Aracaju, da qual dista 
menos de um quilômetro. Altitude sobre o nível marítimo: 5 metros. O clima do Município é úmido e quente. A 
temperatura média oscila entre 30 e 20° C. O Município estende-se em direção SE-NO, ao longo do litoral 
atlântico. Vários rios com fronteira em Municípios vizinhos: o Sergipe (navegável), com o de Aracaju, a leste; o 
Pomonga e o canal do mesmo nome, na direção SE-NO, com o de Santo Amaro das Brotas; e o Japaratuba, ao 






               Mapa 1 - Caracterização do Município Barra dos Coqueiros – SE. 
 
                 Fonte: Equipe de pesquisa adaptado do Google Maps, outubro de 2013. 
 
Segundo dados extraídos no Atlas de Desenvolvimento Humano – IDH, a Barra possui 
o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal-IDHM de 0,649. No comparativo do 
ranking do IDH sergipano, a Barra dos Coqueiros está em 5ª colocação e em relação ao Brasil 
encontra-se na 3.136ª colocação. Esses dados resultam do quadro de Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento, censos de 1991 e 2000. Analisando os índices, verifica-se que houve uma 
redução entre 2000-2010, assim, o programa tomando como referência a desigualdade entre 
as macrorregiões brasileiras, conclui que há necessidade de um avanço do país para que vença 
o passivo histórico de desigualdades.  (PNUD, 2016). 
 A faixa demarcada na mapa 2, corresponde à faixa terrestre da área costeira banhada 
pelo oceano Atlântico, que margeia algumas localidades do município, tornando-as 






              Mapa 2 - Principais Localidades do Município Barra dos Coqueiros-SE, Brasil. 
 
        Fonte: Google earth pro. SRH- Superintendência de Recursos Hídricos. 
        Elaboração: SANTOS, Valéria C.E.dos, 2018. 
 
de hospedagens, como: hotéis, pousadas, resort’s, casas de veraneios, bem como bares e 
restaurantes que se instalam, até mesmo em espaço indevido ( Área de Preservação 
Permanente-APP) atraídos pelos visitantes em busca do lazer de sol e mar. 
 
1.1.1 Formação do Território e Caracterização da Área de Estudo 
 
O município de Barra dos Coqueiros por ser uma região favorável em zona costeira e 
pelos propósitos dos variados setores (comercial, imobiliário e industrial), atraídos pelo 
avanço na urbanização, tem aderido aos programas de desenvolvimento territorial e de cunho 
socioambiental no Estado. Dessas inserções, citamos algumas que o município pesquisado se 
integrou, a saber:  
a) Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável – PDITS; 





c) Pólo dos Coqueirais no Planejamento Territorial elaborado pela Secretaria de 
Estado do Planejamento – SEPLAN; 
d) Plano de Gerenciamento Costeiro – GERCO; 
e) Inserido no Consórcio de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da região 
metropolitana; 
f) Inserido no Consórcio de Gerenciamento de Transportes da região metropolitana; 
g) Inserido na proposta da Estação de Tratamento de Esgotos – ETE, consorciada 
pelos condomínios; 
h) Código de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo; 
i) Criou a Comissão de Áreas de Preservação Permanente – APP no município; 
j) Constituiu o Conselho Municipal de Meio Ambiente – CONDEMA; 
k) Integra o Plano Diretor de Regionalização do Estado – PDR;  
l) Integra o   Sistema Integrado de Informações Urbanas e Rurais – SIUR, entre 
outros. 
 
           Tal situação, leva-nos à interpretação de que esse território possibilita captação de 
recursos ao viabilizar projetos que favorecem cada vez mais aos diferentes cenários, e, 
consequentemente às alterações nos cotidianos das comunidades barra-coqueirenses, 
alertando para uma gestão socioambiental integrada entre atores sociais do município. 
A inserção segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2011), 
por meio do Mapeamento da Cobertura de Uso da Terra do Estado de Sergipe das unidades 
regionais, o Estado de Sergipe em 2007 teve uma nova divisão territorial, baseado 
principalmente nos novos “Territórios”, em uma área de unidade territorial de 89,598 km², 
correspondendo a mais de 9.000 hectares. Dentre os oito territórios do Estado6, classificados 
pelo Territórios do Planejamento, a Barra dos Coqueiros compreende o território da Grande 
Aracaju7, no centro-leste sergipano, conforme mapa 3.  
 
                                                             
6 A classificação dos Territórios do Estado de Sergipe, no Plano de Desenvolvimento Regional do Estado de 
Sergipe-PDR, é composta por 8 (oito) territórios, nomeados por: Alto Sertão; Médio Sertão; Baixo São 
Francisco; Agreste Central Sergipano; Centro Sul; Sul Sergipano; Leste Sergipano e Grande Aracaju (Centro-
Leste Sergipano) (SERGIPE, SEPLAG,2016), 
7 O Território da Grande Aracaju abrange os municípios de Aracaju, Barra dos Coqueiros, Santo Amaro, 





           
            Mapa 3 - Coordenadas Geográficas da Barra dos Coqueiros – SE, Brasil. 
 
De acordo com os dados do censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística –IBGE (2010) o referido município possui uma população de 24.976 habitantes, de 
9.619 domicílios recenseados. Vale ressaltar que em 2007, a população era de 19.218 
habitantes e que realizando um comparativo entre os períodos citados, é notório um acréscimo 
populacional após 2007, fato que coincide com a instalação da ponte Construtor João Alves, 
ao possibilitar via de acesso direto à capital Aracaju, bem como ao litoral norte do Estado de 
Sergipe.  
Essa população cresce volumosamente à medida que a ocupação do solo vem sendo 
utilizada para novas construções imobiliárias, levando a estimativa do IBGE, até o ano de 
2017, a registrar um elevado quantitativo de pessoas, aproximadamente para 29.807 hab. 
(IBGE, 2010). 
 





Considerando a relevância da dimensão temporal para a dinâmica socioambiental 
numa perspectiva sustentável, a pesquisadora, em alguns momentos, revisitou informações 
repassadas em seus cenários nos arquivos e/ou depoimentos, com o propósito de apreender a 
trajetória da vida do município em torno da pesca, considerando formas e funções das 
mudanças territoriais, e, para tal, banhei-me da história do município. 
O município de Barra dos Coqueiros possui como limítrofes, além da capital Aracaju, 
os municípios de Santo Amaro das Brotas e Pirambu, estes últimos com algumas 
características semelhantes ao município aqui pesquisado quanto aos elementos naturais e 
práticas na atividade pesqueira, porém não apresentam mudanças urbanas do porte que a 
Barra dos Coqueiros adquiriu nos ultimos anos. Portanto, faz-se oportuno apresentar um 
panorama histórico da pesca, alteradas em decorrência da construção da ponte Aracaju-Barra. 
              A Barra dos Coqueiros, por sua privilegiada localização geográfica, banhada por rio, 
estuário e mar, bem como situar-se frente à capital, obteve fortes razões para ser escolhida na 
construção da ponte Construtor João Alves. Antes da ponte, a Barra dos Coqueiros possuía 
uma economia primitiva, baseada na pesca artesanal no oceano e nos rios, à cata dos 
caranguejos, aratus, ostras e maçunins, em que há pouco mais de meio século os moradores 
executavam essas práticas para sua sobrevivência. A maioria das casas era de taipa e palha. A 
luz elétrica somente chegou em 1957, sua economia antes baseada em atividades cotidianas 
relacionadas aos extensos coqueirais; colheita de frutas típicas da região, como: a mangaba, o 
coco e o caju. 
             Era nesse contexto de pouca utilização de “tecnologia” e longe da chamada 
modernidade, que o ‘desenvolvimento’ desigual e combinado com a vida dos pescadores 
artesanais do município em questão que ocorria, de maneira relativamente autônoma, um 
modo de vida específico que não separava a cultura da natureza.  
              Isto posto, as localidades selecionadas para entrevistas no estrato pescadores, foram 
decisivas para entendimento dos territórios de pesca no referido município, no sentido de que 
são apropriados nele a pesca e se processam relações de poder, relações econômicas e 
simbólicas. Consequentemente, resultaram para uma melhor identificação do tipos de pescas 
existentes, de acordo com a presença de pescadores nesses espaços. A divisão das áreas e 
pontos de embarques/desembarques da pesca são organizadas pelos próprios pescadores, sem 






Figura 3 - Local de pesca com tarrafas e embarque\desembarque de canoas, Sede do município (frente ao Rio 
Sergipe). 
 




Figura 4 - Local de embarque e desembarque de pesca com rede de arrasto, feita em alto mar (Porto adaptado no 
antigo ancoradouro de balsas na sede do município). 
 






Figura 5 - Local de pesca em área costeira da Atalaia Nova, conhecida como litoral. 
 






Figura 6 - Localidade tradicional de pescadores, Atalainha- Atalaia Nova. 
 







Os pescadores barra-coqueirenses, mediante a pesca artesanal, capturam espécies de 
ambiente estuarino, como a tainha (mugil incilis e mugil lisa); existe forte captura de 
mariscos, principalmente, os crustáceos: camarões pequenos (farfantepenaeus brasiliensis), 
caranguejo-uçá (Ucides cordatus), siri (callinectes spp), lagostim (metanephrops) incluindo 
os moluscos, a saber: sururu (mytilus falcata) e o maçunim (tivela mactroides).  
Quanto aos peixes capturados, as espécies com maior predominância são os de 
pequeno porte, como: a gereba (lobotes surinamensis), pescada branca (cynoscion leiarchus), 
xaréu (caranx hippos), siriba (não encontrado nome da espécie) e outros que são capturados 
por pescadores que se aventuram mar adentro, que são: o vermelho (lutjanus spp), 














Figura 7 - Local de pescadores trançar ou remendar a rede de pesca, na Praia da Costa. 
 




Figura 8 - Local de pesca no Canal, antigo povoado rural-Continuação do Canal Pomonga. 
 





Figura 9 - Área de estuário do Rio Sergipe, escolhida por pescadores da região da Capuã. 
 
                    Fonte: SOUZA, Pesquisa de Campo, 2017. 
 
 
Os pescadores produzem ao longo do tempo, uma relação íntima e direta com a 
natureza, ao manter o espaço escolhido para sua pesca, pois, o rio, o manguezal, o mar, o 
estuário, o canal, além de serem ‘locus’ da atividade pesqueira, representam a fonte básica e 
primordial para a reprodução de suas práticas profissionais e para seu sustento, por meio da 
extração e do uso dos elementos naturais contidos em cada ecossistema existente nesses 
territórios da pesca. 
Contudo, essa relação de proximidade do pescador se estende para além dos elementos 
naturais e seus territórios, ele possui uma intimidade com diversos apetrechos na sua rotina, 
demonstrando habilidade e conhecimento no manejo diário. Na Barra dos Coqueiros, os 
apetrechos citados pelos sujeitos pescadores investigados foram: rede de emalhar; rede de 
espera; rede de arrasto ou arrastão; rede feiticeira; tarrafa; puçá; redinha; jereré; linhas; bóias; 









1.1.3 Natureza da Pesquisa: Delineamento do Método e Abordagem  
 
          Em relação às reflexões teóricas sobre desenvolvimento, esta pesquisa foi ancorada na 
condição de desenvolvimento local proposto para território8 e, para a apreensão da realidade 
estudada de modo a compreender alterações e mudanças no cotidiano dos pescadores de Barra 
dos Coqueiros –SE. Foi adotado o espaço na concepção apresentada por Santos ao destacar 
como sendo “[...] instância produzida material, dialética e indissociavelmente a partir da 
dimensão socioambiental” (SANTOS, 2008, p. 174). 
.    O estudo seguiu uma metodologia qualiquantitativa, de caráter exploratório, numa 
abordagem etnográfica, na busca pela identificação de fatores intervenientes entre cotidiano e 
o desenvolvimento na localidade em questão, na perspectiva de contribuir com a dinâmica do 
município para o planejamento socioambiental no formato de desenvolvimento local. Assim, 
as contribuições teóricas de Cervo e Bervian (2002) foram percorridas para entender as 
classificações da pesquisa científica como descritiva, bibliográfica e de estudos exploratórios.  
           Em relação ao método e a metodologia, Richardson alerta sobre a importância de 
diferenciá-los. Para o autor, método “[...] é o caminho ou a maneira para chegar a 
determinado fim ou objetivo [...] enquanto metodologia são os procedimentos e regras 
utilizadas por determinado método” (1999, p.22), o que foi essencial para o estudo.  
 Desse modo, a escolha do método nesta pesquisa baseou-se na compreensão que 
Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1969) ao expor sobre o entendimento da realidade mediante 
confronto com as contradições. Nesta tese foi utilizado o método dialético, num processo 
descrito de forma histórico-dialógico, com vista a compreender a concepção de 
desenvolvimento, decorridas das alterações no cotidiano dos pescadores de Barra dos 
Coqueiros-Sergipe, Brasil, em razão dos empreendimentos surgidos no período de 2007 a 
2017, na perspectiva do gerenciamento socioambiental. 
 A opção pelo princípio metodológico da investigação dialética da realidade, se deu 
pelo fato de concordar com Kosik ao afirmar que “[...] a totalidade implica como relação 
dinâmica, imanente entre o todo e as partes” (1995, p. 43). Ao seguir essa afirmativa proposta 
por ele, permitiu que a referida pesquisa pudesse ter um entendimento sobre as articulações 
entre as partes. Estas, segundo Santos, advém das “[...] novas funções às formas geográficas, 
transformam a organização do espaço, criam novas situações de equilíbrio e ao mesmo tempo 
                                                             
8 O conceito de território utilizado nessa pesquisa, será o correlacionado ao espaço físico, de acordo com a 
concepção formulada pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA, a saber: “[...] o território como 
espaço socialmente construído, lugar de manifestação de diversidades culturais e ambientais que expressam suas 




novos pontos de partida para um novo movimento, as formas podem participar de uma 
dialética com a própria sociedade e assim fazer parte da própria evolução do espaço” (2002, 
p.106). 
Para Meneses, a dialética “[...] é o supremo esforço da razão especulativa e é o único 
método capaz de obter a compreensão do todo. De lidar com a contradição e assimilá-la, 
aderir aos seus contornos e a seu movimento” (2006, p. 96). Assim, a dialética propõe análises 
que consideram os aspectos contraditórios das relações sociais e o espaço das ações 
desenvolvimentistas, em que as contradições são mediadas plenamente.  
 Ao eleger o método, a teoria constituirá de explicação e de compreensão de um 
fenômeno, um processo ou um conjunto deles, seguindo as afirmativas de Cervo e Bervian 
(2002).  E para dialogar com as discussões, tanto bibliográficas quanto as narrativas dos 
entrevistados nesta pesquisa, a tese utilizou a matriz da teoria da ação, baseado em Paulo 
Freire, a dialogicidade9. 
  Do ponto de vista da abordagem do problema, esta pesquisa respondeu a alguns 
aspectos de base etnográfica ao sistematizar informações adquiridas durante a presença da 
pesquisadora no período da realização e aplicação dos instrumentos de entrevistas e 
observações diretamente nas áreas pesqueiras, acompanhando horários e afazeres de pesca, 
juntamente com pescadores sujeitos da pesquisa.  
   A gênese da pesquisa qualitativa para fins de interpretação de estudos de 
indivíduos, tribos e pequenos grupos ágrafos foi um marco do campo da Antropologia, mas 
posteriormente empregada pela Sociologia, Psicologia, até alçar aplicação por parte da 
educação, saúde, geografia e outras ciências. Trivinos (1987, p.121) “[...] reconhece que a 
etnografia é uma forma específica de investigação qualitativa”, tão relevante para a referida 
pesquisa. 
   Um processo de investigação com abordagem num viés etnográfico, atende a 
algumas modalidades de investigação naturalista, usando a observação e a descrição dos fatos 
observados, empregando teorias e conhecimentos para orientar e informar as próprias 
observações, o que viu ou ouviu, desenvolvendo hipóteses específicas e categorias 
pertinentes. (CERVO; BERVIAN, 2002, p.273) 
                                                             
9 Dialogicidade: Capacidade de diálogo; Ato de dialogar. O diálogo é tratado como um fenômeno humano em 
Paulo Freire, “[...] se nos revela como algo que já poderemos dizer ser ele mesmo: a palavra. A dialogiciadade é 
um elemento relevante e emancipatório e interfere na formação dos sujeitos e na construção de saberes de forma 





Nesse sentido, levando em conta algumas tomadas de decisões nas técnicas de 
levantamento de dados, bem como a necessidade de descrever o modo de vida dos pescadores 
barra-coqueirenses no contexto socioambiental levou em consideração a descrição 
etnográfica, haja visto inserir-se no contexto natural da pescaria, no acesso às experiências e 
ainda no estabelecimento de relações de confiança entre pesquisador-sujeito pescador. 
A partir dessa interação, foi escolhido o cotidiano como categoria de análise em sua 
contradição, normatização e organização da vida dos pescadores barra-coqueirenses, para se 
entender práticas que formam os aspectos socioambientais do local. Assim, as relações 
socioambientais nortearam os pressupostos teóricos utilizados nesta pesquisa ao conceber a 
natureza enquanto relação dialética com a existência humana. Quanto ao termo 
desenvolvimento, nesse estudo, se apresenta como uma dimensão do contexto a ser 
compreendido no cenário de Barra dos Coqueiros. 
 
1.1.4 Critérios para definição da Amostra e Coleta de Dados  
 
A amostra desta pesquisa constituiu inicialmente pelos representantes das demandas 
locais, constituintes das “franjas” dos empreendimentos imobiliários e comerciais instalados 
nos últimos 10 (dez) anos na região. Nesse momento da pesquisa, por meio de observações in 
locus foram identificados nos arredores desse cenário urbano instalado, os trabalhadores que 
lidam com a terra, a saber: tiradores de coco, sitiantes e roçadores, que foram afetados com a 
ocupação do solo pela construção civil, para fins de instalações imobiliários, os quais buscam 
alternativas para subsistência já que propriedades foram vendidas e hoje não possibilita 
plantios e/ou serviços em sítios e chácaras.   
Na sequência, foi feito concomitantemente a escolha dos sujeitos partícipes, um 
aprofundamento sobre a memória histórico-social do município, em vídeos jornalísticos, 
publicações antigas, bem como a construção de uma matriz de descritores que revelou 
construtos ambientais para a construção teórica e organização dos capítulos da tese. 
Neste ínterim, elegi a atividade pesqueira como destaque socioeconômico, por se tratar 
de uma atividade de marco histórico e tradicional e que se mantém cotidianamente no 
município, perceptível mesmo com as interferências urbanísticas na região. 
A decisão por escolher o cotidiano no extrativismo da pesca ocorreu das observações 




definição pela população de pescadores barra-coqueirenses constituiu a principal unidade 
amostral desta pesquisa, bem como os representantes locais das demandas sociais pesqueiras 
como sujeitos constituintes num segundo estrato da amostra, para ampliar as informações da 
atividade pesqueira. Assim, algumas das representações eleitas na primeira etapa do estudo 
foram mantidas e outras acrescentadas à medida que a vivência etnográfica promovia uma 
nova reflexão sobre a atividade de pesca.  Foram, portanto, definidas 2 (duas) unidades de 
estratos como membros da população universo do estudo, sendo um estrato agrupado pelos 
pescadores e o outro composto por representantes das demandas locais relacionadas à pesca 
no município. 
Para o cálculo da amostra, a população universo no estrato pescadores nesse estudo 
tomou como referência o banco de dados da Colônia Z13, localizada na Barra dos Coqueiros 
–SE. O total de cadastro na referida instituição perfaz 420 (quatrocentos e vinte) inscritos, no 
ano de 2016, com características comuns entre seus associados, ou seja, todos são pescadores. 
Porém, não foi possível utilizar do número total do cadastro, pelo motivo de não serem todos 
barra-coqueirenses, conforme critérios estabelecidos para esse estudo. De posse dos dados 
cadastrais da colônia, foram identificados 60% (sessenta por cento) dos inscritos como 
moradores e pescadores no município e os demais são de outras localidades. 
Com base em amostragem aleatória simples, a população nesta pesquisa foi assim 
calculada: do total de 420 (quatrocentos e vinte) sujeitos de pesquisa, atribuiu-se 5% para o 
erro amostral; 4% para os elementos máximo; 90% com o nível de confiança, obteve-se como 
resultado amostral o total de 38 (trinta e oito) a 42(quarenta e dois) sujeitos a serem 
entrevistados. Após determinar a população universo da pesquisa, foram elencados alguns 
critérios: ser cidadão barra-coqueirense; ser pescador ativo e ser encontrado nos territórios da 
pesca artesanal do município. 
Do quantitativo de 42 (quarenta e dois) pescadores, foram subdivididos para a 
realização das entrevistas que foram aplicadas nos territórios da pesca artesanal (mar, rio e 
estuário) localizados no município ou na colônia de pescadores Z13, durante a renovação de 
cadastro para seguro-defeso10. 
As localidades selecionadas para aplicação das entrevistas, durante pesquisa de campo 
com pescadores, foram sendo escolhidas de acordo com a predominância de pescadores, a 
saber: na Sede do Município (frente ao Rio Sergipe, Área de Porto e na Colônia de 
                                                             
10 Seguro-defeso: é o benefício destinado aos profissionais que ficam impossibilitados de trabalhar no período 




pescadores); na Atalainha (Atalaia Nova); no Povoado Canal; em Jatobá e em área do Litoral 
(frente ao oceano) pela Atalaia Nova. 
Quanto aos representantes nesse estudo11, foram constituídas de pessoas que assumem 
a liderança em instituições públicas, privadas e sem fins lucrativos que se fazem representar 
sua classe em demandas da pesca e/ou no cotidiano das práticas pesqueiras que compõem a 
paisagem urbana em Barra dos Coqueiros desde 2007. Desse grupo, foram coletados os dados 
sobre o pensamento dos gestores em relação às alterações e mudanças ocorridas no cotidiano 
dos pescadores entre 2007-2017; dos discursos sobre as propostas e instrumentos 
normatizados nas localidades pesqueiras, os quais responderam às questões de pesquisa, 
conforme apêndice B. 
Os representantes escolhidos nessa pesquisa fazem parte de instituições públicas e de 
instituições associativas, que funcionam como entidades com vistas a trabalhar em prol do 
interesse público, em forma de associações, fundações ou sociedades civis12. Caracterizam-se 
por representar grupos sociais, com identidade própria, regidos por regulamentos que 
disciplinam os direitos e obrigações inerentes às relações comuns a todos os afiliados. Vale 
ressaltar que foi 1 (um) sujeito por cada representação, escolhidos durante observações 
sistemáticas e nas descrições etnográficas em momento da pesquisa de campo, de modo a 
construir com os elementos essenciais para ampliação das informações dessa tese. Assim, 
foram elencados 10 (dez) representantes no total desse estrato, conforme listagem a seguir:   
 
a) Colônia dos Pescadores Z13; 
b) Secretaria Municipal de Planejamento; 
c) Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Pesca; 
d) Secretaria Municipal de Meio Ambiente;  
e) Secretaria Municipal de Obras;  
f) Comissão de Áreas de Preservação Permanentes – APP’s de Barra dos Coqueiros; 
                                                             
11 As representações fundamentalmente, compõe um sistema de classificação, de denotação, de alocação de 
categorias e nomes. Moscovici ao se referir à sua teoria de representações sociais adverte “[...] que está 
especialmente dirigido aos saberes que se produzem no cotidiano, e que pertencem ao mundo vivido” (2004, p. 
53). Sobre representação afirma ainda que “[...] tais coisas que nos parecem estranhas e perturbadoras têm 
também algo a nos ensinar sobre a maneira como as pessoas pensam e o que as pessoas pensam” (MOSCOVICI, 
2001, p.60). 
 
12 Existem no município em questão, diversas instituições associativas, como: Associação de Moradores do 
Jatobá, Associação das Mulheres Unidas para o Progresso, Associação dos Canoeiros da Barra dos Coqueiros, 
Associação dos Pescadores da Barra dos Coqueiros, essas apenas que possuem inscrição no conselho municipal 
local. Além dessas organizações sociais, centros comunitários, a saber: Centro Comunitário da Barra dos 




g) Organização Sócio Cultural Amigos do Turismo e do Meio Ambiente – OSCATMA; 
h) Arquiteta responsável pela elaboração dos Planos Diretor –PDSDP e de 
Desenvolvimento Local em 2006. 
i) Coordenação de Meio Ambiente da Petrobrás da UD-SEAL. 
j) Escritório da Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca em Sergipe; 
As representações descritas e selecionadas para essa pesquisa são as que atuam direta 
ou indiretamente nas atividades produtivas com o pescador no município e que podem 
desempenhar a governança ambiental do setor pesqueiro em todo município. E para constar, 
segundo informações da Secretaria Municipal de Ação Social, há mais de 100 (cem) unidades. 
Assim, o total dos dois estratos resultou um quantitativo de 52 (cinquenta e dois) 
sujeitos, dando a devida atenção para a correlação dos critérios estabelecidos para os sujeitos 
pescadores e aos construtos ambientais identificados na matriz de descritores para os 
representantes das demandas pesqueiras, conforme apêndice C. 
A etapa posterior constou de percurso em áreas estuarinas, costeiras e de manguezais 
no município para contatar com pescadores durante práticas pesqueiras, de modo a averiguar 
o pescador em atividade, seguindo o critério da amostra e assim iniciar uma relação dialógica 
entre pesquisadora e sujeitos, durante aplicação das entrevistas, a fim de vivenciar aspectos do 
cotidiano do pescador, num viés etnográfico. 
O período de coleta com pescadores e representantes ocorreu em diferentes etapas no 
período de três semestres, alternando o campo empírico, estudos documentais e estado da arte, 
hajam vistas os discursos obtidos desde as primeiras visitas. Durante o período de observação 
nas ‘franjas’ e no cenário do entorno dos empreendimentos imobiliários e comerciais 
instalados após a construção da ponte Aracaju-Barra, resultaram em informações que 
exigiram aprofundamento documental e teórico. 
Primeiramente, as entrevistas semiestruturadas, conforme apêndice C, foram aplicadas 
com representantes das instituições públicas municipais, durante o período de junho a agosto 
de 2017, a saber: Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca; Secretaria Municipal de Obras; 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente; Secretaria Municipal de Planejamento e, em 
seguida, com a Comissão de Áreas de Preservação Permanente –APP e com os pescadores.  
A coleta de dados por meio das entrevistas semiestruturadas, ocorreu no período de 




representantes das associações: a Ong OSCATMA e a Colônia de Pescadores Z13, no período 
de fevereiro a abril de 2018. 
Concomitante às entrevistas semiestruturadas dos sujeitos pescadores, novos 
depoimentos foram gravados e transcritos, para ampliar as informações sobre planejamento e 
gerenciamento da atividade pesqueira no município ou durante a elaboração do plano de 
desenvolvimento territorial e urbanístico durante adequações no cenário estrutural. Para tanto, 
foram entrevistados no período de fevereiro a abril de 2018: a arquiteta responsável pela 
elaboração do Plano Diretor; coordenadores responsáveis da Petrobras pela Coordenação de 
Meio Ambiente da UD-SEAL e a coordenação do Escritório Federal de Aquicultura e Pesca-
EFAP/Sergipe. 
 
1.1.5 Instrumentos e Técnicas de Pesquisa 
 
Algumas abordagens e tendências metodológicas possibilitaram entender a dinâmica 
socioambiental das comunidades pesqueiras e o processo de desenvolvimento, denotando a 
necessidade de uma análise sobre as questões norteadoras dessa pesquisa, possibilitando 
compreender as situações de vida dos pescadores. Com esse intuito, foi construída uma matriz 
de descritores com questões norteadoras para analisar o contexto nas situações de vida dos 
sujeitos, a partir dos construtos ambientais na Matriz OCDE13, conforme apêndice B. 
Na sequência, para elencar o panorama do cotidiano no contexto socioambiental foi 
aplicada a técnica de observação sistemática14, com verificação in loco, da paisagem urbana 
anteriormente denominada como rural (na sua maioria eram territórios de pesca) no 
município, em contato direto com moradores e alguns gestores públicos de forma dialógica, 
                                                             
13 Essa matriz é um instrumento, baseado no modelo da Matriz da Avaliação de Ciência do Programa 
Internacional de Avaliação de Estudantes –PISA-Brasil que é conduzido pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira –INEP, usado para avaliar o conhecimento científico a partir de 
construtos. Vale ressaltar que a construção dessa matriz de descritores no momento inicial da pesquisa foi 
essencial para averiguar no campo empírico como ocorrem as práticas no uso e manejo dos recursos naturais, as 
quais balizaram procedimentos de práticas e conceitos comuns ao estudo, compreendendo assim a ciência que 
está produzindo. 
 
14Para Selltiz a observação é uma técnica de coleta de dados que “[...] torna-se científica à medida que convém a 
um formulado plano de pesquisa; é registrada metodicamente relacionando às proposições mais gerais; é 
planejada sistematicamente; está sujeita a verificações e controles sobre a validade e segurança”. E ainda, a 
observação sistemática que recebeu designações, como: estruturada, planejada e controlada, uma vez que se “[...] 
utiliza instrumentos para a coleta de dados ou fenômenos observados e realiza-se em condições controladas, para 




bem como na participação de audiências públicas e de reuniões com o conselho cidadão do 
município e residentes de antigos povoados. 
Por meio da referida técnica foram estabelecidos os primeiros contatos para a 
elaboração do panorama das relações sociais concebidas; das condições urbanas em áreas que 
antes da construção da ponte, Aju/Barra, destinavam-se a sítios, residências, propriedades 
produtivas do coco, plantio agrícola e criação de animais. 
A partir dessas visitas iniciais, como fonte de dados primários, elaborou-se a Matriz de 
Descritores15 constituída da sistematização de elementos, construtos ambientais, nomeados 
como pressão, estado, impacto e resposta, favorecendo análise do contexto dos sujeitos, a 
partir de variáveis, a saber: novos modos de produção; aquisição, usos e ocupação do solo; 
estilo de vida nas condições locais e potencialidades ecológicas da região antes habitada; 
interferência do manejo ambiental nas tradições locais; conflitos nas relações sociais por áreas 
sem definição de uso.   
Nessa mesma linha de sistematização foi organizado o estado da arte. Inicialmente, a 
fundamentação teórica focando no contexto em relação às temáticas, como: pesca artesanal, 
urbanização, cotidiano e desenvolvimento, estudos socioambientais em áreas litorâneas. Em 
seguida, organizou-se em tabela em uma bibliometria sobre estudos realizados por egressos 
do PRODEMA na região Nordeste, relacionados à atividade pesqueira, pescadores, 
urbanização no litoral e desenvolvimento, na perspectiva de direcionar os resultados da 
análise desta tese, o cotidiano do pescador. 
Quanto aos instrumentos de pesquisa foram utilizadas as entrevistas semiestruturadas, 
com vistas a diagnosticar relações socioambientais dos envolvidos nos estratos e compreender 
o contexto urbano instaurado. Para cada representante local, as entrevistas semiestruturadas 
foram elaboradas com diferentes questões, respondendo aos elementos identificados pela 
matriz de descritores. 
Os aspectos investigados nas entrevistas semiestruturadas para os representantes das 
demandas locais, permearam panoramas que corresponderam aos objetivos elencados, a 
saber: Panorama Histórico das áreas de pesca, alteradas em  decorrência da construção da 
                                                             
15 A Matriz de Descritores, permitiu a construção de tabela a partir da análise das visitas (fonte primária) 
fornecendo ao referido estudo algumas variáveis. Essa matriz constitui um sistema de investigação científica que 
possibilita analisar o contexto dos sujeitos, a partir da sistematização de elementos que irão referenciar a 
identificação e avaliação das dimensões socioeconômicas locais. (Conceito elaborado a partir de oficina 





ponte Aracaju-Barra; Panorama das Relações Socioambientais estabelecidas no cotidiano do 
pescador e do manejo com recursos naturais estabelecidos pelas atuais condições urbanas; 
Panorama de Instrumentos Institucionais (leis, planos e projetos elaborados) em decorrência 
do cenário concebido. 
Para análise dos dados coletados entre os sujeitos entrevistados foram realizadas por 
meio da técnica de análise do discurso, que segundo Orlandi “[...] tem como objetivo romper 
os efeitos de evidência (expor o olhar leitor à opacidade do texto), ou seja, inaugurar outras 
maneiras de ler (colocando o dito em relação ao não dito, em relação do dito em outro lugar; 
de outras maneiras etc)” (2008, p.62). 
  Catalina afirma que “[...] a análise do discurso heterogêneo é marcado pela história e 
ideologia, a AD entende que não irá descobrir nada novo, apenas fará uma nova interpretação 
de uma re-leitura’’ (2006, p, 680). Ela complementa ainda demonstrando “[...] como o 
discurso funciona não tendo a pretensão de dizer o que é certo, porque isso não está em 
julgamento’’ (2006, p, 681). 
A pesquisa foi submetida ao comitê de ética, por meio da Plataforma Brasil, sob 
responsabilidade da orientadora, como atendimento à questão ética. Foi aprovada pelo 
referido comitê, conforme anexo 9. Vale ressaltar que a decisão do sujeito em participar da 
etapa dessa pesquisa, foi registrada no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido-TCLE, 
conforme apêndice D. 
Para a análise da proposta ambiental implementada no município Barra dos Coqueiros 
– Sergipe, em decorrência das alterações na dinâmica socioambiental, foram analisados os 
documentos relacionados ao estudo em questão, como: Licenças Ambientais; concessões e 
condutas de Uso do Solo; Termos de Condutas –TAC; Estudos de EIA-RIMA; Atas de 
Audiências Públicas; Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana; 
Atas de fóruns em defesa ao meio ambiente e Plano Diretor Municipal. Outras questões foram 
inseridas nas entrevistas semiestruturadas, tanto para as esferas públicas e\ou privadas, como 
para os representantes de instituições associativas para obter informações importantes, 
relativas à atividade pesqueira, expressos nos documentos ambientais. 
Nas análises documentais, os dados coletados foram confrontados para o 
acompanhamento e avaliação dos objetivos propostos, a fim de compreender o formato de 
desenvolvimento estabelecido e elaborar uma agenda favorável ao desenvolvimento 




Assim, a pesquisa documental tomou como parâmetro para análise de dados, propostas 
de desenvolvimento sustentável relacionadas à atividade pesqueira na dinâmica 
socioambiental das áreas zoneadas contidas em planos, termos de conduta, termos de 
vizinhança, acordos de consórcios e estudos de impactos ambientais normatizados para o 
referido município. 
Essa fase da pesquisa foi aprofundada com base em Certeau quanto à “maneira de 
caminhar”, durante a indicação dos pontos de referência de uma ação, na pesquisa, destacado 
pelo autor “[...] caminhar de uma análise inscreve seus passos, onde as narrações vão abrindo 
um caminho, e que as ‘maneiras de fazer’ são pertencentes da narração das práticas comuns” 
(1998, p.35), presentes no construto da tese. 
1.1.6 Tratamento dos Dados 
          
Para identificar nos relatos os fragmentos narrados enquanto práticas comuns, 
mediante observações realizadas e integralizadas como adverte a abordagem interdisciplinar, 
tomando como base informações extraídas e relatadas nas entrevistas semiestruturadas com os 
pescadores, utilizou-se no tratamento dos dados dois software’s, a saber: o DSCSoft e o 
Iramuteq. Já, para o tratamento de dados das entrevistas aplicadas com representantes da 
demanda pesqueira local, foi feito transcrição de gravações de aparelho de voz Samsung 
média 128kbps, 44.1khz.   
 Na verificação de premissas que nortearam a pesquisa, foram utilizadas as fontes de 
dados secundários, como revisão bibliográfica e documentos técnicos elaborados por órgãos 
envolvidos, confrontando-os com registros de imagens fotográficas, bem como as anotações 
registradas durante audiências públicas e reuniões técnicas no município, conforme imagens 
de folder’s e documentos nos anexos 2, 3, 6, 7 e 8.  
O período destinado à sistematização, critérios para dados coletados nas entrevistas e 
definição de programas ideais para análises dos discursos, foi de março a junho de 2018. Essa 
fase do estudo compreendeu: estudo de tutorial do DSC-Discurso Coletivo16; oficina de 
                                                             
16 O Discurso do Sujeito Coletivo ou DSC é um método de pesquisa qualiquantitativo criado por Fernando 
Lefèvre e por Ana Maria Cavalcanti Lefevre, no final dos anos 1990. A partir de 2017, o método passou por 
aperfeiçoamentos e a ele foram associados alguns softwares. O software atual do DSC é o DSCSoft, criado por 
Luis Salles da Tolteca. O DSC constitui inovação nas pesquisas empíricas baseadas em depoimentos verbais, 




capacitação do software IRAMUTEQ17; codificação de entrevistas semiestruturadas; 
transcrição de gravações.  
A ferramenta Iramuteq, pode ser descrita como um procedimento de análise 
multivariada de dados categóricos – as variáveis de caracterização e as formas linguísticas 
empregadas, funcionam com base na coocorrência de palavras em segmentos de texto no 
sentido de circunscrever os vocabulários que são utilizados para falar sobre um objeto. Esse 
método, que foi originalmente concebido para auxiliar nas análises do discurso, foi utilizado 
como um instrumento que permitiu identificar ‘lugares comuns’ de discurso, no sentido de 
que, a partir deles, os sujeitos comumente se posicionam no ato de enunciar (REINERT, 
2001, p.32-36).  
Dessa forma, a sistematização e análises dos discursos registrados nas entrevistas dos 
sujeitos pescadores, foram definidas com codificações pelas áreas de pesca no município, 
servindo como um identificador das entrevistas, para salvaguardar os reais nomes dos sujeitos 
desse estrato. As codificações escolhidas foram: PescAM para os pescadores de alto mar; 
PescRE para os pescadores de áreas costeiras (por utilizarem, em maior frequência, o utensílio 
rede); PescPM para os pescadores de áreas estuarinas e\ou fluviais (pela dedicação na colheta 
de mariscos).  
 Após codificação dos sujeitos pescadores, utilizei o DSCsoft, com licença para a 
inclusão gratuita de 50 (cinquenta) respostas no software DSCSoft, assim foi inserido no 
referido programa 50 (cinquenta) textos partindo das perguntas das entrevistas aplicadas com 
esse estrato para compor o cadastro do estrato e iniciar a sistematização das narrativas, do 




                                                             
17 O Iramuteq - Interface de R pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes et Questionnaires é um 
software gratuito de análise estatística de textos e questionários, desenvolvido por Pierre Ratinaud (2014) no 
Laboratoire d’Études et de Recherches Appliquées en Sciences Sociales (LERASS). Essa ferramenta funciona 
como uma interface de organização e preparação de dados textuais – que são propriamente analisados no 
ambiente estatístico R11 – e, posteriormente, têm os seus resultados apresentados no próprio Iramuteq, disponível em: 










             
Figura 10 - Modelo de Quadro do DSCsoft-  Entrevistas Sujeito-Pescadores.Pergunta.18 
 
 Em seguida, para as respostas qualitativas geradas pelo software DSCsoft, foram 
organizados quadros descrevendo as narrativas da forma exata que os sujeitos pescadores 
relataram, ideias centrais que contribuíram para a análise do impacto no cotidiano e ainda o 
contexto do desenvolvimento urbano percebido pelos pescadores barra-coqueirenses, 
conforme exemplificado pelos quadros 01 e 02 respectivamente. 
 
    Quadro 1 - Saberes da Pesca  
ENTREVISTADO RESPOSTA IDEIA CENTRAL 
Pescador AM01 Não repassa. Sem repasse de saberes sobre a 
pesca. 
Pescador AM02 Passei para primos. Porque eles 
não tem estudo e o único estudo é 
a pesca. Para ter um salário, sem 
estudo, só a pesca mesmo para ter 
um dinheiro a mais sem estudo. 
A pesca é a única opção para quem 
não estudou. 
Pescador AM03 Repassei para os filhos, porque eu 
gosto, a minha profissão é essa 
mesmo. Mas eles estudam. 
Repasse dos saberes para os filhos. 
Pescador M02 Passei para dois filhos. Porque 
nós vamos ficando velhos e mais 
tarde os filhos tem que tocar os 
negócios, senão desanda. 
Repassou saberes da pesca para 
filhos para continuidade dos 
negócios. 
   Fonte: DSCSoft. Entrevista semiestruturada 
 
                                                             





     Quadro 2 - Tempo como pescador 
ENTREVISTADO RESPOSTA IDEIA CENTRAL 
Pescador AM01 19 anos. Prática laboral na pescaria. 
Pescador AM02 24 anos. Muitos anos na rotina da pesca. 
Pescador AM03 20 anos como 
pescador. 
Bastante experiência na pesca. 
Pescador AM05 53 anos, porque 
desde menino que 
pesco. 
Indicou na pesca durante sua infância. 
Pescador AM06 35 anos. Prática laboral quase exclusiva na pesca. 
Pescador M01 27 anos. A pesca faz parte de boa parte da vida laboral, 
porque começou com 7 anos de idade. 
Pescador M02 16 anos. Pescador experiente. 
   Fonte: DSCSoft. Entrevista semiestruturada 
 
           O DSCSoft trabalha com expressões-chave –. (E-ch), idéias centrais (ICs), 
ancoragens (ACs), que forma o Discurso do Sujeito Coletivo, tornando possível descrever, em 
escala coletiva, os argumentos ou as justificativas associadas à opinião, permitindo ao 
pesquisador o raciocínio discursivo, na tabulação dos dados, tornando os resultados mais 
densos, e assim os “[...] resultados qualitativos (os discursos) e quantitativos podem se 
articular” (LEFÈVRE; LEFÈVRE; MARQUES, 2009, p.1203). 
           Ao sintetizar os discursos das perguntas iniciais das narrativas dos pescadores, passou-
se para o treinamento de como utilizar o software Iramuteq R i386 3.4.3, do modo 
lematização e o cálculo de frequência de palavras, com análises multivariadas, como: 
classificação hierárquica descendente; análise pós-fatorial de correspondências; análises de 
similitude. Essa ferramenta abrange a análise textual de forma multidimensional das respostas 
em corpo de texto, permitindo a realização de diferentes procedimentos de análise lexical 
aplicada a corpus textuais e uniformizando as formas linguísticas encontradas no corpus. 
            Com o tratamento dos dados pelo software Iramutec, foram agrupadas questões por 
similaridades dos assuntos nas perguntas e inseridas no programa, arquivando de forma 
digitalizada as narrativas, em bloco de notas do Office 4.1.1, resultando grafos pela análise de 
similitude das frequências de palavras. 
            Das etapas constituintes na ferramenta Iramuteq foram utilizadas para esta pesquisa, a 
Classificação Hierárquica Descendente (CHD) que classificou os segmentos de textos (ST) 
apresentando vocabulário semelhante entre si, e vocabulário diferente dos segmentos das 
outras classes. Assim, a partir dessas análises, o software organizou a análise dos dados em 
árvores de coocorrências, pela análise de similitudes, conforme exemplificado nas figuras 11 




Figura 11- Exemplo de Análise de Similitude Entrevista PescAM - Perguntas19. 
 
Fonte: Iramuteq R i386 3.4.3. 
 
 
                                                             
19 Você comercializa tudo que pesca no município? Caso Afirmativo, comente se houve mudança de 




Figura 12 - Exemplo de Análise de Similitude Entrevista PescRE – Perguntas20. 
 
 
Fonte: Iramuteq R i386 3.4.3. 
 
No Iramuteq  é possível ao pesquisador selecionar as classes gramaticais, obtendo 
análises subsequentes para um mesmo corpus, na sequência o software fará a análise textual 
por meio da parametragem (parâmetros na frequência da associação de palavras) realizando 
uma boa limpeza para a pesquisa onde o conteúdo do texto é o mais importante. A lógica é 
                                                             
20 Descreva tudo que o Sr (a) observa no município, nos recursos naturais, na sua atividade pesqueira ou no 
entorno de sua moradia, que foi alterado ou mudado após construção da ponte e instalação de empreendimentos 




trabalhar com os elementos de linguagem "plenos" como ativos: adjetivos, formas não 
reconhecidas, nomes (substantivos), verbos; e com nomes (substantivos) e verbos auxiliares 
como complementares (suplementares); eliminando as "palavras instrumento".  
          A sistematização dos dados coletados por ambos estratos dos sujeitos desta pesquisa, 
encontra-se detalhado no capítulo 3 (três), com os quadros e árvores gerados a partir dos 
parâmetros construídos com as narrativas e discursos de pescadores e gestores.  
Dessa forma, finalizo esta etapa de exposição metodológica, dando prosseguimento 
com os referenciais teóricos no capítulo 2 ao abordar o cotidiano do pescador no cenário do 
desenvolvimento urbano no litoral, onde se estabeleceu uma interação com a abordagem de 




   
 
Figura 13 - Chegada de Pescadores barra-coqueirenses pelas águas do Rio Sergipe, durante o Pôr do Sol. 
 






MERGULHOS NO COTIDIANO DO PESCADOR E O CENÁRIO 





CAPÍTULO 2 - MERGULHOS NO COTIDIANO DO PESCADOR E O CENÁRIO DO 
DESENVOLVIMENTO URBANO NO LITORAL  
 
 
Este capítulo é dedicado à análise teórica envolvendo as produções científicas 
realizadas no âmbito do Curso em Associação Plena em Desenvolvimento e Meio Ambiente  - 
REDE PRODEMA em torno da pesca, bem como às definições e vertentes ideológicas no 
tocante ao desenvolvimento, cotidiano e seu espaço de práticas acrescidas das discussões 
históricas e tipológicas sobre a noção desse desenvolvimento, visando a compreender de 
forma ampliada e associada às interferências no cotidiano dos pescadores no município de 
Barra dos Coqueiros-Sergipe-Brasil. 
 
2.1 Revisão da produção científica da REDE PRODEMA com o Pescador no Nordeste do 
Brasil 
 
Pesquisadores do Programa de Pós Graduação em Desenvolvimento e Meio 
Ambiente-PRODEMA, das universidades federais no Nordeste do Brasil (UFPI,UFC, UFRN, 
UFPB, UFPE, UESC e UFS) têm se debruçado em dados e referências sobre os cenários 
modificados pelo processo de modernização, ao analisar informações, fatos e mudanças que 
revelam alterações em paisagens naturais, nos territórios de comunidades tradicionais e, 
consequentemente, no cotidiano de moradores e pescadores que sobrevivem dos elementos da 
natureza existentes nos seus municípios e Estados.  
Foram consultados arquivos nos repositórios das bibliotecas digitais acadêmicos dos 
referidos programas, demarcando a busca pelas temáticas que envolvessem algum dos 
seguintes assuntos: cotidiano de pescadores; atividade pesqueira; pesca artesanal; dimensão 
socioambiental e o pescador; o pescador e o desenvolvimento; cotidiano de comunidades 
extrativistas; a urbanização e a pesca. 
As pesquisas encontradas foram desenvolvidas por discentes com base nas orientações 
de seus respectivos professores/orientadores do curso de mestrado e doutorado das referidas 
universidades da rede PRODEMA, que contribuiram na construção do estado da arte desta 
tese, bem como foram incluídas outras pesquisas de mestrado e doutorado da UFS como 





2.1.1 Lances na Pesca e no Cotidiano de Pescadores no Nordeste Brasileiro 
 
No PRODEMA da UFC, foram encontradas 3(três) pesquisas relativas à temática: o 
pesquisador BASILIO, T.H. (2015) na sua tese, apresentou uma análise integrada das 
unidades geoecológicas relacionadas aos sistemas de pesca desenvolvidos no município de 
Piúma, estabelecendo uma análise de sustentabilidade dessas pescarias, por meio da descrição 
dos sistemas de pesca, mediante o modelo de avaliação de sustentabilidade de pescarias. 
Destaque para outra pesquisa de FREIRE, G. S. S. (2018), que desenvolveu por meio de uma 
abordagem multidimensional, a sustentabilidade das pescarias artesanais na bacia do rio Buba 
(sul da Guiné-Bissau/África), tendo como base norteadora orientar estratégias de 
gerenciamento pesqueiro, bem como o uso racional e durável dos recursos. A tese da 
pesquisadora ARAÚJO, L. M. S. de. (2013) investigou as relações estabelecidas entre os 
pescadores do litoral leste do Ceará e os recursos pesqueiros no que diz respeito ao 
conhecimento ecológico local (CEL) sobre a ictiofauna e as técnicas de pesca para capturar as 
espécies. 
Na universidade do Rio Grande do Norte-UFRN, foram identificadas 3(três) pesquisas 
relacionadas à temática. Na primeira, MAIA, I.S. (2014) analisou a socioeconomia dos 
municípios costeiros do Semiárido Potiguar, na perspectiva de identificar a sustentabilidade e 
a gestão quanto à tendência da produção desembarcada pela frota artesanal, considerando as 
implicações antrópicas, ambientes de pesca e a composição de sua ictiofauna. Na segunda, 
D'OLIVEIRA, R. G. (2017) fez uma reconstrução histórica da pesca durante os anos de 2001-
2010, descrevendo o perfil sociodemográfico, riscos e conflitos da atividade do mergulho, 
comparando o conhecimento sobre a bioecologia da lagosta com o conhecimento científico. 
E, a terceira, LIMA, M. S. P. (2017) analisou a perda da conexão da humanidade com a 
natureza, focando a pesca na inversão dos valores de segurança alimentar, pela questão do 
desenvolvimento impulsionado pelo mercado econômico, que resultaria na insustentabilidade 
de estoques pesqueiros em todo o mundo. 
A temática sobre a pesca artesanal no PRODEMA da UFPI, identificamos a pesquisa 
de SANTOS, K.P. P. (2018), que analisou o conhecimento etnozoológico e etnoecológico dos 
pescadores artesanais da comunidade de Miguel Alves/Piauí, filiados à Colônia Z-14, 
registrando a diversidade dos recursos animais (peixes), os aspectos relacionados à 
diversidade sociocultural da comunidade, as estratégias de pesca e a percepção ambiental 




Em Pernambuco, na UFPE, a tese de ARAGÃO, J.P.G. de. (2017) analisou as formas 
de uso e ocupação do solo nas áreas de margens do rio Capibaribe em áreas urbanas, 
apresentando carências naturais e sociais peculiares aos pescadores e população ribeirinha, 
visando à mitigação de riscos e vulnerabilidades, chamando atenção para medidas igualmente 
atentas a suas especificações. 
No PRODEMA da UESC, consta a tese de ALARCON, D.T. (2014) que mediante 
abordagem etnoecológica investiga as espécies não-alvo que ocorrem na área proposta 
para Reserva Extrativista (Resex) em Itacaré-BA, destacando as incoerências entre a pesca e a 
Resex, enfatizando o acesso livre a recursos finitos, e, como os pescadores possuem um 
amplo conhecimento sobre as espécies dos vertebrados (não peixes) associados à atividade 
pesqueira. Na dissertação de CAVALCANTE, A.L. (2016) a pesquisa se debruça nas vozes 
da natureza e da mulher na Resex de Canavieira-BA, analisando a sustentabilidade ambiental 
na perspectiva do ecofeminismo. 
             Pelo PRODEMA da UFPB, foram realizadas pesquisas na APA na Barra do Rio 
Mamamguape, em que SILVA, A.E. D. da (2014) sistematiza as interações das representações 
sociais que permeiam a atividade da pesca ao envolver seus autores, obtendo como resultado a 
desmotivação dos pescadores pela falta estão passando por momento de desestímulo, desvido 
ao declínio da icitiofauna estuarina, como também revela que a convivência entre as 
instituições atuantes e os indivíduos locais é conflituosa e divergente. A tese de OLIVEIRA, 
P.A.de (2018) analisou a pesca da lagosta na Paraíba e o perfil socioeconômico dos 
pescadores, resultando na identificação de alguns problemas, dentre eles a prática da pesca 
artesanal realizada na Paraíba não é sustentável, ela degrada, polui, extingue e os pescadores 
são conscientes do que fazem e de suas consequências. 
No repositório do PRODEMA UFS, foram encontradas algumas dissertações 
relacionadas às temáticas definidas para a busca. As teses selecionadas possuíam temas 
transversais, referentes ao camarão, apropriação de recursos naturais e comunidades 
extrativistas, a exemplo da pesquisa de OLIVEIRA, T. V. de. (2018) que diante da 
problemática do acúmulo e desperdício dos resíduos do camarão barba, no município de 
Pirambu-Sergipe, sugeriu uma alternativa ao uso de óleo de girassol e óleo de mamona como 
solventes no processo de extração, a fim de colaborar com a agroindústria de pescados e 
comunidades que dependem economicamente da pesca e beneficiamento, com o 
aproveitamento do material orgânico (cabeça e carapaças) que são ricos em compostos 




Na pesquisa de FOPPEL, E.F.da C. (2018), retrata a exploração e escassez dos 
recursos pesqueiros, devido à chegada de veranistas e sua consequente exploração turística em 
comunidades ribeirinhas. Investiu na elaboração de indicadores para determinar um Índice de 
Sustentabilidade (IS) em três comunidades no estuário do rio Vaza-Barris, litoral sul do 
Estado de Sergipe, recomendando a capacitação do pescador na atividade de pesca, enquanto 
alternativas de renda, fiscalização em todo o estuário e projetos pelos setores competentes. 
MOURA, D.M. de O. (2018) desenvolveu estudo com a atividade extrativista das 
comunidades tradicionais de mangabeiras em Sergipe, em que analisou a estrutura e inter-
relações desenvolvidas no fluxo de comercialização da mangaba no Estado de Sergipe e suas 
implicações na sustentabilidade da cadeia produtiva do fruto. 
Nesse contexto, repositórios acadêmicos da rede PRODEMA, percebe-se uma vasta 
preocupação nos sistemas de pescas, enquanto outras pesquisas propõem analisar as formas de 
uso e ocupação por causa da urbanização, entender os riscos e vulnerabilidades nos territórios 
da pesca, analisar o desenvolvimento que afeta a insustentabilidade e a gestão da 
produtividade em comunidades extrativistas. 
Contudo, evidencia-se, nas pesquisas, que a região nordeste do Brasil (com exceção 
dos Estados de Alagoas e Maranhão) as características no âmbito da pesca e de suas 
comunidades, se apresentam de formas diferentes quanto ao uso e apropriação dos recursos 
naturais, na organização produtiva e de consumo da pesca, bem como na apropriação e 
adaptações tecnológicas nos seus espaços, exigindo uma gestão que aprimore cada vez melhor 
as práticas sociais. 
 
2.1.2 Arremates de Estudos sobre a ‘Ilha’ 
               
A contextualização do município de Barra dos Coqueiros-Sergipe-Brasil com a nova 
feição advinda da especulação imobiliária e comercial, vem despertando interesses de estudos 
por parte de pesquisadores em outros programas na UFS, como nos programas de pós-
graduação nos cursos de geografia, economia, agroecologia, turismo, engenharia de pesca, e 
outros que se desbruçaram sobre a temática da comunidade tradiconal com o foco da pesca. 
A ‘ilha’, como é conhecido o município de Barra dos Coqueiros, pelos barra-
coqueirenses, geograficamente é considerado como península de Santa Luzia, após a 




povoação, em 1590, envolta pelas embarcações que chegavam e partiam da ilha, sendo 
referenciada pelo Cartógrafo holandês Barleus. 
Considerando a conceituação traçada por Melo e Souza (2007) de que as atividades 
pesqueiras ou haliêuticas21 (termo oriundo da palavra halieu = pesca, em grego) possuem a 
base da configuração socioambiental vinculada ao meio aquático enquanto forma de sua 
estruturação socioeconômica e cultural, a autora busca sustentação em Furtado (1994) para 
fundamentar que comunidades haliêuticas são caracterizadas pela realização de atividades que 
dependem de estreita vinculação com os ambientes aquáticos para sua reprodução – orlas 
marítimas, margens de rios, baías, enseadas lagos e lagoas – apoiadas em conhecimentos 
tradicionais, constituídas por segmentos da sociedade – rurais e urbanos . Portanto, adota a 
concepção que designa: 
 
a comunidade pesqueira abrange desde caboclos ribeirinhos amazônicos a 
caiçaras do sudeste e coletores dos mangues do Norte e Nordeste, onde são 
denominados “homens guabiru”, dada sua compleição franzina e grau de 
carência nutricional, passando por extratores de palmito, lavradores e 
garimpeiros, no Centro-Sul do país. Esse setor encontra-se presente em 
quase todos os estados brasileiros, com maior ou menor intensidade (MELO 
E SOUZA, 2007, p. 28). 
 
Acrescentando ao embasamento teórico e exercitando a dialogicidade com outras 
investigações acadêmicas sobre o locus incluso no território pesquisado, foram sistematizadas 
aspetos presentes nas dissertações e teses, realizadas durante o ano de 2007, pesquisando o 
cenário municipal e as comunidades pesqueiras em Barra dos Coqueiros - SE, a saber: 
a) Rocha (2007) enfatiza o quanto as pessoas no município em questão mantinham-se 
indiferentes aos problemas (minimizar o produto final do lixo com acréscimo de 
população nos últimos anos) gerados por si, concluindo que os residentes aliam 
este tipo de atitude à pobreza;  
b) Souza (2007) concluiu estudos em Barra dos Coqueiros sobre o descaso com o  
meio ambiente, pelo  poder público municipal, ao caracterizar os recursos naturais 
como produto da atividade turística,  advertindo que com a instauração da ponte 
Aracaju-Barra, haveria um fluxo considerável de visitantes e turistas, sendo 
                                                             
21 Para Melo e Souza “[...] o termo haliêutico é pouco usado na literatura sobre o tema pesca, no Brasil. No 
entanto, o termo é empregado por vários estudiosos de comunidades pesqueiras na França, a exemplo de Gilly e 
Verdeaux (apud Loureiro, 1985) e sua adoção em estudos brasileiros vem crescendo gradativamente 




necessário a implementação de um Plano Diretor com premissas rigorosas, 
particularmente ao que se refere à ocupação do espaço físico para que a degradação 
ambiental não se torne irreversível.  
c) Santos (2011) expõe os distintos perfis de atores sociais com jogos de interesses 
diversos nas áreas costeiras, analisando as implicações da criação e implementação 
do futuro Parque no município de Barra dos Coqueiros face aos conflitos 
socioambientais existentes e necessidade de criação desta UC para as comunidades 
tradicionais de Jatobá. Sugere na pesquisa, a elaboração de estratégias de 
planejamento ambiental voltadas para o desenvolvimento sustentável, como 
fundamental para reduzir as pressões antrópicas sobre os ecossistemas dunares da 
região. 
d) Santana (2012) explicita a importância do estudo face a fragilidade que este 
ambiente representa no cenário de inúmeros conflitos de uso, com destaque para os 
estudos da expansão urbana desordenada motivada por obras de infraestrutura. 
Diante da situação, por meio da cartografia, analisa mapas temáticos com o 
objetivo de compreender a dinâmica socioespacial com vistas ao ordenamento do 
território. 
e)  Santos (2014) discute em seu estudo que a ponte facilitou e diversificou os fluxos 
geográficos e a partir de então, o município de Barra dos Coqueiros passou a 
conhecer os reflexos, em vários dos seus segmentos territoriais, dessa interligação 
realizada sem o devido planejamento. E a partir da construção da ponte, as 
consequências das novas ocupações são as que mais têm influenciado no modo de 
vida da população local: com um grande número de residências colocadas à venda; 
assentamentos irregulares, ocupados na sua grande maioria pela população pobre 
em áreas ambientalmente frágeis; ocupações de alto poder financeiro na linha da 
costa e surgimento  de condomínios de prédios residenciais; parcelamento de 
pequenas propriedades e surgimento de novos loteamentos, descaracterizando o 
ambiente rural e os hábitos tradicionais rurais. 
f) Santos (2015) concluiu que dois processos socioespaciais se destacam nas 
divergências territoriais entre a implantação e operação de empreendimentos 
imobiliários e as comunidades, bem como frequentadores, sendo destes a 




g) Souza (2016) defendeu que os condomínios horizontais exclusivos se constituem 
um fato socioespacial no Litoral Metropolitano de Aracaju22, os que urbanizam o 
litoral de maneira diferenciada em termos sociais, como também tem demonstrado 
transformação na configuração geográfica pré-existente do município da Barra dos 
Coqueiros na representação cartográfica destes empreendimentos. 
h) Jesus (2017), identificou que o autoconhecimento e a relação identitária das 
catadoras de mangaba com espécies endêmicas no município contribuem para seus 
modos de vida. Porém, analisando as novas territorialidades constituídas pelas 
catadoras de mangaba a partir da inserção do PRODETUR na Barra dos Coqueiros, 
conclui que a reterritorialização surge como ameaça à permanência desta 
comunidade tradicional e as suas formas de saberes e práticas advindas das relações 
íntimas com os ecossistemas presentes na localidade. 
 
Os estudos acima relacionados expõem informações essenciais relativas ao 
microcosmo das comunidades do referido município, algumas tradicionais como: catadores de 
frutos, sitiantes e pescadores, outras de épocas sazonais (turistas, veranistas e visitantes) 
durante entrevistas. Dos resultados analisados, os estudos demonstraram que além das 
mudanças estruturais, também houve alterações no cotidiano ao modificar comportamentos 
ligados a novas práticas que alteraram os recursos naturais e o ritmo de vida de comunidades 
que representavam a identidade munícipe. 
Percebe-se, pelos resultados das pesquisas acima citadas, a depender dos interesses e 
áreas escolhidas para loteamentos, empreendimentos imobiliários e/ou comerciais, estes 
sofreram mudanças quanto a sua localização - rural ou urbana. Pois, essas denominações 
(rural e urbana) produzem fatores preponderantes para extensão da cidade, para construção do 
espaço, e para a forma de “desenvolvimento” do qual é determinado pela dinâmica 
socioambiental implantada nessas localidades. 
Em análise aos estudos realizados, depara-se com resultados, de forma geral, 
sugerindo ações de planejamento em diferentes níveis e voltados para a recuperação e a 
gestão socioambiental. Por fim, constata-se que diante dos pareceres acadêmicos, as relações 
envolvendo urbanização, territórios da pesca e o cotidiano dos pescadores são complexas e 
                                                             
22 Condomínios horizontais exclusivos-CHE’s tem se intensificado no Litoral Metropolitano de Aracaju-LMA. O 
litoral metropolitano de Aracaju é composto pelas cidades de Aracaju, São Cristóvão, Nª Srª do Socorro e Barra 
dos Coqueiros, conforme regulamentação da Lei nº 25 de 1995 que cria a Região Metropolitana de Aracaju, 




devem ser ordenadas no planejamento estratégico num propósito de intervenção sustentável e 
harmoniosa entre homem e natureza. 
 
2.2 O Cotidiano e o Espaço vivido pelo barra-coqueirense. 
 
Refletir sobre a noção de espaço no caminho delimitado nesta pesquisa, pela 
abordagem dialética, exige uma exposição, mesmo que breve, para compreensão do termo. 
Para tal, foi adotado o entendimento do geógrafo Milton Santos sobre a concepção de espaço, 
e, como esse termo dialoga com a sociedade. Para a relação com a categoria cotidiano, a tese 
adotou Michel de Certeau para a dialogicidade com o espaço enquanto integralização das 
ações diárias dos pescadores pesquisados. 
 A concepção defendida por Santos (2008), espaço pode ser entendido como um 
conjunto indissociável, solidário e contraditório de sistemas de objetos e sistemas de ações 
configurados em conformidade a um dado tempo histórico. 
 A relação existente entre o espaço e sociedade é notória ao considerarmos o espaço 
como um produto social da sociedade como explicitado por Santos, que a sociedade encontra-
se direcionada para "[...] os efeitos dos processos (tempo e mudança) e especifica as noções 
de forma, função e estrutura como elementos fundamentais para compreensão da produção de 
espaço" (2001, p. 67).  
O Ministério das Cidades, por meio da Secretaria Nacional de Desenvolvimento 
Urbano, adverte que o desenho das cidades brasileiras apresenta espaços precários, resultado 
dos efeitos desses processos, pois, 
 
O modelo de urbanização brasileiro produziu nas últimas décadas cidades 
caracterizadas pela fragmentação do espaço e pela exclusão social e 
territorial. O desordenamento do crescimento periférico associado à 
profunda desigualdade entre áreas pobres, desprovidas de toda a urbanidade, 
e áreas ricas, nas quais os equipamentos urbanos e infraestruturas se 
concentram, aprofunda essas características, reforçando a injustiça social de 
nossas cidades e inviabilizando a cidade para todos. (BRASIL, Ministério 
das Cidades, Brasil, 2017). 
 
Para Michel de Certeau “[...] o espaço é um lugar praticado”. O autor interpreta a rua 




Afirma também que “[...] a leitura é o espaço produzido pela prática do lugar constituído por 
um sistema de signos - um escrito” (1998, p.202). 
No entanto, diferentes óticas sobre a realidade formam o cotidiano, por conseguinte, 
estudos têm sido realizados com a finalidade de analisar acontecimentos e questões mais 
rotineiras da vida, hábitos, ritmos diários constantemente modificados por uma economia cada 
vez mais desinteressada pela coletividade. 
A análise das ações da vida cotidiana encontra na produção das especificidades 
concretas, sua ligação com a produção do espaço enquanto processo dialético e complexo 
constitui a vida de todo homem.  Nesse viés de entendimento sobre a relação cotidiano-
espaço, referenciamos o município pesquisado com suas práticas e usos com recursos naturais 
por pescadores, numa época de mudanças constantes no espaço do município de Barra dos 
Coqueiros - SE. 
O espaço praticado por ações cotidianas dos pescadores barra-coqueirenses, apresenta 
nuances de complexidade para compreensão das relações socioambientais no processo 
‘desenvolvimentista’ que o município tem percorrido. A operacionalização das histórias 
cotidianas no município tem ocorrido muitas vezes de forma desconexa com a proposta 
verbalizada com o ‘desenvolvimento na cidade’. 
Múltiplas formações se configuraram pelas mudanças contextualizadas em decorrência 
das demandas estruturais implementadas pelo eixo indutor, a ponte Aracaju-Barra, que é um 
‘divisor de águas’ marcante no cenário socioambiental da cidade e no cotidiano de moradores 
e das comunidades tradicionais, aqui em maior atenção à comunidade de pescadores. 
O tempo e o espaço tomam significados e objetivos nas práticas e atividades do 
cotidiano de todos os sujeitos. Eles integralizam as ações e as intenções humanas cotidianas, 
portanto foram imprescindíveis como elementos de nossa pesquisa.  
Para Certeau, o espaço existe sempre “[...] que se tomam em conta vetores de direção, 
quantidades de velocidade e a variável tempo” (1998, p.202). E ainda nas suas maneiras de 
pensar as práticas cotidianas, descreve “[...] espaço é o efeito produzido pelas operações que o 
orientam, o    circunstaciam, o temporalizam e o levam a funcionar em unidade polivalente de 
programas conflituais ou de proximidades contratuais” (1998, p. 202).  
Dessa forma, com o ‘olhar’ no tempo e na integração das operações produzidas no 
cotidiano, faz-se importante apresentar um pouco da trajetória histórica anterior a 2007 no 




do cotidiano de comunidades tradicionais no município, quase que únicos na economia 
munícipe, quer sejam para subsistências alimentares de suas famílias e /ou como renda para 
demais custos de vida. 
Destaco inicialmente, caracterizações que reconfiguraram os espaços no município, a 
exemplo do estaleiro, o ‘H. Dantas’, onde muitos barcos foram construídos ou recuperados, 
mas que atualmente atravessa limitações de cunho estrutural e com ausência de incentivos 
governamentais em SE, limitando-se a parcas embarcações atracadas para reparos e um navio 
encalhado para desmanche do calado, conforme demonstrado na figura 14. 
 
Figura 14 - Estaleiro da H. Dantas e calado de embarcação encalhada no Rio Sergipe, pelo lado da Barra. 
 
      Fonte: SOUZA, Nara V. de. Janeiro de 2018. 
 
Outro exemplo de reconfiguração estrutural, foi a reforma na praça principal frente à 
igreja de Santa Luzia, que por intervenções públicas municipais, é retirado o coreto que 





Figura 15 - Imagens da Praça da Igreja Matriz de Santa Luzia reformada e de construções verticais ao lado de 
sítios. 
   Fonte: Arquivo da homepage ‘Memorial da Barra dos Coqueiros’, 2017. 
              
O município caracterizava-se também pelos seus traços próprios, diferenciando-o de 
muitas cidades sergipanas. A sede do município não se ligava por estradas a nenhum dos 
povoados, inclusive à Atalaia Nova, o maior de todos. E só na década dos setenta chegaram as 
primeiras estradas, permanecendo com esse e o trajeto fluvial (lanchas ou balsas do Grupo H. 
Dantas) como meios de acesso ao referido município, até a finalização da ponte Construtor 
João Alves (novembro de 2016). 
Na cidade, do outro lado, a capital Aracaju, à época com pouco mais de seiscentos mil 
habitantes, encontravam-se oportunidades de empregos possibilidades de “melhores escolas” 
e cursos superiores, atendimento em hospitais e outros. A mobilidade dos transeuntes ocorria 
de forma hidroviária, era por meio dos serviços prestados por balsas, atendendo à travessia de 
automóveis, já que a outra opção seria apenas por rodovias, tornando a viagem bem mais 
distante e onerosa, como mostra a figura 16. 












Para deslocamento da população e visitantes, a mobilidade ocorria por meio de 
embarcações conhecidas como to-to-tós e lanchas hidroviárias, da H. Dantas, que 
atravessavam o Rio Sergipe, conforme ilustrações das figuras 17 e 18.  
 
Figura 17 - Transporte “to-to-tós” na travessia Barra - Aracaju. 
 
           Fonte: http://www.sergipe.com.br (2009) e Arquivo de SOUZA, Nara V. de (2014). 
 
Em 2011, as embarcações passaram a compor a lista de patrimônio cultural 
reconhecidos pelo Estado de Sergipe. A principal motivação foi a fragilidade do transporte 
hidroviário do Rio Sergipe causada pela inauguração da ponte. Foi incentivada uma pesquisa 
pela equipe do Curso Territórios da Educação Patrimonial de Sergipe, promovido pela SEED, 
em parceria com a SECULT, resultando no curta-metragem “Totoear-Navegando pelas 




uma narrativa reflexiva, focando um olhar sobre identidade, pertencimento e valorização de 
aspectos culturais da região. Segundo o publicitário23, morador do município, relata em 
homepage que “[...] durante o processo, os pesquisadores perceberam que os barcos 
motorizados são para os canoeiros, mais do que uma fonte de renda... ‘Tototear’ é um verbo 
que habita no imaginário daquele lugar [...]”. É oportuno destacar também as lanchas que 
realizam a travessia entre terminais Hidroviários da Barra-Aracaju-Atalaia Nova, conforme 
ilustração na figura 18. 
Figura 18 - Lanchas ancoradas em Marina de Aracaju, antes utilizadas na travessia entre Terminais. 
 
                               Fonte: SOUZA, Nara V. de. 2014.  
 
 Cabe enfatizar que essas reconfigurações estruturais não ocorreram por acaso no 
município pesquisado.  No nordeste brasileiro, registra-se um ‘divisor de águas’, na trajetória 
desenvolvimentista, marcado pelas construções de novos aeroportos, de estradas, rodovias, 
pontes, com incentivos do BNDES, que já ocorriam desde a década de 1960 com a 
constituição da SUDENE. O interesse propagado, desde essa época, era de atrair turistas para 
a região por meio do marketing de ‘praias paradisíacas’ e criar polos turísticos referenciais. 
Portanto, ao longo dos anos, os incentivos para mudanças de cunho estrutural também 
chegaram a Sergipe, e, no caso à Barra dos Coqueiros constata-se anterior à construção da 
ponte, um Terminal Portuário com atividade off-shore; um Parque Eólico e a ampliação da 
Rodovia SE 100, sendo que, abordaremos suas trajetórias, nos capítulos a seguir, a fim de 
sincronizar com etapa que cita os aspectos de desenvolvimento no referido território. 
Em referência às práticas, usos e conservação no espaço do município, cabe historiar 
sobre a importância dos produtos que se destacam na sua economia, bem como o papel que os 
                                                             




barra-coqueirenses desempenham para conservar a biodiversidade e manutenção de hábitos 
tradicionais que favorecem também a subsistência familiar local. 
Desde a colônia, o Brasil teve em sua matriz econômica primária, o extrativismo como 
uma das principais atividades, e sua contribuição no cotidiano é de suma importância, pois o 
extrativismo é associado às comunidades locais, como no caso dos sujeitos desta pesquisa – 
os pescadores – com atividades tradicionais executadas há gerações sendo a pesca como 
principal fonte de renda, mesmo tendo produções sazonais. 
No cotidiano das comunidades tradicionais da Barra dos Coqueiros, realizam-se 
relações rotineiras dependentes dos recursos naturais, com funções múltiplas, seja 
completando a renda familiar ou como principal fonte de subsistência. Os elementos 
constitutivos da cotidianidade dos barra-coqueirenses, antes da instauração da ponte ligando o 
município à capital, também faziam parte da base econômica do município, como 
demonstrado nos parágrafos seguintes. 
Na rotina extrativista, em maior concentração nas localidades Olhos D’água, Capuã e 
Jatobá, o destaque fica para a mangaba, um produto extraído do ambiente físico de sítios, 
utilizado no processamento e comercialização de doces, sorvetes, biscoitos e bolos. A 
extração é feita por catadores que correspondem ao grupo tradicional em atividades 
extrativistas, adotando práticas herdadas de familiares sitiantes e por grupos rurais que 
multiplicam sistemas produtivos, conforme ilustração na figura 19. 
   
Figura 19 - Extração de mangaba por Catadora do Povoado Olhos D’Água. 
 
Fonte: Página da Prefeitura Municipal de Barra dos Coqueiros SE. 




Pesquisa de Mota e Santos (2008) revela que a mangaba é uma fruta nativa, rica em 
vitamina C e ferro e associada a territórios e grupos. Nos resultados obtidos nos seus estudos 
comentam sobre o extrativismo da mangabeira em Sergipe, comentam que “[...] no passado 
recente, nenhum habitante influenciava no desenvolvimento das plantas, cabendo ao homem 
apenas usufruir dos frutos que foi dado pela natureza, era exclusivamente provida por Deus” 
(MOTA; SANTOS, 2008, p. 3).  Porém, os resultados do referido estudo concluem que na 
atualidade as catadoras reconhecem que o aumento da população implicou maior grau de 
exploração do meio e que devem buscar estratégias de multiplicação das plantas localmente. 
No passado cotidiano, histórico da lavoura no município, acrescentando às localidades 
antes citadas, também a Atalaia Nova, consta o caju como atividade agrícola até 2008, porém 
voltado para a produção da castanha do caju, segundo o IBGE (2008). O cajueiro, árvore 
rústica e nativa brasileira, propaga-se em várias propriedades por todo o município de Barra 
dos Coqueiros, por ser árvore frutífera que predomina em áreas litorâneas. Em período mais 
recente, a castanha e o caju não se destacam em comercializações por feirantes ou nas áreas 
agrícolas do município, apenas para o consumo dos moradores que possuem o plantio em 
pequenas propriedades, conforme figura 20. 
 
Figura 20 - Cajus. Cajueiro. 
 
   Fonte: SOUZA, Nara V. de, 2016. 
 
Outro produto econômico, especiaria peculiar no contexto histórico da Barra dos 
Coqueiros, encontrado em propriedades como sítios e chácaras de todas localidades do 




possuem faixas litorâneas favoráveis para o plantio de coqueiros, seja pelas condições 
geoclimáticas, por serem áreas intertropicais, com temperaturas quentes, baixas altitudes e 
pela proximidade com áreas de praias que contem bastante cálcio e sódio, indispensáveis para 
produção do coco. Bitencourt refere-se como sendo uma das plantas mais úteis do mundo 
“[...] a ‘árvore da vida’ por produzir o ano todo (cultura perene) e apresenta aptidão para ser 
utilizada na recuperação de ecossistema, pois possui a capacidade de gerar um sistema 
autossustentável” (2008, p.9). 
Desde a introdução do coco no Brasil, por volta de 1553, quando a produção era 
voltada apenas para o autoconsumo das populações pobres de regiões litorâneas, segundo 
Bitencourt, o maior acréscimo de produção está relacionado ao avanço do consumo, 
observado entre 1990 a 2006. Porém, o Nordeste apesar de ser a região com maior destaque 
na produção, mas sua participação por hectare colhido é a menor por alguns fatores, como 
“[...] senilidade dos plantios, baixo nível de adoção das tecnologias, baixos preços dos 
produtos, descapitalização do produtor, dificuldade do escoamento, entre outros” 
(BITENCOURT, 2008, p.20). 
               Em Barra dos Coqueiros a cultura dos coqueiros é registrada na sua historicidade 
como o município que despontou com a primeira fábrica de coco de Sergipe, em 191624. 
Sempre manteve a prática de retirada de palhas para a manufatura de produtos artesanais, 
fabricação de casa de palhas para a comercialização de produtos nativos, a exemplo de doces 
caseiros e cultivo do coco para comercialização, conforme ilustrações na figura 21. 
    
                                                             
24 A primeira fábrica ou estufa de coco de Sergipe surge nos anos de 1916, em Barra dos Coqueiros, pelas mãos 
do sergipano Jardelino Porto, e é também neste período, 1932-1934 que o estado sai da condição de importador 
para exportador da fibra de coco, através da firma E. Porto & Irmãos, dirigida por Euclides e Irineu Porto. Surge 





Figura 21 - Retirada de Palhas de Coqueiros e Armazenamento de Cocos em sítios para comercialização. 
 
   Fonte: SOUZA, Nara V. de, 2015. 
 
 
Por fim, destacamos a atividade da pesca, que sempre foi variada, em virtude da 
extensão de manguezais e do favorecimento da balneabilidade pelo litoral oceânico e pelo Rio 
Sergipe, destacando épocas em que a pesca do camarão e capturas de sururu, ostra, aratu e siri 
sobressaíam.  
A relação de respeito e cuidado do pescador com as águas do rio e mar que banham 
toda costa do município é observada pela responsável da Colônia de Pescadores Z13 (fundada 
em 2004 e que possui 420 pescadores cadastrados) “[...] antes da ponte, já pertencíamos à 
colônia, e, a educação do homem pescador vem da ligação com a natureza, não se via tanto 
lixo, plástico nos mangues e no rio” (D.Wilma, março de 2017). 
A prática da pesca no município foi instrumentalizada por várias décadas no cotidiano 
da vida dos pescadores e antigos moradores. Hábitos iniciais por meio do conhecimento de 
técnicas rudimentares da navegação à vela, por identificação de diferentes espécies de peixes 
advindos do deslocamento de cardumes, seguido pelo ‘lidar’ com a vegetação típica de 
restingas, mediante várzeas e manguezais que rendiam economicamente para família adquirir 






Figura 22 - Imagens da Pesca para subsistência, constituinte principal da renda familiar, em áreas litorânea e 
fluvial, e, sede da Colônia dos pescadores. 
 
Fonte: SOUZA, Nara V. de, 2017. 
         
Historicamente, a atividade pesqueira no país desenvolve-se de maneira rudimentar, 
garantindo sobremaneira às subsistências dos centros pesqueiros, sem possuir importância 
comercial de grande importância nos centros populosos. O modelo de pesca artesanal, 
segundo Diegues (1999) o Brasil, é apontado por diversos autores, com a participação da 
pesca indígena de subsistência, mão-de-obra de escravos africanos na pesca de baleia e negros 
libertos, dando origem a inúmeras culturas litorâneas regionais ligadas à pesca. 
A subdivisão da pesca apresentada por Campos e Chaves (2016) demonstra a principal 
diferença entre as categorias de pescadores artesanais, existindo dois tipos em nosso país, os 





Os pescadores envolvidos com a atividade artesanal (direcionada à 
sobrevivência de suas famílias – e não à geração de excedente para o 
mercado), que se subdividem em duas categorias de pescadores: i) os 
profissionais; e ii) os de subsistência. Os profissionais são aqueles que 
pescam para a subsistência de suas famílias, mas conseguem gerar 
excedentes que são comercializados no mercado (gerando rendimentos 
monetários). São os pescadores conta-própria, ajudados frequentemente por 
membros da família não remunerados. Por sua vez, os de subsistência são 
aqueles que pescam para a manutenção de suas famílias e que não 
conseguem gerar excedentes para o mercado (consumindo toda a sua pesca e 
não gerando rendimentos monetários). São os chamados pescadores 
dedicados à produção para o próprio consumo” (CAMPOS; CHAVES, 
Repositório IPEA, 2016, p.64). 
 
A figura 23 apresenta de maneira mais clara, o desenho dos tipos de pescadores 
artesanais, correspondendo à ampla maioria na dinâmica da atividade pesqueira brasileira. Foi 
utilizado pescador artesanal tradicional no lugar de pescador artesanal de subsistência, 
considerando que as discussões mais atuais sobre o tema justificam que a palavra subsistência 
tem o significado de sobrevivência ou existência e assim o pescador artesanal profissional 
também poderia ser classificado com a mesma etimologia da palavra, portanto, a palavra 
tradicional está mais correlata a diferenciar essa tipologia na pesca artesanal. 
                        
Figura 23 - Tipologias de pescadores artesanais. 
 
                 Fonte: Adaptação de Campos e Chaves, 2016. 
      Elaboração: SOUZA, Nara V.de (dez.,2018). 
 
 
A pesca baseia-se na retirada de recursos pesqueiros do ambiente natural. Já a 
aquicultura é baseada no cultivo de organismos aquáticos geralmente em um espaço 
confinado e controlado. A grande diferença entre as duas atividades é que a primeira, por ser 
extrativista, não atende as premissas de um mercado competitivo. Já a aquicultura possibilita 














contribuem para a segurança alimentar, no sentido de gerar alimento de qualidade, com 
planejamento e regularidade (EMBRAPA, 2016). 
Com isso, a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação - FAO, 
considera que “[...] a aquicultura é a mais rápida das atividades agropecuárias em termos de 
resultados produtivos e uma das poucas capazes de responder com folga ao crescimento 
populacional, o que pode contribuir para o combate à fome em todo o mundo” (EMBRAPA,  
2016).  
Por esse caminhar na historicidade tradicional e econômica do município, nota-se 
relações de uso direto com os recursos provindos da natureza, trabalhos realizados em estreita 
relação com a satisfação das necessidades básicas, demonstrando uma vida compreendida 
como totalidade entre as atividades produtivas – sitiantes; pesca; roçado; manufaturas 
artesanais,  e,  àquelas para subsistência alimentar e de moradia – plantio agrícola em 
pequenas propriedades; colheita de frutas e raízes para consumo familiar; criação de animais 
para carroças, cavalgadas e alguns para subsistência; recolhimento de materiais orgânicos 
(titica de galinha, estrumo do gado e outros) para enriquecimento do solo e no plantio 
doméstico; retirada e poda de palhas de coqueiros para construção de palhoças, quiosques e 
barracões para venda de frutas, mariscos e peixes à beira do rio e da rodovia, constituintes de 
um conjunto de operações. Como citado por Certeau “[...] as práticas cotidianas estão na 
dependência de um grande conjunto, difícil de delimitar e que, a título provisório, pode ser 
designado como o dos procedimentos. São esquemas de operações e manipulações técnicas” 
(1998, p. 109).  
Diante do exposto, confirma-se que eram atividades cotidianas sustentadas por 
elementos naturais e práticas que estão na essência, que, por muitas vezes tornam-se tradições 
da cultura popular, a exemplo: Cavalgadas; Festa de Bom Jesus dos Navegantes (trajeto feito 
no Rio Sergipe com a utilização das canoas de pesca); Dia de Santa Luzia  (padroeira do 
município) com missa frente ao Rio Sergipe e acompanhamento de cortejo por charretes e 
animais de tração; Bazar e Feiras de produtos do extrativismo da mangaba, do coco e do caju, 
realizados nas localidades de Olhos D’água, Capuã e na sede do município; comercialização 
de mariscos e peixes à beira da Rodovia SE 100; outras celebrações contendo os elementos da 
natureza, constituindo as histórias dos acontecimentos e fatos do cotidiano, associados ao 
modo de vida da população barra-coqueirense, e, que por vezes passam despercebidos para 
alguns. Porém, é nessa invisibilidade que se tem o mais revelador para nossas pesquisas, 





O cotidiano é aquilo que nos é dado cada dia (ou que nos cabe em partilha), 
nos pressiona dia após dia, nos oprime, pois existe uma opressão do 
presente. O cotidiano é aquilo que nos prende intimamente, a partir do 
interior. É uma história a meio-caminho de nós mesmos, quase em retirada, 
às vezes velada. É um mundo que amamos profundamente, memória 
olfativa, memória dos lugares da infância, memória do corpo, dos gestos da 
infância, dos prazeres. O que interessa ao historiador do cotidiano é o 
invisível (CERTEAU et al 1994 p.31). 
 
 
Nesse delinear da cotidianidade, percebe-se que entre saberes e técnicas aplicados 
quase que automaticamente na rotina diária por aqueles que desenvolvem atividades em 
ritmos tradicionais, ocorre uma sintonia de operacionalização quase que imperceptível para 
quem está envolvido, criando a história de todos, surgindo nesse desempenhar diário a 
memória histórica de um povo, de um espaço e de uma dada sociedade, numa percepção de 
“desenvolvimento” que entre os barra-coqueirenses aparecem nas informações de forma 
subliminar. Assim, o termo desenvolvimento será abordado na perspectiva de entender suas 
vertentes e acepções.  
 
2.3 Desenvolvimento: interpretações e os desafios socioambientais 
 
A partir do século XIX, a palavra desenvolvimento, após ter absorvido uma variedade 
de conotações, passou a fazer parte da linguagem popular. Sen afirma que “[...] esse exagero 
de significado acabou por dissolver a precisão de seu significado. O desenvolvimento não 
consegue se desassociar das palavras com as quais foi criado: crescimento, evolução, 
maturação” (2000, p.17-18). 
Ao analisar os elementos formadores do termo desenvolver, Candeas (1985, p.155) 
refere-se à “[...] ação de livrar o grão do trigo do tecido que o envolve (em latim, volvere)”, e, 
etimologicamente o autor remete a noção de desenvolvimento “[...] à supressão de obstáculos 
e à realização das potencialidades” quando aplicada à evolução das sociedades e à expansão 
das capacidades humanas, no contexto das ciências sociais, por meio da superação dos 
entraves naturais, cognitivos, técnicos, políticos e sociais. (In: BASTOS FILHO et al, 1999, 
p.142).      
As duas orientações de formulação do desenvolvimento encontram-se na tradicional, 




natural, e a industrial, baseada na ideia do progresso, prevalecendo controle e práticas 
ilimitadas com a natureza. 
O desenvolvimento com bases nas civilizações históricas, prevaleceu entre as 
sociedades tradicionais, que se sustentavam de uma economia rural tradicional de 
subsistência, o homem adaptava-se ao ambiente natural, ausente de conhecimentos técnicos 
diante das mudanças cíclicas da natureza, colocando-se à mercê da própria dinâmica de leis 
cíclicas naturais. 
Nas sociedades que se orientaram por um desenvolvimento baseado na indústria (o 
qual se estendeu pelo século XIX), predominaram consciências antropocêntricas, em que o 
homem conquistava e explorava o meio natural de modo ilimitado, numa posição de 
centralização dos recursos, de exploração produtivista. Determinava como o ambiente natural 
deveria ser explorado, uma condição externa da sua realidade, ignorando as possibilidades de 
degradação da natureza e de sua qualidade de vida, pelo fato de usos abusivos de fertilizantes, 
pesticidas e\ou demais produtos químicos. Esse contrassenso de ideia orientado de 
desenvolvimento por meio do progresso, de crescimento ilimitado e de controle dos recursos 
naturais, prevaleceu no modernismo com princípios fundamentados na economia. 
Assim, o termo “desenvolvimento”, é registrado no século XX, compreendido por 
Ávila, como “[...] uma invenção com precisão de data e ano” (2005, p.40).  Para essa 
afirmação, Ávila segue referência de Gustavo Esteva ao descrever que em 20 de janeiro de 
1949 “[...] naquele mesmo dia quando toma posse o Presidente do Estados Unidos Harry 
S.Truman, uma nova era se abria para o mundo a ‘era do desenvolvimento’.”   Pronunciando 
o seguinte discurso sobre a questão do desenvolvimento: 
 
É preciso que nos dediquemos a um programa ousado e moderno que torne 
nossos avanços científicos e nosso progresso industrial disponíveis para o 
crescimento e para o progresso das áreas subdesenvolvidas…o que 
imaginamos era um programa de desenvolvimento baseado nos conceitos de 
uma distribuição justa e democrática (ÁVILA apud ESTEVA, 2012, p.59). 
 
Entende-se que na contemporaneidade, faz-se necessária a construção de modelos 
correlatos com as especificidades locais, porque transpor modelos de desenvolvimento, 
maneira generalizada, não responderá às necessidades de uma dada sociedade. Pois, as bases 
socioculturais e ecológicas são distintas perante às dificuldades peculiares, afirma Candeas 




reproduzirá a história do ‘mundo industrializado’, sem adaptações adequadas” (In: BASTOS 
FILHO et al.1999, p.138).   
As bases conceituais, formadoras dos termos iniciais adotados para o 
desenvolvimento, nos levaram às variantes contidas nas concepções a respeito da definição de 
desenvolvimento, registradas por Rodriguez e Silva (2013, p.35-36), a saber: 
a) Concepção de desenvolvimento econômico: considera o desenvolvimento como um 
processo de construção do capital físico (infraestruturas, redes, mobilização do 
capital, aumento da capacidade produtiva dos sistemas); 
b) Concepção do desenvolvimento social: considera o desenvolvimento como um 
processo de ampliação da capacidade dos indivíduos para ter opções e executar as 
possibilidades de escolher, encaminhando a ampliação dos horizontes social e cultural 
da vida das pessoas (privilégio do capital social); 
c) Concepção de desenvolvimento territorial, ou seja, que considera o desenvolvimento 
como uma propriedade emergente do território como sistema regional complexo e 
altamente organizado, como um espaço de poder; 
d) Concepção de articulação, enuncia o desenvolvimento como o processo de articulação 
das estruturas políticas, sociais, econômicas e ambientais de certo território (país ou 
região), para a mobilização mais completa das potencialidades, por meio dos 
processos relacionados ao alcance de certos propósitos (igualdade, crescimento, 
sustentabilidade). 
Essas concepções apresentam caminhos para as discussões que apontam para 
influências dos paradigmas25 decisivos no processo civilizatório do mundo ocidental, que em 
seguida foram “[...] incompatíveis com a estabilidade do meio e que terminaram por causar a 
crise ambiental atual” (RODRIGUEZ; SILVA, 2013, p. 15). 
Assim, para aclarar o propósito deste capítulo, destaco algumas sínteses concebidas ao 
desenvolvimento por autores que balizaram esse estudo, quanto aos referenciais conceituais e 
formatos de desenvolvimento, transitando pela era tradicional, era moderna até o momento 
                                                             
25
 Paradigma, de acordo com a definição dada por Thomas Kuhn, é o conjunto de valores e convicções que 
determina o conhecimento científico de um certo pesquisador. O autor também refere-se como um conjunto de 
crenças; mito; especulação metafísica bem sucedida; um novo modo de ver; um princípio organizador que 






(pós-modernismo), permitindo aprofundar na compreensão das vertentes que existem em 
torno do tema, enfatizo alguns pontos relevantes. 
Há mais de um século Marx mostrou com maestria que “[...] no desenvolvimento 
capitalista está o capital, entidade que só tem existência como processo ou movimento no 
circuito (D-M-D)26”.  Já para Wernwe Stahel, esse formato de desenvolvimento vai ser 
sancionado e dirigido pelas forças de mercado, pela sua capacidade de gerar lucro ou não.  
(STAHEL, 1995, p.107-108). 
Decorrentes de teses da ciência econômica, destacam-se autores da corrente clássica 
conceitual de desenvolvimento, com suas bases norte-americanas justificadas por interesses 
geoestratégicos em fases de domínios, deixando consideráveis influências entre os 
economistas do desenvolvimento, a saber: Adam Smith (1776), David Ricardo (1817), 
Thomas Malthus (1798) e Karl Marx (1867). 
Outras teorias somaram-se às conceituações do desenvolvimento, sendo a linha 
econômica a mola mestra nas formulações originais, quer sejam amarradas à ideia de 
inovação tecnológica (progresso técnico), proposta pelo austríaco Joseph Alois Schumpeter27 
ou por incluir a relação entre renda per capita e taxa de crescimento da população, e, ainda 
efeitos do progresso tecnológico, presentes nas contribuições de Ramsey (1928) e Young 
(1928). 
Vale ressaltar que na história do núcleo capitalista de origem conceitual do 
desenvolvimento, autores como Arthur Lewis e Walt Rostow28, que são propulsores do 
fenômeno que ficou conhecido na literatura como o take-off de Rostow, por afirmarem que o 
momento exato em que um país entra na fase de desenvolvimento, varia conforme  o critério 
adotado e quando esgota a reserva de mão de obra, ou ainda, quando ocorre um brusco 
aumento da taxa de investimento na difusão do sistema de produção, baseado na fábrica 
moderna. 
                                                             
26 D-M-D (significa ter dinheiro (D), para comprar uma mercadoria (M) e ter mais dinheiro (D)). Comprar para 
vender. O dinheiro que percorre este último círculo é capital. A forma D-M-D faz sentido apenas se existir um 
ganho. Caso contrário, mais valeria manter o dinheiro inicial, em vez de o expor ao risco. Deve ser descrita, 
portanto, como D-M-D', em que D'=D+ΔD. Surge um excedente, ou mais-valia, ΔD. A forma D-M-D' é a 
formula geral do capital. Leituras de “O Capital” Karl Marx. Disponivel em http://leituracapital.blogspot.com.br/ 
Acessado em 27 de outubro de 2017. 
27 A contribuição de Schumpeter sobre o tema é vasta, gerou um programa de pesquisa específico, e é 
representada por duas fases do autor Caracterizadas em Schumpeter (1911) The Theory of Economic 
Development, e Schumpeter (1934) Capitalismo, Socialismo e Democracia.  





   Nesse contexto emergia um crescimento desequilibrado, e, o destaque na época 
direciona para o economista Hirschman29, que apresenta a Economia do Desenvolvimento, 
para fins de pesquisa científica ou como disciplina, sendo ainda relativamente jovem, pois 
surge nessa vertente nos anos 40, mas apenas nos anos 50 possui seu pleno desenvolvimento. 
Outros escritos sobre a desenvolvimento enquanto base econômica, baseados na escola 
neoclássica, são encontrados em outros estudiosos, como Solow (1956) e Swan (1956), que 
abordam a tecnologia com uma variável exógena, tendo o funcionamento dos mecanismos de 
mercado baseados na flexibilidade dos preços relativos e convergência dos países quanto ao 
nível de renda per capita. 
  Porém, inevitavelmente sobressai até os dias atuais uma ênfase nas explicações da 
questão desenvolvimento, sendo o marxismo como o centro das análises, quer seja pelas 
contribuições de Marx na relação desenvolvimento-subdesenvolvimento, como também por 
ter sido o marxismo dogmático que esquematizava a evolução das sociedades do Terceiro 
Mundo inspirado no desenvolvimento do capitalismo europeu, de modo a erradicar os 
“resíduos feudais” presentes nas culturas subdesenvolvidas. 
    Dessa forma, cabe referenciar Sachs (2004) pela sua afirmativa “[...] está por ser 
escrita uma história abrangente da ideia de desenvolvimento”, pois nessa constatação o autor 
reconhece que as discussões em busca do conceito de desenvolvimento, tanto no analítico 
quanto na ideologia, tem evoluído nas reflexões sobre as mudanças quanto à configurações 
políticas e modas intelectuais, refinando o conceito. Contudo, Sachs alerta que apesar das 
discussões já terem ultrapassado sessenta anos, existem contrastes no “[...] sombrio histórico 
do desenvolvimento existente em muitas partes do mundo”, convocando-nos a “[...] revisitar 
os dois ângulos contestados: os fundamentalistas de mercado e os autodenominados pós-
modernos, a fim de torná-lo mais operacional” (2004, p.25-27). 
Diante da existência de variadas concepções e ideia sobre o desenvolvimento, fruto da 
inconstância da noção do conceito, desde sua construção na base, associada ao progredir e ao 
melhorar, como concebido por Rodriguez e Silva “[...] está sempre unida de perto com a visão 
de ocupar, modificar e transformar o planeta Terra, assentamento dos meios de vida das 
                                                             
29 Albert Otto Hirschman foi um economista influente, autor de vários livros sobre economia política e 
ideologia política. Suas primeiras contribuições se deram no âmbito da economia do desenvolvimento, onde 
enfatizou na necessidade de um crescimento desequilibrado. Dado que a maioria de países em desenvolvimento 
carecem da capacidade de tomar decisões sobre como fomentar seu crescimento, se deve fomentar desequilíbrios 





sociedades humanas” (2013, p, 33), sendo assim, fez-se necessário citar alguns pontos 
relevantes sobre a centralidade histórica das discussões em torno do tema. 
O paradigma mecanicista-racionalista conduziu uma visualização da natureza e o ser 
humano distante um do outro, intenções de uma totalidade fragmentada, prevalecendo sua 
incidência nas teorias e nas práticas de desenvolvimento elaboradas a partir dos anos 50, 
conceber “[...] o crescimento econômico, e, considerando que as questões ambientais não 
faziam parte do processo de desenvolvimento, externalizando a questão natural e a questão 
ambiental (RODRIGUEZ; SILVA, 2013, p. 17). 
Repercussões materialistas da natureza e do positivismo enraizaram pela cultura, no 
pensamento ambiental e nos modelos de desenvolvimento adotados pelas sociedades 
ocidentais modernas até o fim do século XX, quando entrou em declínio o dominante 
paradigma filosófico-científico que respondia à Revolução Industrial. 
A consciência antropocêntrica prevalecente na modernidade das sociedades industriais 
considerava o homem como proprietário absoluto dos meios naturais, e por conseguinte tudo 
ao seu inteiro dispor, em que o meio natural poderia ser conquistado, explorado de forma 
ilimitada. Os princípios de desenvolvimento para o paradigma do antropocentrismo 
produtivista constavam de uso abusivo de fertilizantes, de pesticidas e de outros produtos 
químicos em favor dos ditames do progresso e considerar o meio rural como atrasado na ideia 
do protecionismo produtivista que mirava tudo que danificava sua rentabilidade e eficiência. 
Com a descoberta de que o padrão da visão mecanicista e determinista para concepção 
de desenvolvimento possuía insuficiências quanto à incorporação da perspectiva humana, 
como na concepção de ambiente externalizado, seja pelo modelo não incorporar desejos e 
expectativas da sociedade ou por não ter também referência expressiva no mundo do 
mercado. Rodriguez e Silva, afirma que foi nesse período que surgem “[...] as concepções do 
Desenvolvimento Integral Humano e o Ecodesenvolvimento”. Os autores destacam que a 
visam mecanicista “[...] deu atenção preferencial à axiologia, ou seja, os valores das pessoas, 
dos grupos sociais e das comunidades”, Já a determinista, “[...] o ecodesenvolvimento 
incorporou a ecologia, como uma estratégia alternativa centrada na cultura de grupos sociais e 
na apropriação dos recursos naturais pela comunidade”. Contudo, ambas sofreram críticas 
correspondentes às fragilidades em nível nacional e regional, de modo que no início dos anos 
80, do século XX, inicia a elaboração da concepção de Desenvolvimento Sustentável ou 




            Importante registrar que a questão ambiental mais configurada como problemática da 
humanidade, a partir da segunda metade do século XX, emergiu das diferentes concepções 
nas ciências, a saber: a Teoria da Complexidade; a Ideia de Gaia, a Doutrina do Caos e 
Fracassos; a visão dialético-sistêmica da sociedade e da natureza, com vista a construir um 
novo paradigma que articulasse a filosofia à ciência, resultando desse percurso o paradigma 
ambiental.  
           A constatação de inconsistências pelos paradigmas, em suas diferentes concepções, 
com variáveis que perpassam pelas Teorias Liberal, Marxista e Pós- Estruturalistas, em suas 
devidas epistemologias, trouxe à discussão a questão ambiental em propor a utilização 
racional dos recursos, a maximização funcional dos ecossistemas, a flexibilização dos 
processos de planejamento, dentre outros que são necessários para atingir a qualidade de vida 
e garantir a perpetuidade de espécies na Terra.  
 Após a construção do paradigma ambiental, a ideia de desenvolvimento como 
sinônimo de crescimento foi revelada como finita e definições foram surgindo com o 
propósito de correlacionar as dimensões axiológica, epistemológica, científica, ideológica, 
tecnológica e técnico instrumental, que segundo Rodriguez e Silva “[...] permitem um aparato 
conceitual do paradigma do conhecimento ambiental” (2013, p.23) 
              Paralelo a esse debate sobre a sustentabilidade do desenvolvimento, estão os 
conceitos de sustentabilidade e suas dimensões. Na relação destes com o processo de 
desenvolvimento, Boff estabelece uma correlação entre sustentabilidade e desenvolvimento 
de modo que essa acontece, “[...] pela capacidade de conservar o capital natural, permitir que 
se recupere, que se refaça por meio da inteligência humana, para que possa ser melhorado 
para gerações futuras” (2015, p.109) 
Com o surgimento do termo desenvolvimento sustentável, conceituações por diversas 
abordagens são apresentadas, mas para a ONU, a compreensão consta de:             
  
Desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que encontra as 
necessidades atuais sem comprometer a habilidade das futuras gerações de 
atender suas próprias necessidades. Na sua essência, o desenvolvimento 
sustentável é um processo de mudança no qual a exploração dos recursos, o 
direcionamento dos investimentos, a orientação do desenvolvimento 
tecnológico e a mudança institucional estão em harmonia e reforçam o atual 
e futuro potencial para satisfazer as aspirações e necessidades humanas   
(Declaração da Conferência da ONU sobre o Meio Ambiente, Estocolmo, 





             Na década dos anos de 1970 com o surgimento do Clube de Roma, a visão ecológica 
elevou-se ao primeiro plano das narrativas que alimentam a polemica, somando ao debate a 
contradição ou o absurdo de um estímulo ilimitado ao consumo, e em função disso, a intensa 
utilização dos recursos naturais, diante da finitude desses recursos e das consequências 
ambientais danosas que esse modelo de economia provoca em amplitude planetária.            
Nesse contexto, destaca-se que a ideia inicial de desenvolvimento continha em suas 
bases conceituais, valores que propiciavam uma expansão ilimitada de consumo, provocando 
uma situação de insustentabilidade, baseadas em grande parte, em paradigmas ultrapassados, 
a saber: o cartesiano-newtoniano causalista; o mecanicista-euclidiano reducionista; o 
antropocentrista. Todavia, com o despertar para os modelos de desenvolvimento civilizatórios 
não foram descartadas da cultura de urbano-consumidor, transformando o cidadão em 
comprador, mas também foram elaborados argumentos para inserção das potencialidades do 
homem onde a cultura mostrar seu papel fundamental nas mudanças sociais, econômicas e 
tecnológicas constitutivas do desenvolvimento. 
          Com base nas análises das concepções mais atuais, constatam-se diversas formatações 
de desenvolvimento, a incorporação do capital social e suas variantes, como ideia integradora 
do crescimento econômico com uma ocupação sustentável da localidade e para exemplificar,  
alguns modelos que incorporam o capital social de efeitos multiplicadores sobre o produto e a 
renda local, são destacados por Cavalcanti, como sendo: “[...] o Desenvolvimento Endógeno, 
o Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável (DLIS) e as Novas Estratégias de 
Desenvolvimento Regional e Local” (1995 p. 153). 
No desenvolvimento endógeno, os processos de crescimento e mudanças estruturais 
das economias locais e regionais são produzidos por um dos mecanismos criado pelo sitema 
de empresas locais e as relações entre as empresas parceiras. A teoria do desenvolvimento 
endógeno comunga com o processo de crescimento econômico, porém é formada por uma 
contínua ampliação da capacidade de agregação de valor sobre a produção local, como a 
absorção da potencialidade regional, visando reter o excedente econômico local e até de 
outras regiões, resultando no acréscimo de empregos, de produtos e da renda do local ou da 
região, como referenciado em Barquero: 
O desenvolvimento endógeno propõe-se a atender às necessidades e 
demandas da população local através da participação ativa da comunidade 




sistema produtivo local na divisão internacional ou nacional do trabalho, o 
objetivo é buscar o bem-estar econômico, social e cultural da comunidade 
local em seu conjunto. Além de influenciar os aspectos produtivos 
(agrícolas, industriais e de serviços), a estratégia de desenvolvimento 
procura também atuar sobre as dimensões sociais e culturais que afetam o 
bem-estar da sociedade. (BARQUERO, 2001, p. 39). 
               
No Desenvolvimento Local Integrado Sustentável –DLIS, a centralidade da definição 
está na promoção social, em que as ações devem criar mediação entre a população e o sistema 
produtivo, por meio de capacitação e interação com a economia da sociedade, a fim de 
promover a inclusão social e a diversificação produtiva.  
As novas estratégias de desenvolvimento regional e local, principalmente em escala 
‘local’, não rejeita o desenvolvimento econômico, no entanto existem limites, como destacado 
por Fischer, as 
objeções não-econômicas, no que tange o objeto e a ação social, no destaque 
as formas de produção não-capitalista e estratégias econômicas autônomas 
(ong’s, movimentos sociais e setores governamentais, com tecnologias 
apropriadas), com sentido e significados diferentes para desenvolvimento 
local, um para solidariedade e outro para competição” (FISCHER, 2002, 
p.27) 
 
           A economia como formato de atuação da governança, como proposto pelo 
desenvolvimento local, se reflete sobre as bases de recursos naturais que nosso Brasil possui 
com suas reservas minerais, bacias hidrográficas, áreas ocupadas por florestas tropicais, 
diversificação da fauna e flora, áreas disponíveis para a agricultura, representando vantagens e 
viabilidades concretas, aproveitadas de acordo com critérios de sustentabilidade, para o 
exercício de desenvolvimento harmonioso entre o econômico, a conservação ambiental. 
Indiscutivelmente, será uma maneira de assegurar respeito às práticas tradicionais de 
subsistência e aos que desempenham, em especial, os pescadores. 
 
2.3.1 Lançando as Iscas: Desenvolvimento Local e Cultura, alternativa de humanização 
  
A situação de dificuldades da humanização do crescimento econômico se encontra na 
diferença absurda entre países ricos e pobres, apliando-se entre os estratos sociais e as novas 
dimensões impostas pelo capitalismo para os países pobres com dificuldades já existentes em 




Nesses desacertos, Candeas afirma que se enquadra a intervenção “cultura e 
desenvolvimento”, expondo a necessidade de “[...] contrapor uma visão de desenvolvimento 
econômico tradicional - puro crescimento quantitativo- uma perspectiva humanizada, calcada 
na incorporação de valores que possam transformá-la num modelo sintonizado com as 
aspirações modernas, incorporadora de novas temáticas e sensibilidades. (In: BASTOS 
FILHO et al.1999, p.168).    
Assim, no início da década dos anos setenta, o economista Celso Furtado descreveu 
uma advertência ao afirmar: 
 
que a ideia de desenvolvimento econômico é um simples mito. Graças a ela, 
tem sido possível desviar as atenções da tarefa básica de identificação das 
necessidades fundamentais da coletividade e das possiblidades que abrem ao 
homem o avanço da ciência, para concentrá – las em objetivos abstratos, 
como são os investimentos, as exportações e o crescimento. [   ] para destruir 
esse mito, seguramente um dos pilares da doutrina que serve à dominação 
dos povos dos  países periféricos dentro da nova estrutura do sistema 
capitalista (FURTADO, 1974, p. 11). 
             
 Neste sistema capitalista, o termo desenvolvimento encontra-se atraledo ao 
investimento de empreendimentos na perspectiva do lucro e que nos municípios comparecem 
como a ideia de progresso e de avanços para seus municípes. Assim, ao considerar a 
diversidade sociocultural como uma condição sine qua non para conceituação do 
desenvolvimento como processo amplo, em que a inserção das manifestações dos elementos 
de cada cultura pode refletir as experiências históricas e específicas da sociedade. Nesse 
sentido, a forma encontrada por Candeas, para tal finalidade, está constituída nos planos 
material e imaterial, ao descrever que: 
 
No plano material: no campo das infraestruturas, eletrificação, 
particularmente rural, serviços de transportes e comunicação, estado 
sanitário, abastecimento de água e serviços urbanos; no campo da produção, 
elevação e diversificação da produção industrial, melhoria de produtividade, 
sofisticação de equipamentos e de recursos de capital; no plano do consumo, 
alargamento das escolhas e melhoria do poder aquisitivo. No plano imaterial:  
na esfera do conhecimento, melhoria dos níveis de educação e de formação 
profissional, bem como valorização do saber tradicional; no campo da 
consciência política e da cidadania, promoção dos diretiors humanos; na área 
psicossocial, sensação de bem-estar, segunraça e progresso coletivo ( In 





Outras contribuições, não menos importantes, para o desenvolvimento e que 
complementam os conceitos que priorizam o viés econômico no cerne das definições, 
reconceituam propostas que visam à uma promoção do desenvolvimento humano. Candeas, 
define como sendo “[...] um processo de transformação socioambiental com vistas à satisfação 
das necessidades e à realização das potencialidades do homem, em todas as suas dimensões, 
sendo cultura e desenvolvimento, em larga medida, causas e efeitos recíprocos” (In BASTOS 
FILHO et al., 1999, p. 137).  
Nesse mesmo viés de um desenvolvimento integrado ao contexto da sociedade, 
Mendes define desenvolvimento “[...] como a criação de condições tendentes à produção do 
ser humano em sua integridade” (In CAVALCANTI, 1994, p.01). Dentre o conjunto de 
aspectos sobre o desenvolvimento, o aspecto cultural é incluso no processo quando se tem 
uma visão holística do desenvolvimento, em que segundo Sen e Kliksberg “[...] ocupa um 
grande papel, ao lado de discussões sobre como tem funcionado a macroeconomia, os 
problemas sociais, e os questionamentos políticos” (2010, p. 303-304).  
               Dessa forma, os autores apontam para o entendimento de que não se deve priorizar o 
desenvolvimento somente pelos fatores macroeconômicos permitindo, que de forma 
integrada, a cultura faça parte do meio econômico, social e político, integrando o sistema de 
forma ampla de modo a constituir a sustentabilidade do desenvolvimento, sendo denominando 
por Sen e Kliksberg de ‘capital social’.  
               O capital social é formado pelo menos por quatro componentes: dimensão de 
confiança nas relações interpessoais; dimensão da capacidade de associatividade; componente 
da consciência cívica, o “civismo” e o componente decisivo que são os valores éticos de uma 
sociedade. A cultura é, assim, o substrato de um dos capitais de maior importância da 
sociedade, conforme realçam Sen e Kliksberg (2010, p.305-308). 
               Assim sendo, confiança, associatividade, civismo e os valores éticos são alicerces 
indispensáveis para o desenvolvimento cultural, que por conseguinte apoia o capital social, 
pois 
Não é a humanidade que está destruindo a Terra. São as minorias que vivem 
segundo padrões de consumo completamente insustentáveis; que se recusam 
a fazer qualquer tipo de concessão, a pôr qualquer limite aos seus desejos e 
às suas vontades, quer em respeito à humanidade ou aos próprios limites do 
planeta. Minorias que, como já foi dito, ao criarem padrões que 
pretensamente constituíram o ideal do desenvolvimento” (LEROY et al, 





             Em relação aos benefícios, a dimensão cultural do desenvolvimento possibilita, 
ademais, a inclusão do progresso das artes, das letras, do pensamento das instituições e das 
manifestações próprias de cada cultura como símbolos do desenvolvimento humano de forma 
a enriquecer uma visão que privilegia apenas os ‘símbolos econômicos’. 
              Ainda nas reconceituações, buscando um ‘desenvolvimento com feições humanas’ 
Candeas percebeu no Relatório Cuéllar30 dois estilos opostos de desenvolvimento:  
de um lado, o ‘antropocêntrico’ que considera o homem não como simples 
produtor e consumidor, mas em sua plenitude, como ser social, cultural, 
psíquico, político etc, encarando-o além da satisfação de suas necessidades 
psicofisiológicas, o que são incorporados elementos não-econômicos, como 
democracia e direitos humanos; de outro, o que poderíamos chamar de 
‘desenvolvimento misantropo’, que reduz o homem a um homo 
oeconomicus, espécie de robô cuja existência  e cujas aspirações não vão 
além de subsistir, produzir e consumir, subordinando sua liberdade e seu 
horizonte histórico a uma racionalidade econômica e tecnológica que lhe é 
imposta de forma excludente e autoritária- ou mesmo ‘fundamentalista’ (In 
BASTOS FILHO et al, 1999, p.136-137).  
 
             Face às discussões, a variável cultura se esbarra no processo de desenvolvimento, nos 
muros da desconfiança, pelo potencial questionador de modelos, tecnologias, consumo e 
outros. Para tanto, o Relatório “Nossa Diversidade Criadora”31 possui nas suas teses centrais: 
1) Os fatores socioculturais determinam os modelos de desenvolvimento e operam às 
vezes de modo autônomo em relação aos recursos de produção naturais e de capital 
disponíveis; 
2) O desenvolvimento exerce um impacto sobre a cultura e eleva o nível da definição das 
necessidades mínimas e da noção de bem-estar; 
3) Devem-se superar alguns preconceitos epistemológicos de origem cultural, sobretudo 
os que se prendem à alegada superioridade das soluções intensivas em capital oriundas 
de sociedades tecnologicamente mais desenvolvidas; 
4) A noção de desenvolvimento sustentável deve de forma permanente a dimensão 
cultural, ao lado da ecológica, esta já consagrada. 
 
Neste aspecto, a migração de uma situação de insustentabilidade planetária de 
modelos desagregados e frágeis para modelos de desenvolvimento com formatos sustentáveis, 
                                                             
30 O Relatório Cuéllar ou Relatório “Nossa Diversidade Criadora”, elaborado pela Comissão Mundial de Cultura 
e Desenvolvimento da UNESCO sob a presidência de Pérez de Cuéllar em 1995. 




exige transição radical, com mudanças profundas de princípios, premissas e abordagens 
econômicas que conduzam a práticas incisivas de acordo com as condições reais do local da 
intervenção. 
 Portanto, o desenvolvimento local condiz com a dinamização da práxis 
socioambiental, pelas condições de posssuir vantagens competitivas a partir do 
aproveitamento das capacidades e diversidades de cada localidade, tendo como ponto central 
desse basilamento, os atores sociais, pois a eles cabem os encargos de construir e articular 
propostas socioeconômicas para obtenção de vida condigna para a população local. 
 
2.3 Desafios e Perspectivas para a Dimensão Socioambiental no Desenvolvimento da Barra 
dos Coqueiros - Sergipe, Brasil 
             
             Compreender a conjuntura de como as práticas do desenvolvimento são 
desencadeadas numa comunidade é necessário interpretar as contradições próprias das 
dinâmicas sociais estabelecidas no contexto do desenvolvimento nas localidades. 
             Tais características exigem desse espaço caminhos alternativos de desenvolvimento. 
Gunnar Myrdhal, na formulação de políticas específicas para o Terceiro Mundo, já advertia 
que “[...] na análise econômica, o que chamamos de ‘enfoque moderno’ tende, portanto, à 
abstração de níveis e modos de vida, atitudes e instituições, uma abstração que pode ser 
apropriada nos países desenvolvidos [  ] não é apropriada para países subdesenvolvidos”  
(MYRDHAL, 1970 p.99).     
             O debate ganhou expressão entre os economistas e adquiriu contornos políticos num 
mundo ideologicamente polarizado, uma contingencia que tumultuou,  retardou e impediu, em 
alguns casos, a aplicação de políticas públicas que poderiam ser eficazes para a  redução do 
fosso entre países ricos e pobres e até para a superação de desequilíbrios regionais, a exemplo 
do Brasil, com a criação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) 
em 1958 no governo Kubitscheck, provocando uma forte reação conservadora. 
               No município de Barra dos Coqueiros, o processo acelerado de crescimento e 
urbanização, desenrolando-se em comunidades em que prevalecem práticas cotidianas 
baseadas numa economia com formas extrativistas agrícolas ou na atividade pesqueira, avulta 




as duas vertentes, para que o efeito do crescimento desordenado não venha a resultar, a médio 
prazo, em insanáveis deformações sociais. 
               A ausência de recomposição dos ecossistemas e o descompromisso com os custos 
socioambientais são fatores que refletem na avaliação do grau de desenvolvimento de uma 
sociedade, bem como os parâmetros em relação ao elevado grau de consumo e padrões de 
urbanização não são mais suficientes para avaliar alcance de modelos de crescimento 
adotados em determinadas regiões ou municípios. 
  Nota-se, portanto, que o processo de desenvolvimento da Barra se deu, a partir de 
uma perspectiva do capital, um modelo resultante de fatores que se conjugaram, atraídos pelos 
incentivos fiscais, facilidades de ocupação da terra e manejo de recursos naturais. Assim, 
implantaram-se procedimentos para fins de crescimento\investimentos enquanto que, o 
município perde as suas características, comunidades são postas à margem do cenário físico 
estrutural modernizado, que ainda se altera, profundamente, a paisagem natural ao mudar 
hábitos culturais, ao subverter relações socioambientais estabelecidas entre tradicionais 
moradores, a exemplo dos pescadores. 
          Dessa forma, o sentido de horizontalização nas cidades servem como um ‘palco’ do 
cotidiano, em que as áreas campo e cidade ou urbano e rural subordinam-se às novas 
exigências, de modo diversos. Pois, os vetores da verticalidade na Barra dos Coqueiros se 
instalam por meio das propostas ‘desenvolvimentistas’, ‘modernas’, propulsoras de rótulos do 
crescimento: “A Nova e Bela Barra dos Coqueiros”, que objetiva a promoção e incentivo de 
desenvolvimento do turismo, estabelecidos no PDSP, apostando nos recursos naturais para 
potencializar turisticamente o município ou como fator de atração para novos moradores que 
buscam imóveis próximos ao litoral e, assim, garantir um maior volume de arrecadação 
econômica municipal. 
Para tal, esta tese assume como parâmetro de desenvolvimento a dimensão 
socioambiental, objetivando um enfoque multidimensional (econômica, social e ambiental), 
não admitindo a opção meramente econômica, pois essa abrangência poderá salvaguardar 
comunidades que se apoiam em conhecimentos tradicionais, seguindo a base inicial do 
socioambiental apresentado por Jacobi como sendo uma: 
 
preocupação socioambiental teria surgido em decorrência de duas visões da 
sociedade civil organizada, de um lado de movimentos tais como o dos 




outro do movimento ambientalista que deixa de pregar apenas a proteção de 
ecossistemas naturais para incorporar nesta proteção as comunidades e 
grupos sociais, localizados nestas áreas (JACOBI, 2005, p. 374-379). 
 
             Diante disso, a noção de sustentabilidade socioambiental é entendida a partir de um 
processo de intermediação entre sociedade e natureza, que ocorre dialeticamente na recriação 
e resiliência do social e do natural, sobressaindo como equilíbrio dinâmico, sem reducionismo 
conceitual de harmonia e equilíbrio ambiental. 
               A implementação da dimensão socioambiental em territórios de vida dos pescadores 
artesanais brasileiros se faz de suma importância na conservação da biodiversidade. Primeiro, 
pelo destaque do papel da pesca no Brasil com caráter extrativista, que necessita de 
ordenamento para o equilíbrio e manutenção dos ecossistemas e das comunidades ribeirinhas. 
Segundo, pela própria dependência da pesca com relação aos serviços ambientais e terceiro, 
de que os modelos de manejo compartilhado resultam em mecanismos mais justos e 
democráticos de gestão. É necessário tornar esses sistemas mais eficientes para garantir a 
conservação dos estoques e a perpetuação da economia local, uma vez que a atividade 
constitui uma forma de subsistência de milhares de famílias. 
             Há entre os extrativistas um modo ‘doméstico de produção’, que o dissocia das 
relações usuais, entre capital e trabalho. Não há como vislumbrar - se no caso, aquele 
trinômio focado no emprego do capital, na apropriação da força do trabalho e a consequente 
formação da ¨mais valia ¨ que, na visão marxista, tipificaria o lucro obtido em detrimento da 
justa remuneração do trabalho. Assim, por sua própria natureza, o extrativismo seria, no corpo 
da arquitetônica capitalista, uma atividade destoante do conjunto (MACFARLANE, 1987). 
             Atividades concentradas no litoral brasileiro, fazem parte das vertentes do capital, 
como as atividades turísticas, petrolífera, portuária, carcinocultura, pesca, salinas e outras 
pelas características oferecidas na zona costeira. Contudo, o planejamento pautado no plano 
diretor das cidades deve servir como instrumento de controle de ocupação e uso do solo, de 
forma a induzir o desenvolvimento sustentável nas cidades, sem favorecimentos e de maneira 
emancipatória. 
Em direção às propostas sustentáveis, a gestão pública municipal de Barra dos 
Coqueiros implanta, nos últimos 5 (cinco) anos, projetos para regularização de unidades em 




das Dunas, para receber turismo ecológico, além de incentivar a criação de infraestrutura para 
o turismo náutico como atrativos turísticos, conforme explicitado no PDSP (anexo 2).  
O município possui uma grande extensão de zona costeira, espaço de alto valor 
natural, resultado da combinação de elementos favoráveis às potencialidades turísticas, 
habitacionais e de ocupação humana. Acrescentando ao potencial costeiro, existem as áreas 
fluviais e estuarinas que atraem opções de lazer aquáticos e passeios com embarcações 
turísticas, que merecem constante atenção pública, pois são ambientes com grande viabilidade 
natural, porém, possui fragilidade física em seus ecossistemas ecologicamente imaturos, 
complexos pela formação geológica e como resultado da interação do continente com a 
atmosfera e seu meio marinho. 
Diante dessas formas de apropriação socioeconômica em margens de rios e em todo 
litoral costeiro, considerando os impactos sobre a água e nas populações que vivem nestas 
zonas específicas das cidades possuintes desses espaços, estrategicamente deve priorizar a 
articulação com as comunidades, por meio do diálogo de saberes, como afirma Leff que:    
           
é necessário compreender os problemas socioambientais na lógica da 
complexidade. Estes problemas são sistemas complexos, nos quais 
interferem processos de diferentes racionalidades, ordens de materialidade e 
escalas espaço temporais. O tratamento das questões socioambientais, 
levando-se em consideração que representa visões e interesses distintos, não 
deve ser feito exclusivamente pelas ciências; é preciso que a população 
afetada participe integralmente das ações e decisões através do diálogo de 
saberes, relatando conhecimentos e fatos imprescindíveis para a 
transformação da realidade. Dessa maneira, os conflitos ambientais, que 
implicam visões e interesses diferenciados e nos quais se inscrevem 
diferentes formas de saber e estratégias de poder no saber, não poderão 
anular-se, segurar-se e reintegrar-se dentro do campo próprio das ciências; 
sua compreensão demanda uma abertura do cerco das ciências para um 
diálogo de saberes (LEFF, 2000, p. 37). 
 
             Todavia, a preocupação prende-se ao fato dessas apropriações por todo ‘canto’ do 
município pesquisado, ignorar os pescadores artesanais, extrativistas, que possuem uma 
relação simbiótica com o ambiente natural e que hoje é um ‘mundo’ que resta em fatias não 
antropomórficas. E, desse mundo resilientemente ainda natural o pescador artesanal depende, 
e dele, consciente ou institivamente se faz um aliado e defensor. 






2.4 A urbanização em município litorâneo e os aspectos legais para o desenvolvimento de 
Barra dos Coqueiros-Sergipe 
 
Contrastando com o bucolismo documental em arquivos públicos e o registrado por 
historiadores sobre a Barra dos Coqueiros, encontram-se as dimensões cidade-campo, urbano-
rural ganhando novos aspectos como vetores nas verticalidades e horizontalidades no 
município, assim definidas por Santos:  
 
As verticalidades aparecem como vetores da modernidade, transportadores 
de uma racionalidade superior, veículos do discurso pragmático dos setores 
hegemônicos. As ações racionais, dando-se sobre um espaço tornado 
racionalizado pela presença de objetos tão estritamente fabricados para dar 
resposta às suas exigências, criam um cotidiano obediente e disciplinado. Já 
as horizontalidades podem ser o lugar da frontalidade imposta de fora, de 
longe ou de cima, quanto o da contra finalidade” (SANTOS, 2001, p.100). 
                   
 
Santos cita que “[...] há histórias do urbano e histórias da cidade” (2001, p.66). 
Justificando o urbano como abstrato, o geral, o externo. E, a cidade sendo o particular, o 
concreto, o interno, em que toda a história dos transportes, das propriedades, das especulações 
imobiliárias estariam ligadas à história da cidade, e as histórias das atividades realizadas na 
cidade, marcariam as histórias do urbano. 
A comunidade é parte do cotidiano da população e a realidade comunitária é parte de 
uma conjuntura mais ampla. Sobre conjuntura social no cotidiano comunitário, Souza a 
caracteriza como “[...] conjunto de atores e correlações de forças presentes a determinado 
momento histórico, é representada sobretudo, tomando por base determinado cenário, no qual 
se fazem presentes acontecimentos diversos” (1991, p. 97). 
As configurações urbanas têm seguido um modelo de avanço pelo capital rápido e 
desenfreado, com a modernização em busca de aumento do fluxo de riqueza, por meio de 
constantes instalações de estruturas, formando complexas relações nesses espaços. 
Moradores são pessoas que possuem moradias32, garantida após o Estatuto da Cidade, 
aprovado no ano 2001 pela Lei N° 10.257 regulamentando os artigos 182 e 183 da Carta 
Magna, que estabeleceu diretrizes gerais da política urbana, regulando o uso da propriedade 
                                                             
32 A palavra ‘moradia’ foi incluída no texto da Constituição Federal pela Emenda Constitucional 26/2000 que 
alterou a redação do artigo 6º, passando a vigorar da seguinte forma: são direitos sociais a educação, a saúde, o 
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção a maternidade e à infância, a 




urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem estar dos cidadãos, bem como do 
equilíbrio ambiental, sendo também possível legalmente desapropriar terrenos que não são 
usados para moradia e prestam-se à especulação imobiliária. 
           Neste sentido, as práticas desenvolvidas nos espaço de  Barra dos Coqueiros estão 
marcadas por configurações difusas que a estruturação urbana desenha nas cidades neste 
século XXI, com condomínios instalados ao lado de pequenas propriedades de terra, que 
aguardam por negociações de outros empreendimentos imobiliários, atraindo o comércio de 
bens e serviços à beira de novas vias asfaltadas, as quais foram ampliadas como critério do 
zoneamento ditado pelo mercado econômico, conforme pode observar na figura 24. 
 
Figura 24 - Comércio e sitiantes nas áreas de entorno de condomínios, às margens da Rodovia. 
 
    Fonte: SOUZA, Nara V. de, 2016. 
 
O município teve um macrozoneamento, até 2006, abrangendo todo o território, 
subdividido em áreas de Interesses Urbanísticos, definidas como AU; Zonas de Adensamento 
e Zona Rural. O macrozoneamento do município define as zonas de moradias e de 
permanência das condições ambientais, por meio das áreas de adensamentos. 
No mapa existente antes da instalação da ponte Construtor João Alves e sem o Termo 
de Conduta-TAC exigido para o Plano Diretor Sustentável e Participativo-PDSP que ainda 




Povoados Olhos D’água, Capuã, Jatobá, Touro até o Canal de São Sebastião, conforme a 
figura 25. 
Por Zona Rural (ZR) constavam  no PDSP,  instituído em 2007, as áreas situadas fora 
da linha limítrofe do perímetro urbano, com ocupação rarefeita, atividades de produção da 
agricultura e conservação da biodiversidade nativa, favorecendo a manutenção do ambiente 
natural característica da região (dunas, manguezais, rios, áreas de praias costeiras e fluviais, 
coqueirais, áreas frutíferas extrativistas como a mangaba,  além de possuir diretrizes que 
favoreceriam a implantação de um cinturão verde  e a promoção da sustentabilidade dos 
sistemas para captação de água no abastecimento, adotando mecanismos de controle da 
expansão urbana e de atividades relacionadas à cultura expansiva, dentre outras de apoio ao 




Figura 25 - Mapa de Macrozoneamento e Área de Diretrizes Especiais -  2006. 
 
Fonte: Adaptado de arquivos em AutoCad da Secretaria Municipal de Obras Públicas, tomando como referência 
os mapas do Plano Diretor de Barra dos Coqueiros-SE em 2006. 
 
 
Nota-se na imagem da figura 25, que apenas parte dos territórios de Olhos D’água e 




do Plano de Desenvolvimento Sustentável Participativo - PDSP, datada de 08 de fevereiro de 
2007, são áreas que apresentam padrão de ocupação disperso e descontínuo, com acentuado 
‘déficit’ ou ausência de infraestrutura e serviços urbanos, em consonância com a precária 
infraestrutura e condições ambientais. 
Estudos de Machado, desde 1989, já alertavam para o papel do poder público no 
enobrecimento de alguns espaços da Barra dos Coqueiros. Nessa época, o pesquisador atenta 
para a implementação de um hotel de grande porte e de inúmeras habitações para fins de 
segundas residências, resultando no caráter bucólico da ilha. De acordo com o autor, tomando 
como referência 126 (cento e vinte e seis) projetos de reurbanização para a Atalaia Nova, o 
Estado já alocava recursos públicos “[...] em mais uma área que se urbaniza para a ‘classe 
média’ (quase que exclusivamente de Aracaju), e que segmentos empresariais poderão 
investir com mais tranquilidade, em empreendimentos turísticos, dentro da atual vocação 
funcional do local” (MACHADO, 1989, p. 144-145). 
No anseio de alcançar um desenvolvimento cada vez mais ampliado, nota-se que parte 
da zona rural do município foi transformada em zona de expansão urbana, como demonstrado 
a seguir na imagem do mesmo recorte do mapa de macrozoneamento 2006, com as áreas de 
diretrizes especiais, para que dessa forma o parcelamento e o loteamento fosse possível, 
promovendo o incentivo à convivência de múltiplos usos do solo em todas as áreas da cidade, 
estabelecidos na estruturação urbana e rural no PDSP Art.86º III, conforme observa-se no 







Figura 26 - Mapa de Macrozoneamento e Área de Diretrizes Especiais - 2016. 
 






Em decorrência das reformulações do Plano Diretor, o macrozoneamento do 
município sofreu alterações, e, as áreas configuradas Zonas Rurais deixam de existir, de 
acordo com a Lei 004\2016 Art. 5º, redefinindo-a em Zona de Adensamento Restrito em toda 
extensão rural que marcava os povoados anteriormente citados. E comparado com imagens de 
satélite em recortes dos anos de 2008 e 2009 em relação a 2015, percebe-se que houve maior 
concentração dos condomínios nas localidades Olhos D’Água e Capuã, ficando Jatobá, Touro 
e Canal com ocupações destinadas a usos industriais, a exemplo do Parque Eólico e 
Termelétrica nessas localidades, observado na mapas 04 e 05: 
 
Mapa 4 - Ocupação do Solo em Áreas de acesso à pesca. 
 







Mapa 5 - Ocupação do Solo em Áreas de pesca. 
 
Fonte: Elaborado por SANTOS, Valéria C.E.dos 
                 
        Para melhor compreensão das alterações nos territórios de pesca após mudanças do 
PDSP, foram mapeadas imagens de satélite em 2007, observando os acessos utilizados pelos 
pescadores nas localidades antes reconhecidas no Macrozoneamento como Zonas Rurais do 
município e paralelo às construções de empreendimentos imobiliários, o Plano Diretor sofre 
várias alterações em que todas as áreas no município passaram para zonas urbanas, 





Mapa 6 - Territórios de Pesca em área costeira e zona rural em 2007. 
 
 
Fonte: Elaborado por SANTOS, Valéria C.E.dos 
 
           Comparando as imagens de 2007 e 2017, percebe-se que as alterações influenciam nos 




restrição do pescador às áreas que atuam, a saber: manguezais, apicuns, canais, praias 
costeiras, estuarinas ou fluviais, pois são tomadas por condomínios imobiliários que 
delimitam muros enquanto áreas privadas e legitimadas no Plano Diretor municipal, visto na 
mapa 07. 
 
Mapa 7 - Territórios de Pesca em área costeira e nas atuais localidades urbanas. 
 
Fonte: Elaborado por SANTOS, Valéria C.E.dos 
 
         Os territórios da pesca, Atalaia Nova e frente da sede do município, margeando pelo Rio 




imagens da morfologia 1996-2016, pressupondo que as alterações das zonas de adensamento 
e também permitem novas construções imobiliárias, atraindo construções residenciais e de 
veraneios, mesmo em Áreas de Preservação Permante-APP, observado nas imagens dos 
mapas satelitais 08 e 09: 
 
Mapa 8 - Comparativo da Morfologia nos acessos de Pesca na Atalaia Nova, 2008-2009. 
 
            Fonte: Elaborado por SANTOS, Valéria C.E.dos 
  
Mapa 9 - Delimitação da morfologia da margem do Rio Sergipe, 1969-2016. 
 





            Os pescadores que atuam nas áreas fluviais, às margens do Rio Sergipe, 
principalmente entre a sede do município e as localidades Praia da Costa, bem como Atalaia 
Nova, tiveram seus acessos, consequentemente suas rotinas diárias da pesca, modificados por 
construções de condomínios residenciais que possuem extensões do Rio Sergipe à rodovia 
frente à Praia da Costa, provocando todo o fechamento que antes permitia sair da margem 
fluvial e atravessar para área costeira, como verificado o comparativo nos anos 2014 e 2017 
na mapa 10. 
 
 
Mapa 10 - Comparativo de Uso e Ocupação do Solo nos acessos de pesca, 2014-2017. 
 
               Fonte: Elaborado por SANTOS, Valéria C.E.dos 
 
         Dessa maneira, com o adensamento populacional no espaço físico da Barra, após todas 
as alterações do PDSP, as possibilidades de empregos, as relações com a natureza, os hábitos 
diários, as cobranças por inserção em capacitações, por anúncios de audiências públicas, os 




pública e tantas outras práticas socioambientais surgiram na cultura da população barra-
coqueirense, representadas nos setores da cidade nas figuras 27 e 28. 
 
  
    Figura 27- Estrutura Móvel para Capacitações Profissionalizantes ofertadas pela indústria e prefeitura. 
 
   Fonte: SOUZA, Nara V. de, 2017. 
 
 
Figura 28 - Empreendimentos comerciais na sede do município. 
 





        Com o aumento da população e a circulação de pessoas que se deslocam entre os 
municípios circunvizinhos ampliaram-se os investimentos de empreendimentos comerciais, 
bares, lojas, bancos e outros para se beneficiarem da ampla ideia de desenvolvimento no 
município. 
         A instalação de empreendimento comerciais e imobiliários – novos vetores urbanos – 
incentivou a comercialização de mariscos e produtos agrícolas em canteiros centrais do 
município onde se concentram a maior parte de lojas comerciais e fluxo de transeuntes. Antes, 
esse comércio era feito em formato de feira ou na frente de sítios, conforme figuras 29 e 30. 
 
Figura 29 - Produtos agrícolas expostos em Avenida da sede do município Barra dos Coqueiros – SE. 
 
    Fonte: SOUZA, Nara V. de, 2016. 
 
 
Figura 30 - Mariscos comercializados em Avenida ou avulsos pelas ruas na sede do município Barra dos 
Coqueiros – SE. 
 




         Esses aspectos foram observados nos trabalhos de campo realizados nas áreas centrais 
da cidade, em que foi instalada boa parte do comércio, com novos setores comerciais e 
financeiros antes não existentes, a exemplo de velatórios, boutiques, bancos e outros 
empreendimentos.  
         Há comunidades tradicionais do município como sitiantes e pescadores que têm como 
fonte de renda a venda de produtos extrativistas, que fazem seu comércio a partir da cabeceira 
da ponte, em toda a extensão da rodovia SE 100, buscando formas de adequação ao redesenho 
espacial do município, conforme ilustrado na figura 31. 
 
 
Figura 31 - Produtos agrícolas expostos em calçadas à beira da cabeceira da Ponte Aracaju-Barra. 
 
   Fonte: SOUZA, Nara V. de, 2016. 
 
            Essa forma de comercialização amplia as oportunidades dos feirantes ambulantes que 
vendem seus produtos diretamente ao consumidor, alterando as relações com os moradores do 
seu entorno.  
            A preocupação de Santos (2001) em explanar a diferença existente entre o urbano e a 
cidade, o próprio autor deixa claro que o espaço é o fundamental para o entendimento da 
cidade, e que sem articular o espaço não conseguiremos alcançar o que queremos tratar. 
Assim, “[...] essas ‘maneiras de fazer’ constituem as mil práticas pelas quais usuários se 
reapropriam do espaço organizado pelas técnicas da produção sociocultural” (CERTEAU, 
1998, p.41), desse modo a população de Barra tem utilizado estratégias para sobrevivência 
buscando ferramentas próprias – monta barracas e colocam nos canteiros da cidade.   
Ora posto, chama-se atenção para outras localidades do município, que também foram 




do PDSP, em 2008, classificando o território no macrozoneamento do município, as seguintes 
zonas apenas a considerar: ZAP; ZAR; ZAB - redefinindo as zonas de adensamento e zonas 
rurais do município, ou seja, com novas configurações nos parâmetros de ocupação do solo. 
Para fins de melhor entendimento, considera-se pelo PDSP, a saber:  
a) Zona de Adensamento Preferencial (ZAP) aquela que o potencial construtivo, 
possibilita adensamento maior, com diversificação do uso do solo de forma a otimizar a 
utilização dos equipamentos e infraestruturas instalados, incentivando o uso residencial junto 
às atividades comerciais e de serviços, de forma a evitar ociosidade da estrutura urbana, fora 
dos horários comerciais;  
b)  Zona de Adensamento Básico (ZAB 1, 2) as que apresentam potencial de 
urbanização, porém com ‘déficit’ de infraestrutura, sistema viário, transporte, comércio e 
serviços, podendo adensar de forma a aproveitar o potencial de urbanização existente, 
diminuindo novos investimentos públicos, mas que articule implantação junto a outras esferas 
de governo e à iniciativa privada, priorizando obras de esgotos sanitários e complementação 
de sistema viário básico; 
c) Zona de Adensamento Restrito (ZAR) áreas com padrão de ocupação disperso e 
descontínuo e com acentuado ‘déficit’ ou ausência de infraestrutura e serviços urbanos, com 
diretrizes que garantam estruturar internamente a zona, em especial, ao que se refere ao 
sistema viário, sistema de macro-drenagem, conservação/preservação e proteção do meio 
ambiente. 
  No Plano Diretor consta também as Áreas de Diretrizes Especiais que sobrepõem às 
do Macrozoneamento, classificadas em: Áreas Especiais de Interesse Social-AEIS; Áreas de 
Interesse Urbanístico-AIU; Áreas de Desenvolvimento Econômico-ADEN; Áreas de Proteção 
Ambiental –APA; Áreas de Regularização Urbanística-AURB.  
A sobreposição dessas áreas, no macrozoneamento do território municipal, não exime 
o atendimento dos demais parâmetros da zona em que se encontra, além de possuir 
prioridades, como as AEIS’s e AP’s com investimentos públicos e as ADEN’s que são 
priorizadas em projetos, planos e programas de urbanização e reurbanização por meio de 
concessão de incentivos ou de operações urbanas. 
Nesse sentido, as prioridades de áreas privilegiadas e incentivos públicos, legitimados 
no PDSP, não há como fazer face ao avanço das empresas organizadas, que investem na 




capital, Aracaju, formando em seu entorno tanto bairros periféricos, ou guetos onde se exilam 
os pobres, e também áreas privilegiadas no litoral, no caso da Barra dos Coqueiros com a 
característica da existência ainda de uma paisagem natural. 
As reformulações no instrumento de gestão, o PDSP, durante o período desses 10 
(dez) anos (2007-2017) são evidenciadas nas mudanças da paisagem local, atraindo 
moradores para áreas ‘nobres’ à beira mar, um paraíso para “viver melhor” e convivendo com 
o ambiente natural, anunciados pelos corretores de imóveis como imagens do “paraíso”, 
reforçando a melhor escolha pelo cotidiano no litoral, como observado na figura 32. 
 
Figura 32 - Paisagens em áreas denominadas como urbanas após reformulação do Plano Diretor, 2015. 
 
Fonte: SOUZA Nara V. de, 2017. 
  Nesse viés da urbanização de todo território munícipe, encontra-se o ambiente dos 
pescadores em toda extensão que antes era constituída de Zona Rural, onde mantinha uma 
relação de ‘agir’ com a natureza, executando suas práticas cotidianas no espaço afetado por 




A pesca, de acordo com a Lei 11.959/0933 "[...] é toda operação, ação ou ato tendente 
a extrair, colher, apanhar, apreender ou capturar recursos pesqueiros". A pesca é uma 
atividade milenar baseada na caça e no extrativismo. Sua produção baseia-se na retirada de 
recursos pesqueiros do ambiente natural. 
Assim sendo, a atividade de pesca na Barra dos Coqueiros foi também surpreendida 
com a construção civil, esta que redesenhou a paisagem do espaço municipal, após a ponte. 
Iniciou-se pelos condomínios residenciais horizontais com alto padrão econômico, em 
seguida, de forma constante, os condomínios verticais mais populares, vinculados aos 
programas de moradias do governo federal, como outros que atendem às famílias de classe 
média economicamente. Todo um aparato de tecnologias a serviço do objetivo de 
homogeneizar planetariamente os hábitos de consumo, advindo desde início da globalização, 
tem alterado as formas tradicionais de vida e disseminado uma cultura desenraizada das 
características locais.  
Para exemplificar os habitantes do Pontal da Ilha, comunidade em total 
vulnerabilidade em todos aspectos sociais (antes conhecida como comunidade da Ilha do 
Rato), localizado entre os municípios Barra dos Coqueiros e Pirambu - SE, que muitas vezes 
nem conseguem contornar a ausência de alimentos, se rendem aos apelos do consumismo, e, 
exibem produtos muitas vezes contraditórios com o modo de vida de pescadores da localidade 
conhecida por Canal. 
Constata-se um espaço transformado pelo consumo ditado pela globalização, de forma 
intensa com a construção da ponte, resultando em novos cenários para o território pesquisado, 
direcionando ao cotidiano da população, aqui com atenção para os pescadores barra-
coqueirenses, alterações que interferiram nas práticas e usos com os recursos naturais, e, nas 
relações com os demais moradores do município. 
O momento do município de Barra dos Coqueiros está correlato à dinâmica 
‘transurbana’, termo utilizado por Sassen ao escrever sobre a recuperação do lugar e as 
práticas sociais da cidade global, “[...] à medida que começamos um novo século, a cidade 
emerge mais uma vez como um local estratégico para entender algumas das principais 
tendências que reconfiguram a ordem social” (2010, p. 88), sobretudo quando o município 
não se encontra preparado para as referidas alterações.  
                                                             
33 A Lei 11.959/09 dispõe sobre a Política Nacional de desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca 




                       
  
Figura 33 - Vista da Ponte Const. João Alves, mais conhecida como ponte Aracaju-Barra. 
 
Fonte: SOUZA, Nara Vieira de. (2017) 
  
CAPÍTULO 3 
Na Maré Cheia: 
O PESCADOR BARRA COQUEIRENSE E O CONTEXTO 







CAPÍTULO 3 - NA MARÉ CHEIA: O PESCADOR BARRA-
COQUEIRENSE E O CONTEXTO URBANO NA PERSPECTIVA DO 
DESENVOLVIMENTO 
 
Esta tese utilizou 02 (dois) procedimentos metodológicos para o tratamento de dados 
das narrativas dos sujeitos, a saber: o DSC e o Iramutec, sendo ambas ferramentas para o 
estrato dos sujeitos pescadores. Já, para os representantes das demandas pesqueiras, utilizou-
se as transcrições de gravações dos relatos de entrevistas semiestruturadas. 
           O propósito foi de conjugar as conotações das narrativas sem que houvesse mudança 
no sentido dos discursos34 no momento do agrupamento das questões, de modo a favorecer a 
sistematização das análises no capítulo seguinte. 
            Para tanto, seguem 2 (dois) sub capítulos, apresentando os diferentes formatos 
resultantes de cada ferramenta, repassando o mais fiel possível, todo o caminhar da pesquisa 
durante o período da etapa de coleta de campo, na dialogicidade com os sujeitos selecionados 
e no cenário dos munícipes com suas variadas alterações no território de Barra dos Coqueiros-
Sergipe, Brasil. 
 
3.1 Perfil e Narrativas dos Pescadores barra-coqueirenses 
            
Para caracterizar o perfil dos sujeitos pescadores, revelando gênero, faixa etária, 
escolaridade e tipo de pesca, foi escolhido o cadastro no DSCSoft para inserção dos dados. 
Como a licença concebida pelo DSCsoft permitia a inclusão gratuita de 50 (cinquenta) 
respostas, foram selecionados 50(cinquenta) textos, de modo a não ultrapassar o limite dessa 
concessão e utilizar um único programa. Por essa razão, o software DSCsoft serviu para o 
tratamento das questões iniciais que compõem o perfil, bem como para as questões de número 
05 a 08, que não continham discursos longos e complexos, foram direcionadas para o total de 
respostas das entrevistas somente para os sujeitos nomeados Pescadores: AM01, AM02, 
AM03, AM04, AM05, M01 e M02. Assim, foram destinadas as demais questões das 
entrevistas no total de 42 (quarenta e dois) sujeitos para o software Iramuteq. 
                                                             
34 Para melhor entendimento, esclareço algumas citações, como: ‘o rio’ refere-se ao Rio Sergipe; ‘a colônia’ é a 




A escolha por não descartar as informações tabuladas dos quadros fornecidos   
contendo as sínteses das respostas pelo DSCsoft foram de suma importância para melhor 
demonstração da compilação das narrativas. Primeiramente, por transcreverem as narrativas 
da mesma forma textual que os discursos constavam nas entrevistas, permitindo ao 
pesquisador um diálogo constante com as respostas, além de apresentar algumas ideias 
centrais, que possibilitaram análises preliminares. 
As questões que seguem após o perfil nas entrevistas aplicadas, basearam-se em 
03(três) linhas de investigação, conforme instrumento no roteiro de entrevista no Apêncdice 
C, que podem ser assim resumidas:  
A- Principais atividades diárias e suas relações com moradores e empreendimentos 
comerciais mais recentes; 
B-  Referência direta ao repasse de saberes da atividade pesqueira para terceiros e 
descrições sobre as mudanças no município; 
C- Interferências do poder público após instalação da ponte no município que agiram no 
cotidiano da pesca e entendimento sobre o cenário de desenvolvimento. 
Para tanto, nessa etapa de tratamento de dados, a tabulação dos resultados tratados 
pelo software Iramuteq, foram agrupados por questões de similaridades dos assuntos 
referentes às perguntas dos entrevistados; inseridas no programa, que foram arquivadas de 
forma digitalizada as narrativas, em bloco de notas do Office 4.1.1, resultando grafos pela 
análise de similitude das frequências de palavras. 
A ferramenta DSCsoft possibilitou: organizar os discursos em formato quantitativo, 
resultando na lista por ordem de cadastros no software, gerando um quadro com gêneros e 
idades fornecidos pelos entrevistados; sistematizar códigos por sujeitos e o tipo de pesca 
praticada; obter as demais caracterizações do perfil de maneira quantitativa, como verificado 
na figura 34. 
           Como resultado das 42 (quarenta e duas) entrevistas semiestruturadas com os sujeitos 
pescadores, foram identificados 32 (trinta e dois) homens e 10 (dez) mulheres. Quanto à 
situação de gênero, a faixa etária de maior incidência entre os pesquisados vai de 36 a 45 anos 








     
Figura 34 - Faixas Etárias- Sujeitos Pescadores. 
 
Fonte: DSCSoft, março de 2018. 
 
 Ficam evidenciadas que todas as pescadoras estão na faixa etária de maior 
concentração (46 a 60 anos de idade) correspondentes a 40,48% do total. Dentre os 
entrevistados pescadores, os que possuem acima de 61 anos correspondem a menor proporção 
entre as faixa etárias, num percentual de 9,52% do total entre os sujeitos da pesquisa, e 
14,29% na faixa etária entre 25 a 35 anos, conforme figura 34. 
            Referente ao grau de escolaridade dos sujeitos pescadores, apenas 36 (trinta e seis) 
entrevistas foram geradas pelo DSCsoft. As 6 (seis) entrevistas não foram reconhecidas pelo 
sistema, já que os sujeitos tinham se declarado analfabetos, uma vez que essa classificação 
não existe no cadastro como faixa de escolaridade no referido programa. 
            Em relação ao panorama do cotidiano dos sujeitos desse estrato, quanto ao tempo na 




Pescadores35, também foi utilizado o DSCsoft, resultando em dados e demonstrandos nos 
quadro 03, 04, que apresentam as respostas por cada sujeito, ou seja, Pesc AM01, Pesc RE 03 
e seguintes, correspondendo às perguntas cadastradas no formato textual. 
 
Quadro 3- Vínculo com Colônia de pescadores 
ENTREVISTADO RESPOSTA IDEIA CENTRAL 
Pescador AM01 19 anos. Muitos anos na rotina de pesca. 
Pescador AM02 24 anos como pescador. 
Associado na Colônia Z1 
(Aracaju). 
Associado com pescadores de 
Aracaju. 
Pescador AM03 Sim, na Colônia Z1 
(Aracaju). 
Associado com pescadores de 
Aracaju. 
Pescador AM04 Não. Não recebe benefícios do Governo 
como pescador (defeso). 
Pescador AM05 Sim, na Z1 (Aracaju). Associado em Aracaju. 
Pescador AM06 Na Z5 (Pirambu). Na Colônia de Pirambu. 
Pescador M01 Sim, na Z13 (Barra). Associação na Colônia da Barra. 
Pescador M02 Em nenhuma. Não está associado a nenhuma 
colônia de pescadores. 
   Fonte: DSCSoft. Entrevista semiestruturada 
 
  
Quadro 4 - Tempo como pescador. 
ENTREVISTADO RESPOSTA IDEIA CENTRAL 
Pescador AM01 19 anos. Prática laboral na pescaria. 
Pescador AM02 24 anos. Muitos anos na rotina da pesca. 
Pescador AM03 20 anos como 
pescador. 
Bastante experiência na pesca. 
Pescador AM05 53 anos, porque 
desde menino que 
pesco. 
Iniciou na pesca durante sua infância. 
Pescador AM06 35 anos. Prática laboral quase exclusiva na pesca. 
Pescador M01 27 anos. A pesca faz parte de boa parte da vida laboral, 
porque começou com 7 anos de idade. 
Pescador M02 16 anos. Pescador experiente. 
   Fonte: DSCSoft. Entrevista semiestruturada 
 
Vale destacar que para as questões das entrevistas referentes ao tempo na atividade de 
pesca, eles realçam que possuem muitos anos na atividade e outros não citam ou não lembram 
exatamente o período. As narrativas dessas questões sinalizaram para a ideia central de que os 
pescadores investigados, dedicados à atividade da pesca, encontram-se vinculados e 
                                                             
35 As Colônias de Pescadores é como uma associação comum de todos da pesca.Serve de instrumento para 




associados em colônia de pescadores, ou seja, na colônia Z13, localizada na Barra dos 
Coqueiros, ou em outras regiões circunvizinhas. A figura 35 demonstra o período de criação 
(2004) e a movimentação de pessoas nas referidas colônias de pescadores. 
  
Figura 35 - Pescadores na Colônia de Pescadores Z13-Barra dos Coqueiros-SE. 
 
Fonte: SOUZA, Nara V. de. Pesquisa de Campo, 2017-2018. 
 
Em relação às principais atividades do cotidiano dos sujeitos pescadores, na questão 6, 
as respostas foram unânimes em afirmar que seus cotidianos são focados em práticas 
pesqueiras. Havendo um destaque para os horários que não estão em atividade de pesca, os 
entrevistados enfatizam que continuam no porto (atracadouro na sede da Barra) e/ou 
atividades ligadas à pesca, de acordo com sínteses no Quadro 05. 
 
Quadro 5 - Principais atividades do cotidiano 
ENTREVISTADO RESPOSTA IDEIA CENTRAL 
Pescador AM01 Se eu não estiver pescado, estou 
bebendo. 
Cotidiano concentrado na pesca 
ou na bebida. 
Pescador AM03 Quando não estou no alto mar, fico 
no porto (entreposto), as vezes até 
para remendar as redes. 
Principal atividade cotidiana é a 
pesca. 
Pescador AM04 Trabalhar nas embarcações, prefiro 
que minha diversão seja aqui 
(entreposto). Vou descarregar os 
barcos para pagamentos de 
pescadores e dou manutenção nos 





Pescador AM02 Fico em casa ou direto no trabalho 
aqui no entreposto, só com a pesca. 
Maior tempo com atividade na 
pesca. 
Pescador AM05 Todo dia aqui no porto, mesmo 
quando não tem serviço, estou de 
domingo a domingo, porque se eu 
parar de pescar enferrujo e morro. 
Gosto de pescar. 
A pesca lhe proporciona vida. 
Pescador AM06 Dou manutenção nas redes do 
porto, vivo para a pesca, as vezes 
vou descarregar barcos, minha vida 
é no porto e mesmo quando estou 
em casa faço atividades para pesca 
(faço jereré). 
Todo cotidiano voltado para 
atividades na pesca. 
Pescador M01 Só pesco (dependendo da maré) ou 
descanso. 
Atividade diária é a pesca. 
Pescador M02 Caso não esteja em trabalho fixo, 
eu pesco. 
A pesca está em segunda opção 
como atividade laboral. 
   Fonte: DSCSoft. Entrevista semiestruturada 
 
         A ideia central da questão do quadro 05 demonstra que a pesca faz parte do convívio 
diário dos sujeitos desse estrato e apenas 1(um) dos respondentes colocou a pesca como 
segundo plano diário, pois na sua narrativa apresenta que só exerce a pescaria na ausência de 
uma outra atividade laboral. (Pescador M02).  
 
        




Fonte: SOUZA, Nara V.de. Pesquisa de Campo, 2018. 
 
Em relação à forma de comercialização, os pescadores destacam que vendem muito 




destacaram que a comercialização ocorria na capital e no próprio município, conforme 
observa-se em narrativas do quadro 06. 
 
Quadro 6 - Local de Comercialização. 
ENTREVISTADO RESPOSTA IDEIA CENTRAL 
Pescador AM05 Tudo em Aracaju. Não vende na Barra. 
Pescador M01 Entrego em feiras livre, até em 
outro município. 
Passa a produção da pesca para 
outros municípios. 
Pescador M02 Na Barra mesmo. Teve aumento 
por causa do aumento da 
população. 
Com aumento da população no 
município, a venda está sendo na 
Barra mesmo. 
Pescador AM06 Em Aracaju. Não comercializa nada na Barra. 
Pescador AM01 Em parte na Barra, porque 
também levo para Aracaju e 
Pirambu. Às vezes vem um 
caminhão de fora, da Bahia, ele 
vem pegar na Barra. 
Não depende da venda na Barra dos 
Coqueiros. 
Pescador AM03 Tudo em Aracaju, no mercado. Não comercializa na Barra dos 
Coqueiros. 
Pescador AM04 Vendo tudo aqui na Barra, mas é 
um caminho que pega e distribui 
em outros Estados. 
Não fica o produto para consumidor 
morador local, tudo é vendido para 
atravessador. 
Pescador AM02 Vendo tudo no mercado de 
Aracaju. 
Venda da pesca toda e, Aracaju. 
    Fonte: DSCSoft. Entrevista semiestruturada. 
 
               Quanto às mudanças, a predominância nas narrativas foi em relação a melhoria para 
o deslocamento para a capital e municípios circunvizinhos, beneficiando todos da família, 
conforme narrativas do quadro 07. 
               
Quadro 7 - Mudanças cotidianas. 
ENTREVISTADO RESPOSTA IDEIA CENTRAL 
Pescador AM01 O acesso melhorou, quando chego da 
pesca de alto mar, eu vou dormir em casa 
(Pirambu) e antes só dormia no barco, 
porque no outro dia tinha que organizar o 
que tinha pescado. 
O maior impacto das 
mudanças foi nos acessos 
entre municípios. 
Pescador AM02 Evoluiu mais. Para alguns, piorou, outras 
melhorou. As pessoas tiveram como 
estudar, porque o que vale é a 
qualificação. Eram analfabetos, agora 
para tirar carteira. 
Para a pesca melhorou, 
principalmente o preço do 
marisco, porque tem mais 
moradores. 
Pescador AM03 Mudou, melhorou quase tudo. Escola, 
transporte para família. Só as compras 
que faço em Aracaju ainda. 
Melhorias em muitos 
aspectos. 
Pescador AM05 Muitas mudanças. Antes atravessava de 
canoa, agora venho de moto. Teve 
emprego para os filhos (4 trabalham na 
construção civil) e minha mulher negocia. 
Hoje em dia atravessa com 
transporte terrestre e teve 
oportunidade de empregos 




Pescador AM06 Mudou. Ficou mais difícil, antes era tudo 
por aqui mesmo, a travessia. Com a ponte 
acabou-se tudo. Os barcos ficavam 
encostado para descarregar em Aracaju 
mesmo. 
Percebe que a mudança 
principal foi pela 
construção da ponte. 
Pescador M01 Só diminuiu o peixe, porque o rio precisa 
cavar (de Pirambu ao Pamonga) porque 
está acabando o peixe. Por causa do rio 
estreito, o mangue tapa o rio, não tem 
como nós fazer nada. 
Redução do peixe, devido o 
estreitamento do rio em 
todo perímetro que o Rio 
Sergipe segue entre jatobá e 
o Povoado Touro. 
Pescador M02 Nada. Não observa nenhuma 
mudança. 
   Fonte: DSCSoft. Entrevista semiestruturada 
 
Na uniformização dos segmentos textuais, seguindo o programa Iramutec, houve 
agrupamentos de questões por similaridade de assunto constante nas perguntas das 
entrevistas, os quais serão apresentados árvores com as coocorrências construídas a partir de 
parâmetros que o software prepara a partir da junção de corpus organizados por frequências 
nos dados textuais. 
Transportando para a análise de similitude, os resultados referentes à questão sobre as 
mudanças nos seus cotidianos, após instalação de empreendimentos, revela-se na figura 36 
com os segmentos de textos.  
Os resultados obtidos pelos dois programas (DSCsoft e Iramuteq), as expressões-
chave, ideias centrais e análises de similitudes geradas pelos referidos software’s, são 
registros obtidos nesse estrato para compreensão das análises traçadas ao longo do capítulo 4 
























Figura 37 - Análise de Similitude: Mudanças Cotidianas e local de comercialização após empreendimentos. 
 
Fonte: Iramutec R i386 3.4.3, 2018. 
           
             Destaca-se como ‘lugares comuns’ nos discursos uniformizados na figura 37 
comercialização com maior proximidade para: o dia-a-dia, a Barra, venda, Pirambu.  A 
ênfase em mudança aproxima de: ponte, melhor, pista, peixe e Aracaju, como também 
explicitado na figura..., onde o mudar está para Aracaju e com menor proporção para o 




















Figura 38 - Análise de Similitude: Mudanças Cotidianas e local de comercialização, após instalações de 
empreendimentos 
 
Fonte: Iramutec R i386 3.4.3, 2018. 
              
Na figura 38, a proporção de similitudes pelas narrativas sinalizaram bem mais intenso 
a Barra interligando a mudança e Aracaju que aponta narrativas textualizadas com só, vez e 
dia. Com uma distância dos segmentos antes citados, obteve como resultados o ter 












Figura 39 - Análise de Similitude: Mudanças Cotidianas e local de comercialização, após instalações de 
empreendimentos. 
 
Fonte: Iramutec R i386 3.4.3, 2018. 
A questão que trata da relação dos pescadores com os moradores que se instalaram 
após empreendimentos imobiliários recentes, demonstra inexpressivo convívio, conforme 






Quadro 8 - Tipo de convivio com os moradores 
ENTREVISTADO RESPOSTA IDEIA CENTRAL 
Pescador AM01 Nenhuma. Não mantém contato com 
moradores advindos após 
instalações de 
empreendimentos. 
Pescador AM02 Vendo a moradores. Eles vem na minha 
casa pegar peixes e camarão. Mas não 
tenho amizade. 
Não tem amizades. Só 
mantém relação para vendas. 
Pescador AM03 Sim, de vizinhança com os que moram 
na sede do município. 
Relação de vizinhança apenas 
com moradores de casas, não 
de condomínios. 
Pescador AM05 Nenhuma. Não mantém contato com 
moradores de novos 
empreendimentos. 
Pescador AM06 Nenhuma. Não mantém relações com 
vizinhança dos novos 
empreendimentos 
imobiliários. 
Pescador M02 Nenhum contato. Não mantém relações de 
vizinhanças com novos 
moradores. 
Pescador M01 Nenhuma. Não mantém relação de 
convívio com vizinhos de 
empreendimentos 
imobiliários construídos. 
Fonte: DSCSoft. Entrevista semiestruturada 
 
O Iramutec organizou a relação dos pescadores com moradores e com os 
empreendimentos comerciais, gerando intensidade na intermediação entre os segmentos não, 
mantém, relação, comércio, novo, morador e bem menor intensidade de similitude com 
consumidor, novo, só, contato, ele. A proposição em marca um grau de relação com Barra, 














Figura 40 - Análise de Similitude Tipo de Convívio com Moradores e Empreendimentos Comerciais. 
 
Fonte: Iramutec R i386 3.4.3, 2018. 
  
Para a análise na figura 41, o resultado dos segmentos de textos quanto à relação dos 
pescadores com moradores e com os empreendimentos comerciais, apresentou que a relação é 






Figura 41 - Análise de Similitude Tipo de Convívio com Moradores e Empreendimentos Comerciais. 
 
     Fonte: Iramutec R i386 3.4.3, 2018. 
 
 
As narrativas do questionamento quanto ao repasse de seus saberes como pescador, 
resultaram no DSC, em sua grande maioria, que o repasse são para os filhos, ficando em 
segundo momento para sobrinhos, primos, e, apenas um diz não ter repassado, conforme 
discursos no quadro 09. 
Quadro 9 - Saberes da Pesca 
ENTREVISTADO RESPOSTA IDEIA CENTRAL 
Pescador AM01 Não repassa. Sem repasse de saberes sobre a 
pesca. 
Pescador AM02 Passei para primos. Porque eles 
não tem estudo e o único estudo é 
a pesca. Para ter um salário, sem 
estudo, só a pesca mesmo para ter 
um dinheiro a mais sem estudo. 
A pesca é a única opção para quem 
não estudou. 
Pescador AM03 Repassei para os filhos, porque eu 
gosto, a minha profissão é essa 
mesmo. Mas eles estudam. 
Repasse dos saberes para os filhos. 
Pescador M02 Passei para dois filhos. Porque 
nós vamos ficando velhos e mais 
tarde os filhos tem que tocar os 
negócios, senão desanda. 
Repassou saberes da pesca para 
filhos para continuidade dos 
negócios. 





A ênfase nas narrativas, quando afirmavam repassar seus saberes, foi maior quando 
alegavam a garantia de sustento para seus familiares, caso eles não consigam outros trabalhos. 
Também, foi demonstrada a preocupação na continuidade da atividade pesqueira, por razão de 
já virem de famílias tradicionais na pesca. Foi citado opção dos filhos estudando, porém sem 
firmeza de que eles conseguiriam seus futuros sustentos a partir dos estudos, conforme 
análises geradas na similitude nas figuras 42 e 43. 
 
Figura 42 - Repasse de saberes da pesca. 
 
 














Figura 43 - Repasse de saberes da pesca. 
 
Fonte: Iramutec R i386 3.4.3, 2018 
 
É visível na rotina dos pescadores barra-coqueirenses, conviver com crianças que 
manuseiam apetrechos de pesca e dividem os espaços pesqueiros. Elas, são na maioria, seus 
filhos e possuem também, em seus cotidianos, a atividade pesqueira, mesmo que em menor 









Figura 44 - Filhos de pescadores no atracadouro na sede do município. 
 
         Fonte: SOUZA, Pesquisa de Campo, 2018. 
 
O questionamento sobre participação em audiências públicas ou em outro tipo de 
diálogos ocorridos para discussão sobre mudanças no município, resultou nas sínteses dos 
discursos em que o total de pescadores averiguados pelo DSCsoft, foi unânime em afirmar 
que não participaram em nenhuma ocasião, conforme quadro 10. 
 
Quadro 10- Participação em audiências publicas 
ENTREVISTADO RESPOSTA IDEIA CENTRAL 
Pescador AM01 Nunca participou. Não participa das discussões para instalação 
dos empreendimentos. 
Pescador AM02 Não participou. Não participou de reuniões ou audiências. 
Pescador AM03 Não. Não participação em reuniões ou audiências. 
Pescador AM04 Não. Não participou das discussões para instalações 
de empreendimentos. 
Pescador AM05 Não. Não participou de audiências ou reuniões. 
Pescador AM06 Não. Não participou de reunião e audiências. 
Pescador M01 Nenhuma. Não participou de audiências e nem reuniões. 
Pescador M02 Não. Não participou de audiências públicas. 








Em audiências públicas realizadas ou em reuniões convocadas para aprovação de 
construções, relatórios de impactos de vizinhanças, relatório de impactos ambientais ou até 
para apresentação de planejamentos para diretrizes orçamentárias, plurianual, os pescadores 
não eram vistos, conforme relatado no quadro anterior, como nas figuras 45 e 46.  
 
Figura 45 - Audiências Públicas da Celse (Instalação da Termelétrica). 
 
          Fonte: SOUZA, Pesquisa de Campo, 2016.    
 
 
Figura 46 - Apresentação dos Instrumentos de Planejamento Orçamentários para ano 2018 e                        
Apresentação do RIV-Relatório de Impacto de Vizinhança do Cond.Vile El Mare, respectivamente. 
 







 A partir desse momento, foi escolhido levar para a organização do campo semântico, 
pela ferramenta Iramutec, duas (02) questões por cada vez de inserção de dados. Assim, foi 
agrupada a questão da participação nas audiências, juntamente com a que se refere às 
observações dos sujeitos pescadores sobre ações do poder local nas atividades pesqueiras ou 
nos recursos naturais. O resultado na interface dos textos, sinalizou o ‘não’ de forma intensa 
para mudança, bem como para a ação pública, como apresentados na figura 47. 
 
 
Figura 47 - Análise de Similitude - Participação em Audiências e Observações nas Ações Públicas, após 
instalações da ponte e dos empreendimentos. 
 
Fonte: Iramutec R i386 3.4.3, 2018. 
 
                    Já na figura 48, o agrupamento dessas questões demonstrou que participar continua 
para o não, surgindo nessa similitude que as narrativas influenciaram a fim de mudar para 










Figura 48 - Análise de Similitude - Participação em Audiências e Observações nas Ações Públicas, após 
instalações da ponte e dos empreendimentos. 
 
     Fonte: Iramutec R i386 3.4.3, 2018. 
 
As narrativas sobre observações no desenvolvimento e avanços no município, os 
pescadores registraram as infraestruturas relacionadas ao comércio e transporte. Algumas 
narrativas citam que a pesca reduziu, como descritos também no cadastro na colônia de 
pescadores, conforme quadro 11. 
 
Quadro 11- Observações quanto ao desenvolvimento. 
ENTREVISTADO RESPOSTA IDEIA CENTRAL 
Pescador AM01 Precisa ser mais acelerado, para melhorar 
na pesca. 
Acelerar nos benefícios. 
Pescador AM02 O desenvolvimento só aconteceu para a 
Prefeitura, porque a renda é mais. Tipo 
para as empresas, os condomínios, que 
gerou emprego, mas não para a área de 
pesca. 
Não houve desenvolvimento 
para a pesca. 
Pescador AM03 Vejo desenvolvimento em quase tudo. 
Com o mercadinho grande (G. Barbosa), 
os condomínios. A Barra cresceu uns 80% 
do que era antes. 
Crescimento quase em tudo. 
Pescador AM04 Várias coisas. A preservação da época do 
defeso é respeitado por quem é do local, o 
melhor é não deixar os bacos saírem 
nessa época. Cada embarcação deveria 
pescar na sua região. 
Ideia confusa de 
desenvolvimento e critérios para 
saídas em embarcações e do 
defeso. 
Pescador AM05 Só os prédios para lá, porque para cá 
nada. 
Não percebe desenvolvimento 
na sede do município. Só 
enxergar desenvolvimento nos 





Pescador M01 Só a pista foi o desenvolvimento. E o 
transporte da prefeitura para escola. 
Agora a população de Touro, na maioria, 
vai para escola em Pirambu. 
A rodovia SE 101 foi o maior 
desenvolvimento. 
Pescador AM06 Vejo mais na pesca, porque a colônia 
melhorou o cadastro, porque com a ponte 
vieram pescadores de outros municípios. 
O desenvolvimento observado 
foi na atualização da colônia de 
pescadores. 
Pescador M02 Só calçamento. A ponte ajudou muito, o 
transporte ficou mais rápido, alguns 
bancos mais perto, algumas lojas também 
mais perto. 
O desenvolvimento é visto pela 
construção da ponte e pelos 
novos acessos asfaltados. 
Fonte: DSCSoft. Entrevista semiestruturada.  
 
A análise feita na ferramenta Iramutec sobre as questões envolvendo o entendimento 
sobre o desenvolvimento e avanços, percebidos pelos pescadores, foram juntos com as 
narrativas que citam as dificuldades e sugestões apontadas para o município. A similitude não 
e mudança estão com intensidade para os discursos entre dificuldades e sugestões para 
público, pista e transporte, conforme figura 49. 
 
Figura 49 - Análise de Similitude – Descrição sobre avanços pelo desenvolvimento, dificuldades e sugestões dos 
sujeitos pescadores. 
 




Os pescadores apontam como desenvolvimento na relação com as mudanças 
ocorridas, aspectos como: a pista; o transporte; alguns itens no setor público, colocando esses 
aspectos como positivos, nas observações deles, e, portanto surgem no dendograma mais 
distantes da narrativa não de acordo com a ilustração acima. 
                O resultado dos discursos narrados sobre o desenvolvimento, dificuldades e 
sugestões citadas pelos sujeitos desse estrato, foi apresentado também por corpus de texto no 
qual a similitude dificuldade apareceu mais forte para peixe, novo, transporte, seguindo de 
associação e tendo a construção bem distanciada das narrativas. Nessa mesma similitude, o 
desenvolvimento correlaciona fortemente para os aspectos: pescador, colônia, emprego, 
pesca, material, mudança e emprego, segundo a figura 50. 
 
 
Figura 50 - Análise de Similitude – Descrição sobre avanços pelo desenvolvimento, dificuldades e sugestões dos 
sujeitos pescadores. 
 
   Fonte: Iramutec R i386 3.4.3, 2018. 
 
                  A análise de similitude agrupando essas últimas questões das entrevistas aplicadas 
aos sujeitos pescadores, gerou como resultados das narrativas a ênfase no comercializo 




desdobramentos das similitudes, relacionados aos elementos narrados sobre desenvolvimento, 
dificuldades e sugestões, obteve-se mercado para Aracaju, ponte e mesmo para Barra, já 
ligado ao dia ficou melhor, novo e bem enfatizado o não para Atalainha (localidade 














Como síntese das narrativas apresentando dificuldades, os pescadores citam aspectos 
correlacionando à ausência de fiscalização, entreposto e benefícios para a pesca na maioria 
dos seus discursos. Apontam o estreitamento no rio (Rio Pomonga, afluente do Rio Sergipe) 








Quadro 12- Dificuldades como pescador. 
ENTREVISTADO RESPOSTA IDEIA CENTRAL 
Pescador AM01 Tem mais pescador, que barcos. 
Muitos tem a carteira só por causa 
dos benefícios, mas para ir ao mar 
nada, porque não tem haver com a 
pesca. Precisa mais fiscalização. Eu 
cortaria. 
Maior fiscalização para selecionar 
os reais pescadores e reduzir os 
custos do defeso para que todos 
recebam certo. 
Pescador AM02 É os preços dos combustíveis o que 
dificulta. As vezes tem até que 
parar o barco. Antes tinha carteira 
assinada pelo Ministério da Pesca e 
hoje a carteira é marítima (a pop). 
Dificuldades maiores são os altos 
preços dos combustíveis e a 
ausência de carteira do Ministério 
da pesca para habilitação. 
Pescador AM03 Primeiro por não ter um porto 
(entreposto) mesmo aqui na Barra, 
para ajudar. Descarregamos tudo 
aqui nesse lugar da antiga balsa. A 
sorte foi essa ponte da balsa. 
Falta de entreposto para os barcos. 
Utiliza o atracadouro da antiga 
balsa de automóveis. 
Pescador AM04 Não tem financiamento para 
manter e nem para aquisição da 
barcos. Teria que ter um terminal 
Pesqueiro na Barra. Falta 
recolhimento de óleo nos 
reservatórios que ficam aqui. 
Ausência de incentivos, recursos e 
fiscalização ambiental por parte 
do poder público. 
Pescador AM05 Nenhuma dificuldade. Nenhuma dificuldade. 
Pescador AM06 Os pescadores da colônia, os 
antigos, ficaram sem muitas 
condições na atual colônia. Até o 
valor aqui é maior que outras 
colônias. Enquanto em umas é 
perto de R$ 7,0 aqui é mais. 
O crescimento da colônia dos 
pescadores, é a razão dos atrasos 
nos pagamentos de defesos. 
Pescador M01 O pior foi o rio, porque o barco não 
trafega. 
O rio está estreito e impede o 
tráfego de barcos. 
   Fonte: DSCSoft. Entrevista semiestruturada. 
 
Ainda como dificuldades, foram sinalizados nas narrativas as similitudes entre a 
pesca para carteira e barco, como para pescador, e, obtendo a sugestão e colônia de forma 
muito tênue interligando os corpus do texto. De forma acentuada na linha de similitude estão 











Figura 52- Analise de similitude - descrição sobre avanços pelo desenvolvimento, dificuldades e sugestões. 
Sujeitos pescadores 
 
Fonte: Iramutec R i386 3.4.3, 2018. 
 
 
Com a finalização do perfil e narrativas dos pescadores barra-coqueirenses, capturados 
por meio das entrevistas, apresento análises resultantes das sugestões apontadas, tanto pelo 
DSCsoft como no Iramutec, pelo estrato dos sujeitos pescadores, demonstrando que suas 
opiniões direcionam sempre ao porto, à embarcação ou barco, o morar interligado ao 
pescar e a narrativa ano na centralidade desses elementos, apresentando distante dos demais 
corpus textualizados a colônia de pescadores, de acordo com o quadro 13 e a figura 53 
respetivamente. 
 
Quadro 13 - Sugestões dos sujeitos pescadores 
ENTREVISTADO RESPOSTA IDEIA CENTRAL 
Pescador AM05 Tem que fazer um cais lá fora 
(quebra mar) e também na 
construção na costa do litoral, 
porque assim chamava os barcos de 
fora. 
Construção de quebra mar no lado 
do rio de também na costa 
litorânea, também para atrair. 
Pescador AM06 O certo era cortar os que não fazem 
parte da pesca. 
Sugere retirar da colônia pessoas 
que não são reais pescadores. 
Pescador M01 Precisa muitos órgãos públicos 
para cavar o Rio Pomonga, como a 
Adema, Ibama e outros. 
O Rio Pomonga necessita de 
dragagem para voltar ao tráfego de 
barcos e melhor pesca para os 
pescadores dos Povoados 
vizinhos. 











Fonte: Iramutec R i386 3.4.3, 2018. 
 
 
                     Esse emaranhado de informações quanto às ideias apresentadas pelos pescadoeres 
nos momentos singulares de ida e vinda são reveladores do quanto eles têm conhecimento de 
suas fragilidades, necessidades e saberes relativos à prática da pesca em Barra dos Coqueiros. 
 
3.3 Intervenção Empírica 
3.3.1. Das ‘Conversas de Pescadores’ ao direito da tradição pesqueira na Atalainha. 
 
                 A atividade de campo em um dos territórios da pesca do município, na 
Comunidade Atalainha, localizada na Atalaia Nova, local de grande atratividade de veranistas 
e turistas que visitam o município, principalmente nos finais de semana, as narrativas dos 




resultando em uma articulação entre sujeitos pescadores, atores municipais e instituições 
ambientais do poder municipal e federal.   
           A comunidade Atalainha durante a semana é uma localidade destacada pelas idas e 
vindas de pescadores barra-coqueirenses, mais antigos do município, apresentando um espaço 
com grande relevância socioambiental, porém com um agravo para os pescadores que alí 
instalaram suas famílias de forma indevida, por ser uma Àrea de Preservação Ambiental-APA 
com vários elementos naturais, no seu entorno, e permitindo que outras pessoas também 
ocupassem o lugar, com construções fixas (alvenaria). Assim, mesmo passados mais de 
quarenta anos (baseado nos relatos dos pescadores que enfatizam ter nascido por lá), o espaço 
estava em esfera judicial em período marcado para desapropriações, como apresentadas na 
figura 54. 
 
Figura 54 -  Comparativo do uso e ocupação do solo da Atalainha de forma irregular (ao centro) e após 
desapropriação de moradias nessa comunidade de pescadores (imagens ao redor). 
 





             Diante das narrativas que apresentavam fortes indícios de desespero e de desmotivação 
dos pescadores, dentre outros aspectos e sentimentos percebidos durante as entrevistas, me 
despertou para a possibilidade de intermediar os relatos dos pescadores para instância federal, 
de maneira emergencial, antes da desocupação, mediante o risco de desaparecimento de uma 
comunidade tradicional, em decorrência da distância que instalariam novas moradias para os 
pescadores, sem ligação alguma com território de pesca. 
                 Foi iniciado o processo de reunião entre esta pesquisadora e todos pescadores que 
possuíam residências e pequenos bares (onde aproveitavam para vender parte do produto da 
pesca) na referida praia, demonstrando a importância de formar um grupo que seria nomeado 
como comissão para constar em documento e, a partir daquele momento seriam representantes 
das questões direcionadas às desapropriações de bares e moradias dos pescadores. 
                 Em seguida foi elaborado um ofício para o Ministério Público Federal, relatando as 
demandas citadas pelos pescadores, conforme Anexo 4 e, após leitura e aprovação da 
comissão, foi protocolado no ministério. 
                  Paralelamente, a ouvidoria do município foi contactada, a qual prestou todos 
esclarecimentos e as providências necessárias para agilização municipal, enquanto o processo 
na esfera federal prosseguia (houve um período de quase 3 meses até o primeiro parecer 
porque o documento foi protocolado próximo ao recesso judiciário). 
                  Prosseguiu-se um processo em contatos e insistentes reuniões junto ao Ministério 
Público, para que houvesse tempo suficiente da Procuradora ouvir os pescadores, já que a 
operacionalização da desapropriação estava com data marcada e os pescadores demonstravam 
angustia e inconformidade em sair sem ter concretamente algo que ainda formasse um elo 
entre eles e a Atalaianha. 
                  No agendamento, demonstrei aos assessores a urgência, justificando que após 
oportunidade que a procuradora permitisse que os pescadores pudessem explanar suas 
questões, a excelentíssima procuradora também entenderia a gravidade de extinção da 
atividade por completo na localidade e os reflexos socioeconômicos nas famílias deles. 
                   Ocorrida a audiência com todos da comissão de pescadores presentes, inclusive a 
pesquisadora e o Ouvidor do município- Sr.Edson Aparecido -, tomando à frente da decisão a 
Procuradora Dra.Lívia Tinoco (encarregada pelas questões ambientais de Sergipe) foi 




5, enviado cópias para os partícipes da reunião, bem como à prefeitura municipal para que 
fosse tomadas as devidas providências. 
              Assim, durante a desocupação de todas construções da Atalaianha, os pescadores 
tomaram posse temporária do único imóvel que não foi derrubado no local, como local de 
apoio para eles daquele território de pesca, até que um espaço fosse organizado a fim de ser 
propício para armazenamento de apetrechos da pesca e local de trancado de redes ou como os 
pescadores mesmo dizem ‘de espera da maré boa’. 
              Em períodos seguintes, percebeu-se a necessidade de intermediar com o ouvidor da 
Barra dos Coqueiros junto aos pescadores instalados na casa de apoio, para melhor adequação 
e agilização da próxima situação de instalação do barracão apropriado, haja vista que a casa 
de apoio seria também demolida em razão de constantes roubos da estrutura física do imóvel. 
             Em meio a conflitos surgidos nesse período até o término da adequação do barracão, a 
pesquisadora esteve auxiliado com os diálogos junto aos membros da comissão, arquiteto da 
prefeitura e com vizinhos do entorno do barracão, objetivando mediar desconfianças na nova 
instalação para que não ocorresse um desencadeamento de outras invasões.  
               Em seguida, foram agendadas reuniões agrupando os pescadores, no sentido de 
fortalecer o elo das decisões da delimitação de novo espaço, a fim de se manterem unidos no 
desempenho da atividade pesqueira, na comunidade Atalainha, e com a possibilidade de 
assegurar-lhes a pesca, renda, saberes e reconhecimento do ofício. 
Esse processo também foi registrado em alguns momentos por meio fotográfico, 
conforme demonstrado nas figuras de nºs.55 a 58, a fim de compor a história de mais uma 
comunidade extrativista na Barra dos Coqueiros-Sergipe, Brasil, demonstrando que por meio 
da organização de atores proativos, com uma gestão funcional sobre o recriar e a resiliência 











Figura 55 - Audiência no Ministério Publico Federal 
 
 
Figura 56 - Reunião na casa liberada pelo MPF, provisória e exclusiva para pescadores da Atalaianha. 
 
 
Figura 57 - Momento da desocupação na comunidade Atalainha 
 







Figura 58 - Momentos de dialogos com pesquisadores para definição de barracão pesqueiro. 
 








3.4 Entre narrativas e perspectivas, a expansão e a pesca pelos gestores em Barra dos 
Coqueiros 
 
            No estrato dos representantes gestores, a coleta de dados das narrativas foram obtidas 
por gravação de voz e aplicação de entrevistas semiestruturadas, apêndice B. O tratamento 
desses dados não foram por software’s como no caso do estrato dos pescadores. As narrativas 
foram transcritas e organizadas de forma que fosse reproduzidas literalmente como nos 
discursos gravados e/ou manuscritos36. 
Foi iniciada com aplicação de entrevista à gestora representante da Colônia de 
Pescadores Z13 (localizada na Barra dos Coqueiros), seguindo com gestor da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e a de Planejamento por ocasião das visitas em campo que 
suscitaram questões sobre a conservação dos elementos naturais e ações públicas com suas 
respectivas mudanças. 
               Na sequência foram aplicadas entrevistas com os responsáveis pela Secretaria 
Municipal de Agricultura, Abastecimento e Pesca, bem como na Comissão de Áreas de 
Preservação Permanente –APP’s para fazer uma relação com os problemas em territórios da 
pesca, já que a comissão trabalha em conjunto com o SPU, ADEMA, IBAMA, MPE, MPF e 
SEMARH. Em seguida, com a responsável pela Organização Sócio Cultural Amigos do 
Turismo e do Meio Ambiente – OSCATMA37, pela atuação forte em educação ambiental com 
filhos de pescadores, promoção de ações socioambientais e acompanhamento das políticas 
públicas implementadas no município. 
              Posteriormente foi aplicada entrevista com gestor da Secretaria Municipal de Obras 
para conhecimento das alterações nas áreas urbanas e nas antigas zonas rurais por meio do 
Plano Diretor. Nesse período foi entrevistada a Arquiteta da Arqx Arquitetura e Urbanismo, 
responsável pela elaboração do primeiro Plano Diretor do município (elaboração em 2006 
pela Arquiteta Vera Ferreira), na perspectiva de compreender o lugar da atividade pesqueira 
no referido plano e durante suas alterações.  Por último, com gestores da Coordenação de 
                                                             
36 Não houve codificação para os gestores, por todos terem concordado e autorizado no Termo de Consentimento 
e Livre Esclarecimento –TCLE (anexo D.). Os gestores entrevistados foram selecionados durante as etapas de 
observação de campo empírico e no viés etnográfico no município em que cada gestor entrevistado foi 
representado por uma entidade, seja pública, privada ou associativa.  
37 OSCATMA- é uma ONG que promove ações demandadas pelas mudanças de caráter socioambiental, por 
meio também de editais de educação ambiental, possuindo também respaldo por sua representante presidente ter 




Meio Ambiente da Petrobrás da UD-SEAL e com o responsável do escritório da Secretaria 
Especial de Aquicultura e Pesca em Sergipe. 
               Para tanto foram divididos por panoramas as respectivas narrativas mediante 
agrupamento das temáticas por similaridades as referidas questões. 
                O panorama que sistematiza os discursos correspondentes aos objetivos relativos à 
descrição das alterações e mudanças de caráter socioambiental após 2007, que afetaram o 
cotidiano dos pescadores e a analisar as relações socioambientais estabelecidas pelos 
representantes, suas interferências na produção pesqueira e nos recursos naturais. Foi 
nomeado por Panorama das Alterações, Mudanças e Relações no Cotidiano dos Pescadores, 
entre 2007-2017, desencadeadas pelas condições urbanas instauradas. 
                  E para responder aos objetivos: compreender as propostas e instrumentos legais de 
cunho ambiental, normatizados no município para um gerenciamento socioambiental; 
apresentar aspectos do modelo de desenvolvimento instaurado, com base nas narrativas dos 
referidos representantes (análises completa no capitulo 4). Foi elaborado o Panorama de 
Propostas e Instrumentos Normatizados nas Localidades Pesqueiras, em decorrência do 
cenário estabelecido. 
 
3.4.1 Panorama das Alterações, Mudanças e Relações no Cotidiano dos Pescadores, entre 
2007-2017, desencadeadas pelas condições urbanas instauradas 
 
           Ao analisar os discursos dos gestores sobre alterações no município, fica perceptível o 
elo que atribui à construção da ponte como sendo o fator preponderante para o 
desencadeamento do cenário instaurado após 2007, a exemplo dos seguintes relatos: 
 
͞A ponte trouxe um novo modelo de desenvolvimento para o município, a 
Barra deixou de ser município de lazer, de final de semana, de pescador, de 
cocoicultura, para ser município de desenvolvimento imobiliário, e, foi 
assim num piscar de olhos” (Arquiteta Vera Ferreira, gestora da Arqx). 
 
“Com a ponte, a arrecadação mudou bastante para o poder municipal, com 
os impostos dos empreendimentos territoriais, o Imposto Territorial Rural-
ITR e o Imposto de Transmissão de Bens Imóveis ITBI” (Sra. Ângela 
Presidente da Ong OSCATMA). 
 
“Depois da ponte, reduziram cadastros dos pescadores da Barra, mas mesmo 




pescadores na colônia, porque depois da ponte, eles vieram de outros 
municípios (D.Wilma, Presidente da Colônia de Pescadores Z13). 
 
“Uma das primeiras mudanças significativas que posso enfatizar já é a 
criação da Comissão de APP no município, porque temos todo respaldo do 
Ministério Público Federal e demais instituições ambientais do Estado” (Sr. 
Edson Aparecido, Presidente da Comissão de Áreas de Preservação 
Permanente-APP). 
 
“Digo que com a construção da ponte, houve mudança de paradigmas na 
Barra dos Coqueiros. Com a proibição de novas ocupações na zona de 
expansão de Aracaju, na época do alagamento, e assim ficou sem espaço, 
ficou sem terreno e sem áreas. Nisso, como a Zona de Expansão e a Barra 
dos Coqueiros possuem similaridades enormes em termos de espaço físico, 
valorização para condomínios fechados para alta renda, então foi natural essa 
migração” (Arquiteta Vera Ferreira, gestora da Arqx). 
 
Revisitando o dicionário, alterar significa: mudar a essência ou a forma de alguma 
coisa. Nesse sentido, a ponte Aracaju-Barra, pelos discursos sinalizados como a principal 
alteração no município, se apresenta como um marco para a Barra dos Coqueiros, pois essa 
construção mudou a essência local.     
              Outros gestores referem-se às mudanças no município, observando apenas as 
construções, as mudanças estruturais, ou seja, o que mudou no formato do município. Pois, 
mudança significa: ato ou efeito de alterar, trocar de aspecto, variar, de dispor de outro modo. 
Como exemplificado nas seguintes narrativas: 
 
͞De 2014 em diante só no Jatobá, Canal e complexo Andorinha, já foi feito 
postos de saúde, quadra de esporte está em construção, escola municipal, 
construção de casas populares no Pontal da Ilha (antiga ilha do rato frente à 
Pirambu), e, tudo isso depois dessa ‘Nova e Bela Barra dos Coqueiros’, 
principalmente na Educação e Obras” (Sr. Adelmo-Secretário Municipal de 
Planejamento). 
 
“Todos as construções de condomínios já são mudanças bem consideráveis. 
Na Barra não tinha esse tipo de moradia” (Sra.Daniela da Secretaria 
Municipal de Obras). 
 
“Não tenho contato com pescadores, apenas com os (as) presidentes de 
colônias e associações de Sergipe, fazemos cadastro e manutenção de 
pescador profissional artesanal, mas não sei dizer mudanças para os 
pescadores de Barra dos Coqueiros depois da ponte” (Sr. Elias do Escritório 
da Secretaria Nacional de Pesca em Sergipe). 
 
“As mudanças nos serviços da Barra, foram o aumento das linhas de 
transportes coletivos (ônibus e taxi lotação). Mas, a estrutura física não 
estava preparada, como as escolas, creches, hospitais, postos de saúde e nem 






A respeito de alterações e mudanças que afetaram o cotidiano dos pescadores ou que 
estejam relacionadas a atividades pesqueiras no município, mencionam mudanças nas 
atividades de trabalho, principalmente direcionadas às construções imobiliárias, como 
referenciadas nos discursos: 
 
“Com as mudanças na Barra, saíram (pescadores associados) muitos para 
outras atividades, foram trabalhar na construção civil” (D.Wilma, Presidente 
da Colônia de Pescadores Z13). 
 
“Posso afirmar que não houve mudanças para o trabalho na pesca, só se eles 
foram para outros trabalhos com as novas frentes de trabalho na Barra. 
Porque não teve nenhuma política pública específica para os pescadores, 
depois da ponte e de empreendimentos imobiliários” (Arquiteta Vera 
Ferreira, gestora da Arqx). 
 
Esse fato de ocupação do pescador em outras atividades, é desconhecido pelo gestor 
do Escritório Nacional de Pesca em Sergipe, como expresso a seguir: 
 
“Na Barra muito foi mudado depois da ponte, mas as informações que tenho 
de outro vínculo empregatício dos pescadores, é só o     – INSS que passa 
pelo – DATAPREV, não conhecemos as novas atividades que os pescadores 
da Barra passaram a desempenhar” (Sr.Elias do Escritório da Secretaria 
Nacional de Pesca em Sergipe). 
 
Obteve-se também depoimentos contrários quanto à responsabilidade de ações ou 
monitoramento da atividade pesqueira no município, que possam demandar propostas para os 
pescadores de Barra dos Coqueiros – SE, como a seguir: 
 
“A relação que temos com os pescadores são os contatos que temos por meio 
da Colônia Z13, sobre as atividades que a PETROBRÁS fará, como vistorias 
na área ambiental. Não há uma transparência com os pescadores, porque o 
pescador só foi ligado à secretaria, quando for algo de beneficiamento” 
(Secretária Municipal de Abastecimento, Agricultura e Pesca). 
 
“A relação hoje é direto com a secretaria de pesca. A federação da pesca em 
Sergipe pode ajudar nessa identificação de mudanças que venha diretamente 
para o pescador” (Sra.Amélia- Secretária Municipal de Meio Ambiente). 
 
“Percebo mudanças com os trabalhadores no geral, mas principalmente 
pescadores, porque desde 2009 junto ao Banco do Nordeste que atrapalhou 
pela responsabilidade de quem seria. E, em 2013 tivemos contato com o 
Banco do Nordeste para tentar resgatar crédito para pesca, mas não tivemos 




muitos dados dos pescadores, devido à mudança da gestão” (Secretária 
Municipal de Abastecimento, Agricultura e Pesca). 
 
“Não sabemos de outros trabalhos que os pescadores estejam fazendo. Nossa 
relação que mantemos no município, é a que já tínhamos. Só com o porto 
para operações off-shore e com a Colônia dos Pescadores para a reforma 
estrutural” (Sr. Paulo Alceu- Coordenador de Meio Ambiente da Petrobrás 
da UD-SEAL). 
 
Fica evidenciado nas narrativas dos gestores, que as mudanças relacionadas aos 
serviços básicos no município, são bastante relevantes. Enfatizaram que o acréscimo ou 
melhoria dos serviços públicos foram em decorrência das condições urbanas. Porém, não 
observaram nessas mudanças, algo que afetou o cotidiano dos pescadores, conforme 
narrativas: 
 
 “Em 2008, o saneamento básico beneficiou todos do centro da Barra, da 
sede ao Conj. Prisco Viana” (Sr. Adelmo-Secretário Municipal de 
Planejamento). 
 
“O que alterou mesmo, até para melhor, foi o abastecimento de água, com a 
taxa de esgoto foi implantada vai para mais 80%. No dia a dia tinha os 
charreteiros para o transporte e que deixava os resíduos dos cavalos em toda 
a cidade e depois da ponte acabou e houve separação da charrete. Aqui tem 
pescador artesanal, àquele do trabalho manual, porque o industrial, só pelo 
sindicato. E, com a ponte mesmo quem tinha carro, perderia mais tempo e o 
custo da travessia pelas balsas” (D.Wilma, Presidente da Colônia de 
Pescadores Z13). 
 
“Alterações que tivemos diretamente com a pesca, desde que assumimos, foi 
o compromisso de cuidar das áreas praias, e de acessos, com a arrecadação 
de resíduos sólidos constantemente, para não agredir mar e rios” (Sra. 
Amélia- Secretária Municipal de Meio Ambiente). 
 
“Na assistência social, através do CRASS, teve ampliação e fortalecimento 
de convivência e vínculos, pelo projeto de enfrentamento às drogas, que 
serviriam para jovens filhos também de pescadores” (Sr. Adelmo-Secretário 
Municipal de Planejamento). 
 
“Outra situação de mudança no processo de implantação nos serviços 
públicos, foi a Barra fazer parte do Consórcio de Esgotos. Está sendo 
providenciada uma Estação de Tratamento de Esgotos-ETE pelos novos 
empreendimentos imobiliários, para um crescimento de até mais 8.000 (oito 
mil) unidades habitacionais no município. Porque com o crescimento, até 
mesmo antes da ponte, e com a população original de moradores, na infra da 
Barra, já tem tratamento de esgoto projetada para 40.000 (quarenta mil) hab. 
E, assim em termos de esgoto sanitário, a Barra tem uma condição boa, mas 
não tem rede com ligação para as casas, apenas 30%. Só que até final de 
2018 com a ETE que os condomínios estão providenciando para mais 8.000 
unidades, todas estarão ligadas em rede e sistema de tratamento” (Arquiteta 





E ainda, existem relatos de gestores que apresentam total desconhecimento sobre 
alterações nos serviços públicos do município, demonstrando que existe bastante tempo que 
esteve no local ou que desconhece informações veiculadas e propagadas nos meios de 
comunicaçãoem relação as áreas que implementa ação institucional, como exposto na 
seguinte narrativa: 
“não houve alteração de serviços públicos na Barra, que saibamos” (Sr. 
Paulo Alceu- Coordenador de Meio Ambiente da Petrobrás da UD-SEAL). 
“os pescadores realmente não temos diretamente contato, mas na feira que 
agora houve reforma, temos representantes de sitiantes, e, desde 2014 a 




          Outros relatos, apontam prejuízos aos pescadores, causados pela construção da 
ponte, se afirmado nasreferidas narrativas que: 
͞Mudança para os pescadores, depois da ponte, foi a saída de muitos para 
construção civil na Barra, mas foi prejuízo para eles, porque foram para a 
construção e tem que dar baixa aqui na colônia, por causa da inscrição do 
NIT na empresa. E, depois de quatro (4) meses eles voltam para pedir 
novamente (até pelo seguro defeso que garante muito sustento), só que não 
pode, apenas depois de 1(um) ano que admite o ministério da pesca” 
(D.Wilma, Presidente da Colônia de Pescadores Z13). 
 
“ Com o desenvolvimento após a ponte, houve uma perda para os pecadores, 
principalmente para àqueles que pescam na rua da frente na sede do 
município, e, também para os da Capuã, pelo rio Pomonga, por causa da 
construção, a exemplo das marisqueiras que tiveram que buscam outras 
alterantivas, porque os moluscos (ostras, sururu..) deixaram de existir aqui, 
foram para o rio pomonga porque não tem mais no Rio Sergipe, devido a 
forte camada de concreto da ponte que aprofundou (Secretária Municipal de 
Abastecimento, Agricultura e Pesca). 
 
“Inúmeras mudanças posso citar, a começar entre 2014-2015 quando teve 
um acordo entre governo de Sergipe e a prefeitura para trazer uma fábrica 
automobilística da China, e, claro que os pescadores sem empregos certo, já 
poderiam ser contratados, precisaria de muita mão de obra. Mas, 
infelizmente não vingou”. (Sr.Adelmo-Secretário Municipal de 
Planejamento). 
 
“Outros da Barra, deixaram a colônia pela baixa condição econômica”. 





“Não houveram capacitações ou outro tipo de aprendizado para o pescador, 
que foi feito por esta secretaria especificamente, eles podiam buscar como 
qualquer outro morador do município. (Secretária Municipal de 
Abastecimento, Agricultura e Pesca). 
 
“O que chama atenção de aspectos alterados para os pescadores na Barra, foi 
o tamanho das áreas dos condomínios, o território ficou com disputa. Levou 
de maneira geral a locais com grupos e podendo prejudicar a pesca” (Sr. 
Paulo Alceu- Coordenador de Meio Ambiente da Petrobrás da UD-SEAL). 
 
“Apesar do sistema de esgoto da Barra só ter 30% em rede (ligada às casas), 
mas os resíduos estão no parâmetro para lançar no rio, mas os problemas são 
os que não tem ligação com a rede sem tratamento algum e mesmo assim 
jogam no rio. E, a pesca não tem sido pesquisada pela questão da qualidade 
da água. Os pescadores, com as construções, perderam os canais de 
acessibilidade, e, tem que observar no plano diretor inicial, porque era citado 
que todo empreendimento com extensão acima de 600 metros, tinha que 
deixar vias de acesso e uso do solo” (Arquiteta Vera Ferreira, gestora da 
Arqx). 
 
Os discursos também chamam atenção para alterações nos recursos naturais após 
instauração da ponte Aju-Barra ou com as construções imobiliárias e comerciais que vieram 
em seguida, de acordo com as narrativas: 
 
“Dificuldades tenho certeza que a mudança da maré causou com a 
construção da ponte. Com a ponte também passou também a ter insegurança 
principalmente embaixo da ponte. Para a pesca de arrasto e com o fluxo da 
maré cavando e assim os pescadores não conhecem bem como antes” 
(Secretária Municipal de Abastecimento, Agricultura e Pesca). 
 
“Antes da ponte existia mais ligação do pescador com a natureza” 
(D.Wilma, Presidente da Colônia de Pescadores Z13). 
 
“Quando eles recebem o defeso do camarão, por exemplo, ajuda a regular a 
vida da colônia pelos pescadores. Mas, eles tem se queixado muito da queda 
do produto, devido ao aterramento de vários locais para construção da ponte 
e assim não tem mais condições, sem mangue, sem ostras, aratu e siri” 
(D.Wilma, Presidente da Colônia de Pescadores Z13). 
 
“O que pode ser aproveitado é a situação do Parque dos Manguezais que 
entrou como proposta no Plano Diretor versão 2008, mas a área que foi 
reservada no anexo do primeiro Plano Diretor, para finalidade do entreposto 
de pesca, nunca foi adiante. (Arquiteta Vera Ferreira, gestora da Arqx). 
 
“O município só ganhou com o desenvolvimento, porque vieram propostas 
sustentáveis para garantir a conservação das áreas naturais e todo 
ecossistema que temos. Sei que as construções podem impactar para reduzir 
isso, mas temos discutido pelas normativas dos EIA\RIMA, RIV e outros nas 




aplicando no próprio município esses recursos, a exemplo do parque dos 
manguezais” (Sr. Edson Aparecido, Presidente da Comissão de Áreas de 
Preservação Permanente-APP). 
 
“A questão econômica com a produção cocoinocultura era baixa, desde 2006 
já tinha perdido essa produção, sem reposição das produções em sítios, 
independente, porque o Plano Diretor ainda estava sendo feito e já 
apresentava essa situação. Também na pesca, porque a questão é maior, 
porque tem haver com a poluição do rio, que vem de Socorro o problema, 
também como a mudança de padrão da pesca para a pesca de criatório, e, 
assim o pescador da Barra não acompanhou, pode averiguar com índices do 
IBGE, já em 2006. O que quero dizer, que tem uma série de fatores que 
vieram somando nesse contexto de mudanças na Barra” (Arquiteta Vera 
Ferreira, gestora da Arqx). 
 
Os relatos para finalizar este panorama, abordam os avanços alcançados pelo 
município no percurso do desenvolvimento e nos aspectos mitigatórios para enfrentar 
dificuldades, de forma sustentável, de acordo com os seguintes depoimentos: 
“a energia eólica também veio para beneficiar as comunidades de 
pescadores, como outras importantes mudanças que vieram para reduzir as 
dificuldades que chegaram com esse crescimento, exemplo disso são os 
cursos profissionalizantes, que já teremos à realizar na Atalaia Nova, 16 
cursos, todos para 2016 mesmo” (Sr.Adelmo-Secretário Municipal de 
Planejamento). 
“Temos feito um projeto de coleta de dados nos locais de desembarque da 
pesca e o programa PEAC que possui 3(três) projetos destinados à educação 
ambiental. Só que, o projeto do desembarque ocorre uma(1) vez ao ano, com 
georeferenciamento. Não tem tido o controle de impacto diariamente, 
devemos voltar e com isso as atividades estarão paralelas às mudanças 
ocorridas em cada território que atuamos” (Sr. Paulo Alceu- Coordenador de 
Meio Ambiente da Petrobrás da UD-SEAL). 
 
 Esses fragmentos são ricos em enunciados do conhecimento que se tem da 
Barra dos Coqueiros, cabendo aos setores responsáveis ações relevantes quanto à resolução de 
problemas básicos, a exemplo do saneamento básico. 
  
3.4.2 Panorama de Propostas e Instrumentos Normatizados nas Localidades Pesqueiras, em 
decorrência do cenário estabelecido 
 
Capturando as narrativas dos gestores quanto às diretrizes e normatizações 
implementadas a partir da elaboração\aprovação do Plano Diretor Sustentável Participativo- 




urbanização na Barra, impactando no cotidiano dos pescadores, foram elencados os seguintes 
depoimentos: 
 
͞As normatizações que seguimos e passamos para os pescadores, é o 
pagamento da guia do INSS (o Guia da Previdência Social-GPS) e 
apresentar quanto foi a produção” (D.Wilma, Presidente da Colônia de 
Pescadores Z13). 
 
“A secretaria de meio ambiente ver propostas por meio dos planos, seguindo 
o plano diretor, como um marco na história da Barra” “[...] A construção da 
sede da Colônia, foi uma proposta do PEAC da PETROBRÁS, por meio das 
demandas dos pescadores, creio que poderá vir a ter até uma unidade de 
beneficiamento, porque realmente era preciso um entreposto aqui” 
(Sra.Amélia- Secretária Municipal de Meio Ambiente). 
 
“Muitos programas vieram para Barra, como propostas de moradias, 
melhoria na alimentação e de qualificação profissional, exemplo do 
programa ‘Minha Casa, Minha Vida’ para habitações populares, sendo 544 
unidades habitacionais a doar. Outros exemplos, são dos cursos pelo 
Pronatec e também os cursos municipais e o Programa ‘Comida na Mesa’ 
desde 2007 pela Lei 444 que fornece cestas básicas” (Sr.Adelmo-Secretário 
Municipal de Planejamento). 
“Ações da gestão pública após a ponte, foram os Viveiros, mas feito por dois 
empresários, e tem 2(dois) pescadores na região do Canal que conseguem 
transformar a produção do viveiro em grande produção. Como propostas 
temos que se o Estado promover. Porque temos só 3(três) vendedores na 
feira, mas nem são pescadores da Barra dos Coqueiros, acho que apenas 1 
(um). Mas se os pescadores procurassem a secretaria de pesca, nós 
disponibilizaríamos bancas” (Secretária Municipal de Abastecimento, 
Agricultura e Pesca). 
 
“Os instrumentos normativos que vieram com toda estrutura urbana após a 
ponte, engrandeceram a Barra com Planos que desenvolvem e resguarda o 
município no Estado e nos órgão ambientais, a começar pelo Plano Diretor, 
que norteou e abriu caminhos para todos os Planos, Projetos, Parcerias, 
Consórcios que hoje o município possui (citou todos que constam na tese)” 
(Sr. Edson Aparecido, Presidente da Comissão de Áreas de Preservação 
Permanente-APP). 
 
“Pelo Plano Diretor, reconheço que uma proposta já foi a Criação do 
Conselho Municipal de Meio Ambiente, porque o Conselho Cidadão, que 
inclusive em outras cidades chama-se Conselho da Cidade, já existia, pois 
foi uma proposta da Secretaria de Participação Popular e assim ficou 
Conselho Cidadão, na época eram 10 (dez) pessoas habilitadas como 
pedagoga com especialização em gestão hídrica, outro técnico em meio 




para dar vez à todas representações, mas hoje sei que não é assim” (Sra. 
Ângela Presidente da Ong OSCATMA). 
 
“Existe um Sistema de Informação do Registro Geral da Pesca – SIRGP nos 
dar o relatório quantitativo, gera um sistema do mapa em Sergipe que vai 
para o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviço – MDIC, é o que 
dispomos como política pela secretaria federal de pesca” (Sr.Elias do 
Escritório da Secretaria Nacional de Pesca em Sergipe). 
 
“Os aspectos que posso citar ocorridos com as áreas de pesca, após 
instrumento do Plano Diretor, foi uma maior atenção pelo IBAMA para as 
comunidades vulneráveis à indústria do turismo, imobiliário e petrolífero na 
Barra como outros municípios costeiros. Como política pública de 
desenvolvimento urbano, não identifico nenhuma. Só algumas linhas de 
ação, mas ainda não temos com o GERCO” (Sr. Paulo Alceu- Coordenador 
de Meio Ambiente da Petrobrás da UD-SEAL). 
 
Uma gestão participativa exige uma participação conjunta, ativa e construtiva entre 
atores na tomada de decisões, para tanto foi solicitado aos gestores entrevistados, sugestões 
que possibilitassem ações integradas e sustentáveis para o cotidiano dos pescadores, 
incluindo-os no processo de desenvolvimento da cidade. Assim, foram coletadas as seguintes 
sugestões: 
 
“Como sugestões para as novas condições no município, é que o município 
poderia atuar mais com a pesca, mas também se tivesse comunicação com os 
pescadores. Há uma fragmentação com os pescadores, devido presença da 
Colônia. Também será preciso observar a dependência química entre os 
pescadores. O município só pode atuar se vier do governo federal, mas ao 
contrário, nada” (Secretária Municipal de Abastecimento, Agricultura e 
Pesca). 
“Sugiro propostas que vão para todos trabalhadores da Barra, e não só ao 
pescador, como coleta seletiva, palestras de educação ambiental frequentes 
na escola, como também geração de emprego e renda, também novas 
parcerias com empreendimentos novos para que a Oscatma desenvolva mais 
ações com jovens, filhos de pescadores também” (Sra. Ângela Presidente da 
Ong OSCATMA). 
“O parque estadual da Dunas, que estamos aguardando assinatura final do 
Estado (verifique na Semarh) foi um avanço da Comissão da APP, como 
também toda trajetória de desapropriação de áreas do entorno dessas dunas, 
junto ao aquífero Marituba, são ações de respeito aos espaços de pesca do 
município. Sugiro diálogos com os pescadores antes das liberações de usos 
no território antes utilizado por eles, como também indico no plano do 
parque dos manguezais, que está sendo construído, ser considerado um 




tradicionais do município” (Sr. Edson Aparecido, Presidente da Comissão de 
Áreas de Preservação Permanente-APP). 
“Antes de sugerir, vou revelar uma situação. Com a preocupação dos 
pescadores nas primeiras audiências, sobre a chegada do desenvolvimento e 
o término da pesca na Barra, foi então previsto um plano de 
desenvolvimento local que seria destinada a área das antigas salinas, onde 
construiria um entreposto de pesca, mas foi proposta que não levou adiante, 
inclusive para ter cadeia produtiva (produção e venda). Mas, foi apresentado 
numa reunião pública o Plano de Desenvolvimento Local para várias 
comunidades tradicionais. Também paralelo à elaboração ao Plano Diretor, 
já em 2006, fiz o Plano de Desenvolvimento Local, mas ficou apenas em 
estudo, pela minha própria expectativa em pegar diretrizes do Plano Diretor 
e colocar como estratégias concretas, onde propunha sistemas de parques, 
com modelos calçados em espaços públicos de qualidade. Mas, travou por 
vários fatores, como: falta de recursos; falta de diretrizes políticas; por não 
dar visibilidade; não está no ‘radar’ de prioridades do gestor público. Então, 
sugiro um Plano de Mobilidade Urbana que até hoje não tem, mesmo 
dizendo no plano diretor que os planos devem existir seguindo inclusive o 
Estatuto das Cidades, mas não cumprem e não existe cobrança do MPF, do 
Governo Federal, já que existe determinações que o município que não tiver 
os planos como diz no plano diretor, não devem receber recursos, mas isso 
não acontece, juntamente com a implementação do Plano de 
Desenvolvimento Local” (Arquiteta Vera Ferreira, gestora da Arqx). 
 
 
As contribuições dos pescadores e representantes de gestores, sujeitos desta pesquisa, 
são reconhecidas como etapa sine qua non para as análises das questões traçadas na tese. Suas 
narrativas foram aproveitadas na íntegra por cada objetivo proposto nesta pesquisa, de modo a 
compreender o cotidiano do pescador barra-coqueirense, como sendo no ambiente físico e 
sistemas ambientais, como adverte Melo e Souza, os Sistemas ambientais podem ser 
entendidos como “[...] conjuntos de elementos geofísicos, geográficos e ecológicos, 
relativamente estáveis e inter-relacionados, cujas condições de reprodução, regulação e 
limitações tendem à estabilidade longitudinal, apesar das alterações que possam ocorrer em 
alguns de seus elementos” (2007, p. 123-124). 
Neste sentido, os pontos apresentados pelos participantes evidenciam como os 
gestores podem se envolver na construção do município ao traçar metas e objetivos no Plano 





Figura 59 - Avanço de águas fluviais do Rio Sergipe em acessos de banhistas e moradores da Atalaia Nova. 
 
         Fonte: SOUZA, Nara Vieira de. (Pesquisa de Campo, 2017). 
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CAPÍTULO 4 – TEMPESTADE ANALÍTICA DAS VIVÊNCIAS E DAS CAPTURAS 
DOS DISCURSOS 
 
Este capítulo foi dedicado às interpretações sobre a leitura da realidade em campo 
juntamente com as análises das narrativas dos pescadores e dos representantes sujeitos da 
pesquisa, reunindo as sínteses das Expressões-Chave, as Ideias Centrais fornecidas pelo 
DSCsoft e os segmentos de textos gerados pelo Iramuteq, que resultaram na condução da 
sistematização de análises para esta etapa da pesquisa. 
                A sistematização ocorreu de maneira a responder os objetivos propostos, 
inicialmente seguindo as 3 (três) linhas de investigação nas análises dos discursos para o 
estrato de pescadores, conforme linhas apresentadas no terceiro capítulo. 
                No segundo momento de sistematização, as análises dos discursos do estrato de 
gestores representantes da demanda pesqueira, foram organizadas pelas variáveis que 
compõem as questões de pesquisa, a saber: alterações e mudanças; relações com os 
pescadores; condições urbanas instauradas; propostas e instrumentos normatizados, respostas 
aos objetivos delimitados. 
                 Dessa forma, apresento a conjunção analítica, interpretada no primeiro momento 
desta pesquisa por software’s, e, nesta etapa a construção da pesquisadora quanto à conjectura 
do cotidiano dos pescadores de Barra dos Coqueiros, interpretado no cenário entre 2007-2017. 
4.1 Em meio a Marolas e balanços das águas, as tempestades dos pescadores barra-
coqueirenses 
 
Analisados os resultados do quadro sobre o gênero e a idade dos pescadores, foi 
identificado uma realidade que se apresenta nas demais regiões do país em se tratando de 
ocupação na atividade pesqueira. De acordo com análise demográfica do IBGE, a atividade da 
pesca artesanal tem se mostrado quase que dominada pelo sexo masculino, principalmente 
relacionado aos pescadores que lidam com peixes maiores ou nobres, incluindo o camarão.  
De acordo com levantamento do IBGE, apresentado em 2008, do total de 5.564 municípios no 
Brasil, registra-se um quantitativo de 3.373 pescadores.  
             Desse quantitativo, como demonstrado na mapa 11, as regiões Nordeste e Sudeste 




respectivamente com 1.126 e 1.073 municípios com profissionais da pesca (77,0%). Os 
23,0% restantes estão distribuídos entre as regiões Norte (343 mun.), Sul (612 mun.) e 
Centro-Oeste (219 mun.).  No entanto, essa distribuição não corresponde à hierarquia por 
produção, já que o Sul e o Sudeste lideram nesta categoria de produtividade da pesca. 
 
 
Mapa 11 - Distribuição dos pescadores brasileiros por região e por gênero, ano de 2008. 
 
Fonte: LABOMAR- Arquivos de Ciências do Mar,2011. 
                  Destaco atenção para as regiões Nordeste e Norte que têm uma maior participação 
das mulheres na pesca, com percentuais de 39,0% e 34,9%, a qual deve estar relacionada à 
característica pesqueira regional em que predomina a pesca artesanal e a atividade de 
mariscagem. Mesmo assim, o quantitativo geral de homens desempenhando a atividade de 




               O registro de distribuição de pescadores por região mais atualizado, corresponde ao 
ano de 2012, encontrado no Ministério da Pesca e Aquicultura, apontando 1.024.281 
pescadores e pescadoras que praticam a atividade de maneira artesanal em todo o país, de um 
total de 1.041.967 pescadores registrados como pescadores profissionais, sendo 604.955 
(58,06%) são do sexo masculino e 437.012 (41,34%) do sexo feminino (MPA, 2012). A 
diferença do contingente total de registros do MPA, equivale a 0,84% de pescadores 
industriais, ou seja, o quantitativo de pescadores artesanais representa uma parcela bem 
significativa para o setor pesqueiro brasileiro. 
             Dentre o universo pesquisado nos territórios da pesca na Barra dos Coqueiros, em 
relação a gênero, obteve-se uma predominância bem maior do sexo masculino. Contudo, a 
pesca artesanal entre as mulheres pesquisadas reflete o fenômeno recorrente no restante do 
país e em outras atividades extrativistas, o empoderamento, desviando as mulheres da miséria 
ao oportunizar outras funções antes exclusivas aos homens.   
               Quanto à idade, as faixas etárias aferidas em maior quantidade entre os pescadores, 
ficaram entre 36 anos a 60 anos de idade, pressupondo-se uma variação de homens e mulheres 
em idades com boas condições físicas, períodos de vida considerados pelo IBGE como 
economicamente ativos (15 a 64 anos), sinalizando também um início de vida precoce na 
referida atividade, conforme vários relatos dos entrevistados, a exemplo dessas narrativas: 
 
“Tenho 48 anos e desde 6 anos que era no mangue para comer” (PescPM 
05). 
 
“Lembro que era pequeno e já pescava, era com balaio na cabeça e pescava 
com minha mãe na barreira de Coruripe” (Pesc.PM08). 
 
 
Em relação ao nível de instrução, quase a totalidade dos sujeitos pescadores são 
possuidores de ensino fundamental, nem sempre completos. Essa característica é causada por 
alguns fatores que se repetem há algumas décadas e refletem em todo o Brasil, especialmente 
na região nordeste, como explanado na Síntese de Indicadores Sociais avaliando as condições 
da população brasileira no período de 10 (dez) anos, a saber: a inserção no mercado de 
trabalho de forma precoce pelos jovens, causando desestímulo ou evasão escolar; agressão 




dedicação aos estudos, resultando em menor frequência escolar; o rendimento mensal per 
capita dos domicílios que residem crianças e adolescentes até 14 anos influenciando na 
insegurança alimentar e outros fatores que influenciam nos indicadores educacionais (IBGE, 
2016, p.45-49). 
               Entre as mulheres pescadoras entrevistadas, também correspondiam à escolaridade 
máxima do ensino fundamental, porém diferentemente dos pescadores, elas não relacionaram 
ao abandono dos estudos por dedicação à pesca, mas todas responderam que tiveram que 
cuidar dos afazeres domésticos ainda muito cedo. A OIT atribui essa diferença – também 
verificada em outros países – às questões culturais e/ou práticas discriminatórias de gênero 
que excluiriam as mulheres do mercado de trabalho, as levariam na direção de se ocuparem 
com afazeres domésticos. (IBGE, 2016 p.48) 
              A estrutura educacional do Brasil apresenta indicadores em que os pescadores estão 
incluídos no grupo de menor nível de instrução (sem instrução e fundamental incompleto), 
como citado na pesquisa censitária “[...] com menor nível de instrução encontravam-se 78,3% 
dos Trabalhadores qualificados da agropecuária, florestais, da caça e da pesca” (IBGE, 2010). 
Assim, faz-se imprescindível a construção de políticas públicas que busquem estimular a 
continuidade dos estudos em classes trabalhadoras\extrativistas menos favorecidas 
economicamente, permitindo o acesso democrático a oportunidades de mobilidade social e 
participação política. 
                Pela linha de investigação que continha questões relacionadas às principais 
atividades diárias e suas relações com moradores e empreendimentos instalados no período 
entre 2007-2017, obteve-se de todos pescadores narrativas que confirmam seus convívios 
diários nos territórios da pesca e\ou com práticas relacionadas à pesca, destacando algumas 
dessas narrativas: 
͞Quando não estou no alto mar, fico no porto (antigo atracadouro das balsas 
dos veículos), as vezes até para remendar as redes” (Pesc.AM03). 
 
“Todo dia eu pesco, mesmo quando tenho outros serviços na construção 
civil, eu dou um pulinho no mar” (Pesc.RE08). 
 






“Me desloco uns 4 (quatro) dias, toda semana, para catar caranguejos com 
meu irmão”(Pesc.PM13). 
 
                   Diferentemente dos homens, as pescadoras em seus depoimentos, enfatizaram a 
divisão do tempo diário entre a pesca e os afazeres do lar, além de outras atividades em busca 
de renda econômica, a exemplo das narrativas: 
͞Faço as coisas de casa, ajudo minha mãe com a saúde dela, às vezes vou 
para pesca ou trabalho no Condepe descascando camarão” (pesc.RE10). 
 
“Cuido da casa, cuido dos netos, pesco e tomo conta dos negócios (bar)” 
(Pesc.RE16). 
 
“Trabalho com sabão caseiro, faço crochê e às vezes faxina. A pesca, a maré 
só deixo para o fim de semana, acho que umas 4(quatro) vezes no mês é que 
pesco” (Pesc.PM03). 
 
“Sou dona do lar, tomo conta da mercearia, sou mãe e pesco a depender da 
maré” (Pesc.PM15). 
    
            Nas falas das mulheres, não identificamos seus reconhecimentos ou declarações como 
pescadoras. Observa-se que as mulheres pescadoras coloca a atividade da pesca em segundo 
plano, podendo ser por priorizar os serviços como dona do lar ou por não retirar uma renda 
econômica satisfatória para seus gastos, não compensando dispensar todo seu cotidiano à 
atividade. 
Essa característica entre os pescadores reforça alguns aspectos de contradição entre 
homem e mulher existentes no país, quanto à atividade laboral. Denotando que se mantém 
uma desigualdade separando o que são atributos masculinos e os que são femininos, 
reproduzindo na atividade pesqueira um modelo encontrado nos diversos setores e ocupações 
de trabalho, renda e categorias de emprego, em que por muitos vezes, essa diferença aparece 
nas falas de tantos brasileiros de forma tão natural, como se as mulheres não tivesse a 
capacidade de desempenhar determinadas funções, encontrada em uma das narrativas dos 
pescadores:  
 
“Eu orientei minha irmã na pesca, hoje ela é marisqueira, porque eu é quem 
estou o dia a dia na pesca do peixe. Ela tem que receber orientação minha 
porque se perde, já disse que ela tem que sair do peixe, a maré dela tem que 





Encontramos as mulheres na pesca do município, capturando mariscos, a exemplo dos 
maçunins, ostras, sururu, e em atividades da pós-captura. A maioria das pescadoras barra-
coqueirenses desempenha a atividade de comercialização dos caranguejos e até alguns peixes 
e camarões à beira da rodovia SE 100, na cabeceira da ponte ou nos canteiros centrais da sede 
do município, mas que foram capturados pelos homens-pescadores, já que a elas não cabe 
essa função. 
              No que diz respeito às relações de convívio com os moradores e empreendimentos 
comerciais que se instalaram após a construção da ponte, as interpretações das narrativas, 
tratadas pelos segmentos de similitudes, demonstraram a maior interligação das respostas 
referindo-se a nenhuma relação dos pescadores com novos moradores e com os 
estabelecimentos comerciais apenas algumas narrativas referem-se manter contato apenas 
como consumidores.  
               Essa ausência de contato com os moradores advindos das construções imobiliárias 
mais recentes no município, pode ser relacionada aos modelos de moradias, por serem em 
grande maioria condomínios fechados, como ainda, o distanciamento se deve ao fato também 
das referidas instalações dos imóveis terem sido em espaços afastados das áreas de moradia 
dos pescadores, dificultando uma relação de vizinhança entre os recém e antigos barra-
coqueirenses. 
               Quanto aos contatos com os empreendimentos comerciais no município, os 
pescadores relataram haver maior relação com a casa lotérica, a agência bancária da Caixa 
Econômica e lojas de materiais de construção, apresentando sempre uma preferência em 
manter contato maior com o comércio da capital. Aracaju, como é reforçado pelas narrativas a 
seguir: 
͞Todo consumo de minha família é na Barra, mas eu vou para Aracaju” 
(Pesc AM05). 
 
“Tudo que compro é em Aracaju” (Pesc.AM06). 
 
“Nenhum contato, nem com moradores novos e nem com comerciante, 
compro tudo em Aracaju” (Pesc.AM04). 
 
“ Quando compro, fico por aqui mesmo e na Barra só na loja de pesca, no 
supermercado novo, na casa lotérica e na Caixa” (Pesc.RE02). 
 
                Essa referência com a capital, se reflete já pela antiga relação com o mercado 




auxiliar familiares com a renda arrecadada pela última pescaria de modo a realizarem suas 
compras. Esse contato com o comércio de Aracaju ficou mais intenso, segundo os dados 
coletados, após a ponte Aracaju-Barra, seja pela facilidade e rapidez na travessia, como 
também pela aquisição de outros meios de transporte adquiridos pelos pescadores, com maior 
predominância para motocicletas e bicicletas, ou ainda, preservando a tradição das travessias 
por tó-tó-tós ou com suas canoas, porém, deixam claro suas preferências em consumir ‘do 
outro lado’. 
              As narrativas sobre as mudanças ocorridas na Barra sinalizaram que os pescadores 
apontam o acesso à capital como uma das mais significativas. No tratamento de dados pelas 
duas ferramentas, esse acesso aparece citando a ponte, a rodovia (SE 100) e os calçamentos 
nas ruas do município, possibilitando maior agilidade e facilidade nos deslocamentos de suas 
mercadorias e de seus familiares que anteriormente só dispunham dos barcos, lanchas e balsas 
para a travessia no rio Sergipe. As demais opções como meios de transporte no interior da 
cidade, seriam as charretes, carroças e pouquíssimos automóveis coletivos (taxi lotação) 
devido a inexistência ou péssimas condições das malhas viárias entre as localidades no 
município. 
              Apesar de pouca inferência dos pescadores em relação às consequências resultantes 
dessas melhores condições e opções dos meios de acesso. Ficou perceptível entre as falas o 
quanto influenciou nas escolas de seus filhos, em oportunidades de empregos para seus 
familiares na capital, em ‘negócios’ (pequenos negócios informais) abertos pelas esposas (os), 
além da referência ao maior tempo para os familiares com as facilidade nos trajetos. 
              As mudanças que seguem nas observações relatadas no estrato dos pescadores, são 
divididas entre benéficas e as que prejudicam suas rotinas na práxis pesqueira. Entre as mais 
benéficas foram as inserções de transportes circulando em todo município (ônibus e taxi 
lotação) e algumas estruturas comerciais e de serviços instaladas na sede municipal, de acordo 
com algumas narrativas: 
“O acesso melhorou, quando chego da pesca de alto mar, eu vou dormir em 
casa (perto já de Pirambu) porque antes só dormia no barco, porque tinha no 
outro dia que organizar o que tinha pescado” (Pesc.AM01). 
 
“Todo progresso tem seu lado bom e ruim, o bom é o hospital, que agora 
com a ambulância pega e vai para Aracaju pela ponte e antes era pela balsa e 
demorava. A parte ruim, antes tinha carroça que todos utilizavam para os 





“Mudou, devido a ponte. Teve mudança porque a maré avançou muito, ela 
mesmo está fazendo as mudanças, é da natureza mais sei que os homens 
fizeram isso. Quando a força bate na 13 de Julho (alteração na avenida em 
Aracaju) ela vem forte a exemplo: você ver os coqueiros lá tudo caindo. Dia 
a dia, posso dizer que tem opções hoje. Antigamente não existia nada na 
Barra e hoje o que botar vende” (Pesc.RE09). 
 
“Melhorou mais, principalmente o transporte, tudo o que foi construído foi 
bom, mas nada mudou por aqui (Pesc.AM01). 
 
            As mudanças na percepção dos pescadores que prejudicaram seu cotidiano, foram as 
relativas à redução do peixe por causa do estreitamento do rio e ao desvio ocorrido no 
mangue, influenciando no Canal do Pomonga. Também destacam a violência entre as 
mudanças, como observado a seguir:  
͞Nada mudou o dia a dia, só mudou a vagabundagem, antes da ponte era 
mais fácil ganhar dinheiro, porque ficava no antigo hidroviário, esperava 
clientes. Depois que fez a ponte os turistas já vem de carro’ (Pesc.RE04). 
 
“Acho que sim, alterou o peixe, ele mudou de rota” (Pesc.RE05). 
 
“A rotina mudou, a atenção tem que ser redobrada, não pode ter mais 
liberdade, mais cautela na porta de casa, hoje em dia todo cuidado é pouco” 
(Pesc.RE03). 
 
“ Piorou devido às drogas” (Pesc.AM04). 
 
“ Pra mim mudou foi o medo, porque moro perto da ponte e eles (referindo-
se aos malandros) ficam por baixo e por cima. Para rico não tem problema, 
porque vem de carro” (Pesc PM03). 
 
“ Não alterou nada, aqui era a mesma coisa, piorou foi a violência, essa nota 
mesmo, está tudo virado” (Pesc.PM08). 
 
                Em seus depoimentos, fica subentendido que ‘a violência chega com a ponte’, ou 
seja, relacionam ao acesso pela ponte à violência registrada no município, retirando o sossego 
de antigos moradores, e, que apenas para os que possuem carro não há problema. 
               Outras narrativas citam inexistência de mudanças, alguns pescadores demonstram 
como se não quisessem realmente enxergar e\ou talvez porque para eles nada mudou, a 
exemplo das seguintes narrativas: 
͞Nada mudou” (Pesc.RE06). 
 
“Quase nenhuma mudança” (Pesc.RE02). 
 





“Está mudando, porque tem mais banhistas. Para os nativos melhorou e bem, 
porque tem mais empregos devido ao aumento de turistas, mas para o 
pescador não vejo nada” (Pesc. RE11). 
 
 Com relação às alterações ocorridas nos recursos naturais, os pescadores pesquisados 
verificam ameaças e\ou degradações nas áreas que atuam, como descrito em nos seguintes 
relatos: 
͞Antes ia de barco até o Jatobá, agora não posso por causa da dificuldade de 
passar pelo canal, fico só até o Touro mesmo” (Pesc.M14). 
 
“O pior foi o rio, porque agora o barco não trafega mais” (Pesc.M01). 
 
“Também tem outros tipos de pesca que atrapalha o rio e a gente, como a 
camboa , porque desmata o mangue, e ainda as gaiadas rasga nossos 
materiais” (Pesc.M02) 
 
O canal obstruído que as narrativas revelam, é o Canal do Pomonga. Desde que a 
ponte foi construída, os pescadores citam que cada vez mais  o canal se estreita, como 
apresentado na figura 60. Enquanto isso, existe uma situação contrária, o canal aberto pelo 
empreendimento imobiliário Alphaville, figura 61, como forma de acessar águas do Rio 
Sergipe para uma grande e formosa lagoa localizada frente da área comum aos condôminos e 
próxima aos lotes com o metro quadrado mais alto dentre as opções de venda no referido 
condomínio. 
 
Figura 60 - Extensao do Canal do Pomonga na localidade Canal. 
 





Figura 61 - Canal aberto pelo Cond.Alphaville acessando águas do Rio Sergipe. 
 
                       Fonte: SOUZA, Nara V. de, 2017. 
                    
As margens de rios, apicuns, manguezais, estuários e canais, tornam-se espaços 
determinantes na condição socioeconômica do espaço e da vida das pessoas. Observam-se 
algumas situações do espaço natural, ainda preservado, a realização da pesca. Entretanto, a 
inviabilidade ocorrerá pela constante ação predatória do homem. 
 
           Outra situação de gravidade, são os tonéis de óleo diesel acumulados pelos pescadores 
do antigo atracadouro das balsas, que transbordam e sem recolhimento adequado por órgãos 
responsáveis e até por desconhecimento dos pescadores para fazer o devido armazenamento, 
são presenciados diariamente às margens do Rio Sergipe, rio este que possivelmente tem 




Figura 62 - Armazenamento de oléo diesel de pescaria do alto mar. 
 
                      Fonte: SOUZA, Nara V. de, 2017. 
                             
              Chamam atenção as ameaças de degradação e possíveis ocupações indevidas no 
sistema dunar na extensão da costa do município. Algumas delas implementadas pelo poder 
público, contrastando com o slogan do crescimento, por ele mesmo adotado “A Nova e Bela 
Barra dos Coqueiros”. É o caso da construção de uma passarela em área de dunas, com seus 
pilares todo em concreto e da permissão de construções de veraneios e restaurante nas áreas 
de praias costeiras, destoando com o meio natural. Como se pode visualizar a incoerência 
entre o registro da placa que propõe a preservação ambiental e a realidade como demonstram 







Figura 63 - Construção de passarela em áreas dunares, conhecida como Praia das Malvinas. 
 
           Fonte: SOUZA, Nara V. de, 2017. 
 
 
Figura 64 - Ocupações em zonas costeiras e placa informativa da proibição de ocupação na área. 
 
            Fonte: SOUZA, Nara V. de, 2017 e 2018. 





 Diante dos discursos capturados nas falas dos pescadores sobre as relações de 
convívio, como também sobre suas percepções quanto às mudanças ocorridas, constatam-se 
alguns olhares diante do seu entorno de moradia; outros sobre as práticas da pesca e ainda os 
que optam por ignorar o ‘novo cenário munícipe’. São visões superficiais do todo e 
minúsculas do todo sobre os efeitos destrutivos em alguns nichos, sem notar a conservação de 
reservas naturais e das consequências nos territórios de pesca da Barra. 
 
              Nota-se que a estrutura social foi observada nas mudanças, pelos pescadores. O que 
se pressupõe passos para um possível desenvolvimento local na cidade, haja vista algumas 
estruturas de apoio à comunidade terem sido priorizadas nesses últimos anos, conforme 
notado pelos próprios moradores, no caso os pescadores pesquisados: 
 
“Era melhor antes, porque as lanchas encostavam aqui. Também não mudou 
nada no modo de vida ‘meu’, mas pode ser que mudou para a família, 
porque o ritmo ficou melhor lá para a Barra” (Pesc. RE17). 
“Melhorou tudo né. O hospital quando precisar, indo para o outro lado é 
melhor (refere-se a ir para a capital). A moradia agora é perto do asfalto, 
construiu o posto de saúde, mais escolas se quiser ir pela ponte. Melhorou 
para ir para Atalaia Nova, que já não ia há 5 anos, agora vou de ônibus, de 
bicicleta, correndo e posso beber por lá” (Pesc.PM07). 
“Melhorou a pista, facilitou a vinda de novos compradores e mais serviços 
extras” (pesc.PM 11). 
“Ao redor da minha casa nada mudou” (Pesc. RE06). 
“ A rotina ficou diferente depois da ponte,  o comércio cresceu, vieram as 
lojas, para os empreendedores ficou melhor, não precisa deslocar para 
Aracaju” (Pesc. RE03). 
 
             Normalmente, em um município encontramos associações, conselhos, ONG’s, 
sindicatos, centros de referências, além de equipamentos sociais que oportunizam às 
comunidades a busca do desenvolvimento e da participação na vida numa dimensão 
socioambiental. Souza, ao descrever a importância das estruturas de apoio para um 
desenvolvimento de comunidade, afirma que "[...] o mecanismo de apoio, sustentação e 
reciclagem da força social representada pela organização social que se estrutura a partir das 
áreas de moradia" (1991, p.208). 
             Quanto à comercialização da pesca, as narrativas mencionaram haver alteração de 
locais de venda da pesca capturada, após a instalação da ponte, denotando que um 




acréscimo significativo da população. Porém após tratamento pelo DSCSoft, nos foi remetido 
à interpretação de que embora o novo cenário da Barra, imobiliário e comercial, a 
concentração maior de comercialização dos produtos pesqueiros capturados pelos pescadores 
barra-coqueirenses continua sendo a capital, sinalizando o mercado municipal de Aracaju 
como ponto principal para entrega aos revendedores finais, seguida por Pirambu como entrega 
aos atravessadores, ficando a Barra, pelas narrativas, apenas com um quantitativo menor, 
concentrado somenteem  1(uma) banca de peixe na feira livre na sede do município e algumas 
entregas feitas pelos próprios pescadores, quando ofertam nas portas de antigos clientes ou 
quando veranistas buscam nas chegadas das canoas,além de alguns mariscos na beira da 
rodovia SE100. 
                Assim, com base nesses resultados, ficam claros os detalhes que as mudanças 
cotidianas dos pescadores pesquisados quanto à comercialização, ocorreram na facilidade e 
agilidade de acesso, pela ponte, ao mercado de Aracaju e ao município vizinho de Pirambu, 
quando encontram mais atravessadores de outros Estado e assim vendem toda a pescaria. 
               Diante disso, percebe-se que, embora haja o quantitativo populacional no município 
advindo dos condomínios, transeuntes e novos trabalhadores dos empreendimentos 
comerciais, isso não contribuiu para o acréscimo nas vendas de produtos dos pescadores 
barra-coqueirenses. Isso demonstra a necessidade de um entreposto de pesca que concentre 
pescadores e pescaria, fortalecendo um setor econômico tão representativo para a identidade 
da Barra. 
                A importância do repasse dos saberes da pesca, é fator fundamental para 
sobrevivência da atividade no município, como aspecto socioeconômico relevante para várias 
questões que envolvem oportunidade de renda para outras gerações barra-coqueirenses, 
podendo ser também uma atividade saudável aliada ao combate à dependência de drogas, que 
vem marcando, fortemente, o município por falta de emprego para os jovens e pela 
interligação mais rápida com outros municípios depois da ponte, tornando-se uma ‘rota de 
fuga’ e propícia para o tráfico e ocorrências de delitos. 
               Por essas questões, algumas narrativas apresentam como principais motivos a 
preocupação com a falta de alimentação em épocas futuras, seja para seus familiares e como 
amigos, repassando seus conhecimentos técnicos e saberes da pesca como forma de ajuda aos 
outros, narrados da seguinte maneira: 





“ Passei sim para meu filho mais velho, porque pesca para comer, quando 
quiser” (Pesc.PM14) 
“ Passei para meu sobrinho, irmão, porque é um meio de vida, porque se não 
tem a pesca, como vao se virar” (Pesc.RE02). 
             
 Para outros sujeitos pescadores, a busca pela redução da carência econômica e a 
superação do fator desemprego possuem como saída o caminhos dos estudos, principalmente 
quando se referem aos seus filhos, preferindo não repassar seus saberes como pescadores, mas 
oportunizando-lhes dedicação maior na escola, a exemplo das narrativas: 
“ Não repasso, prefiro que eles estudem. Pai e mãe que o melhor, Queremos 
um emprego que ele ganhe bem e viver adorando a Deus, só isso” 
(Pesc.PM13). 
“ Passei para meus dois filhos só para se informar como eu sobrevivo, até 
para eles procurar uma coisa melhor, estudar mais, fazer cursos. Porque nem 
sempre pode ter o que pescar, os grandões vem com os cativeiros” (Pesc. 
RE10). 
            A pesca também aparece nas narrativas como opção única para quem não possui 
estudos ou única forma de possuir renda sem necessidade de escolaridade, muitas vezes até 
desqualificando a atividade, não a percebendo como atividade laboral, apenas como uma 
condição de ter alimento para sua subsistência, assim apresentado nos depoimentos: 
 
“Passei tudo que sei para meu filho. Porque ele não tem emprego, porque 
precisa de estudo muito bom e ele não tem. E, pra pesca não precisa, é só 
pescar” (pesc.PM12). 
“Passei para meus irmãos. Até hoje são pescadores. Passei porque não tive 
estudos e a área mais certa é a pesca para que não tem estudos” (Pesc.RE05). 
          
               Em relação à linha de investigação que agrupam narrativas referentes à atuação do 
poder público no contexto após a ponte, interferindo no cotidiano dos pescadores e na sua 
práxis com os recursos naturais, atento, inicialmente, para a apatia ou desconhecimento dos 
sujeitos pescadores na importância de suas presenças nas audiências públicas, obtendo de 
forma unânime  nas narrativas, nenhuma participação em reuniões públicas para liberação de 
construções dos novos empreendimentos, principalmente os próximos às áreas costeiras e 




              Das entrevistas, apenas duas contém respostas positivas quanto suas participações em 
audiências públicas, porém esses pescadores relatam não terem se pronunciado à época, 
alegando uma grande quantidade de participantes, a falta de tempo suficiente para perguntas e 
que a oportunidade cedida foi apenas para recolher suas assinaturas. Analisando os 
depoimentos, também nota-se um inexpressivo entendimento sobre a relação das audiências e 
a influência nas questões socioambientais, conforme seguintes narrativas: 
“... Participei sim, mas não perguntei, porque tinha muita gente e não deu 
tempo” (Pesc.RE14). 
“Eu fui no que a Petrobrás fez, mas nada foi aprovado, sempre levavam 
nossas assinaturas e vamos é morrer de fome se for esperar por eles” 
 ( Pesc.RE 19). 
 
“Só participei nas reuniões da Colônia de pescadores” (Pesc.PM 13). 
 
“Só vou na reunião da Colônia” (Pesc.PM15). 
 
Quanto aos depoimentos relacionados às ações públicas que interferiram na práxis do 
pescador ou junto aos recursos naturais, os entrevistados desse estrato relataram maior 
relevância em abandono com a segurança, a ausência de gestão em atividades cotidianas dos 
pescadores, o desrespeito do poder público quanto a cuidados com manguezais e o Canal 
Pomonga. 
͞Os conjuntos (edifícios) perto do mangue foi a ação pública que teve de 
mudança, porque só vem sujeira na rede, na tarrafa” (Pesc M04. 
“O poder público devia melhorar a segurança , porque está triste” ( Pesc. 
M09). 
“O poder público devia dar mais opções, já que tem evolução, também devia 
ter para gente ter um lazer melhor” (pesc M10). 
“O poder público só mudou no acesso, porque na pesca não fez 
nada”(pesc.RE10) 
“Vi ação pública na ilha do rato (atual Pontal da Ilha), na Capuã com os 
condomínios, mas para os pescadores daqui da praia (fala da área costeira), 
só cortaram os guarda vidas como a gente, agora não tem ninguém” (Pesc 
RE02). 
“Não teve nada, porque falta material de pesca, tem que vim verba pelo 
governo para cada pescador” (pesc. RE15) . 
“O progresso parece que não atingiu aqui, pode ter mudado para eles, que 




“Só vi uma tentativa de financiamento pelo Banco do Nordeste e pela 
colônia que ajudou na compra do motor do barco, mas outras coisas não 
teve” (Pesc.RE05). 
No entendimento dos pescadores sobre o cenário de desenvolvimento, as narrativas 
revelaram por meio do tratamento nos softwares, a associação da noção de desenvolvimento 
com a infraestrutura física, como enunciado no quesito mudanças no município e seu 
cotidiano, comparando sempre as instalações à ideia de crescimento, como citado nos 
seguintes relatos: 
͞Só os prédios pra lá, pra cá, nada” (Pesc.AM05). 
 
“Precisa ser mais acelerado, porque só constroem prédios, moradias, e, para 
melhorar a pesca não chega nada” ( Pesc.Am01). 
 
“O desenvolvimento foi só para a prefeitura, que rendeu mais com as 
empresas, com os condomínios e quanto a gerar emprego para área de pesca, 
nada” (pesc.AM02). 
 
“ o que desenvolveu foi o comércio que veio depois da ponte e valorizou 
mais a Barra” (Pesc.Am06). 
 
“ O desenvolvimento foi para os ricos, pra gente não, não tem emprego na 
Barra” (Pesc.PM03). 
 
“Pra mim não teve nada que desenvolveu, porque nada mudou pra gente da 
pesca, se tem pesca, tem, se não tem pesca, não adianta. Desenvolvimento 
aqui fora adianta de que se a gente não pode usufruir, a gente não tem acesso 
aos hotéis, aos condomínios com a piscina” (Pesc.PM10). 
 
“ desenvolveu foi a chegada do supermercado, mais bancos, mas a renda e 
emprego mesma coisa, só que agora posso ir para a pesca toda hora” 
(Pesc.PM15). 
 
Dentre as dificuldades citadas pelos pescadores, a infraestrutura de armazenamento e 
comercialização são deficientes, apontam a intensidade imobiliária, depois da ponte, como 
fator de aumento da violência e consequente destruição de zonas de manguezais e das áreas 
estuarinas, essenciais ao ciclo de vida de inúmeras espécies. Também enfatizam a ausência de 
um entreposto para carga e descarga de produtos e a regularização dos impostos, conforme 
citado: 
͞Teria que ter um entreposto, porque não sabemos quem vai administrar o 
terminal pesqueiro (refere-se ao terminal em Aracaju, em fase de conclusão). 
E, uma firma seria bom para tirar o imposto que vai todo para outros locais e 





“falta mesmo é um porto pra gente, a sorte foi a ponte da antiga balsa que 
fazemos de porto (Pesc.Am03). 
 
“Vejo dificuldade para o pescador, por isso quase nem uso a canoa mais. 
Talvez foi a mudança no próprio oceano, antes era mais ou menos 50Kg de 
pescado. Acho que o peixe mudou de região, o global (refere-se ao 
aquecimento) mudou, o tempo não está certo como era antes, o mar” 
(Pesc.RE05). 
  
             Muitos relatos demonstram uma falta de pertencimento dos pescadores nesse cenário 
municipal, colocam-se distantes das mudanças ocorridas e até como se as alterações 
estruturais não fossem ofertadas para eles consumirem enquanto cidadãos barra-coqueirenses. 
As entrelinhas nos revelam que deixam a Barra para os moradores que chegaram juntos com 
as alterações, e, ficando para eles a capital, Aracaju, quem sabe por se misturar entre todos 
sergipanos e ser apenas mais um entre todos que consomem, e, não ‘o pescador’.     
              Ao mesmo tempo alguns relatos demonstram satisfação com as mudanças e 
apresentam uma interação constante do seu dia a dia. Parece que a Barra dos Coqueiros 
encontra-se ‘fatiada’, entre os territórios de vida dos pescadores da barra. As percepções 
diferem pelas práxis e no modo de vida da pesca, ou seja, visões de marisqueiros, os 
pescadores de rio, os pescadores da costa, os pescadores que deslocam para o alto mar 
enxergam de acordo com a proximidade de suas moradias e do lidar diário com essas 
alterações no município. 
              A violência foi um item muito evidenciado pelos entrevistados, atribuindo sempre à 
facilidade de acesso entre municípios com a construção da aponte. Porém, a mesma ponte é 
apontada nas narrativas como um fator importantíssimo para todos os aspectos positivos no 
cotidiano dos pescadores e de seus familiares. 
             O agrupamento dos campos semânticos permitiram revelar bastante o ‘não’ nos 
quesitos relacionadas às mudanças quanto às rotinas diárias, para as práticas na pesca, nas 
relações de convivência com novos moradores e comércio, para ações públicas, dentre outras 
questões. Essa negação nos leva a interpretar que esses sujeitos não aceitam muito do que 
enxergam, seja por não terem sido incluídos no antes e durante esse processo urbanístico, 
agora só restando ‘o não aceitar’. 
               Sendo assim, as narrativas dos sujeitos dedicados às atividades extrativistas, os 
pescadores barra-coqueiresnses, fazem alusões ao seu modo de vida anterior, ou seja, no 




comunidade. Portanto, é possível identificar preocupações de forma instintiva, contudo há 
dilema da necessária assimilação do novo paradigma de modernidade que se instala, e as 
condicionantes do apego aos hábitos que abrangem todo o cenário socioambiental em suas 
vidas. 
 Em síntese, podemos elencar interpretações das análises dos discursos, em relação às 
narrativas dos pescadores e dos representantes das demandas pesqueiras, apresentando um 
panorama sobre as alterações, mudanças e as interferências no cotidiano do pescador barra-
coqueirense: 
 
A) Interpretação dos discursos dos Pescadores quanto às práticas pesqueiras: 
 Intensificou a comercialização da produção pesqueira em Aracaju ou por 
atravessadores que passam na Barra e Pirambu, apontam ausência de entreposto, 
citando como prioridade para escoamento da produção; 
 A estrutura urbana apresenta ‘novos locais de comercialização’ a exemplo da 
cabeceira da ponte e toda extensão da avenida central na sede municipal;  
 As mulheres pescadoras priorizam no seu cotidiano os afazeres do lar e outras rendas 
econômicas, ficando a pesca em segundo plano; 
 Reprodução da desigualdade entre homens e mulheres encontrada em diversas 
categorias de emprego. Para as pescadoras são destinadas as capturas de maçunins, 
sururu e outros mariscos, em maioria; 
 As pescadoras continuam a desempenhar funções de comercialização de caranguejos e 
camarões.Com as alterações urbanas, atualmente essas funções ocorrem a beira da SE 
100 e pelas avenidas das localidades munícipes; 
 Existe contradição por parte de alguns pescadores em afirmar que não identificam 
mudanças, ao mesmo tempo que citam alterações no cotidiano familiar, 
principalmente, que refletem um novo ritmo diário;   
 Ações públicas diretas para a práxis na pesca não são identificadas pelos pescadores;  
 A noção de desenvolvimento está relacionada ao acréscimo de infraestrutura física; 
B) Interpretação dos discursos dos Pescadores quanto as atividades habituais e usos 
com os recursos naturais: 
 Redução do peixe e de alguns mariscos pelo fato de ocorrer estreitamento no Canal do 
Rio Pomonga; 




 Ameaça constante pelo uso e ocupação indevida de áreas de manguezais e áreas de 
praias fluviais e litorânea; 
 Alterações de acesso ao Rio Sergipe, a exemplo da sede com calçadão construído, em 
toda extensão de largura da ponte, nos fundos do Cond.Alphaville (abertura de um 
largo canal) e pela frente da localidade Atalaia Nova; 
 Armazenamento incorreto de óleo diesel, por pescadores que chegam do alto mar, 
causando situação de gravidade com escorrimento constante de óleo para as águas do 
Rio Sergipe; 
 Na área costeira houve alteração na praia da costa com acréscimo de instalações de 
bares e casas de veraneios à beira da praia. 
C) Interpretação dos discursos dos Pescadores quanto às relações socioambientais: 
 Inexistência de contatos com moradores dos condomínios (espaços afastados das áreas 
de moradias de pescadores); 
 Restrito contato com comerciantes instalados após 2007 (apenas lotérica, banco e lojas 
de materiais de construção); 
 O acesso à capital e a outros municípios do entorno foi destacado em razão da ponte, 
da rodovia SE 100 e facilitado pelos calçamentos em ruas e nos antigos povoados, 
possibilitando novas relações dos pescadores barra-coqueirenses; 
 O repasse de seus saberes e técnicas como pescadores, passa a ser opção em segunda 
instância, principalmente para seus filhos, pelo fato de identificarem a educação como 
melhor opção de renda e oportunidade futura, observando a pesca como opção de 
atividade econômica para quem não pôde ou quer estudar; 
 Circulação maior de transportes coletivos (ônibus, taxi lotação, transporte escolar) foi 
destacada como um dos serviços que beneficiou o seu cotidiano e o da sua família; 
 Estruturas de apoio e serviços à comunidade, tem facilitado a vida de seus familiares 
(iluminação pública, esgoto sanitário, calçamento de ruas, coleta de lixos com 
regularidade, maior qtdade de escolas infantis, postos de saúde, regularidade de 
fornecimento de água encanada, redução de falta de energia, outros). 
D) Interpretação dos discursos dos Representantes das Demandas Pesqueiras 
quanto às propostas e instrumentos legais instituídos: 
 A criação do Plano Diretor Sustentável e Participativo- PDSP ocorreu face à 





 Credenciamentos e cadastros (Ex.: no Comitê Gestor Regiao Metropolitana; 
Conselho Cidadao; Gestão Plena da Atenção Básica; Termo de cooperação para 
unidades ecológicas; Comissão de APP’s; Sistema Integrado de Informações 
Urbanas e Rurais-SIUR) foram condições sine qua non para aptidão do município 
em Planos e Programas; 
 A regularização e normatização dos instrumentos legais não ocorre para todos 
documentos e licenças ambientais, fato esse que resulta em ausência de 
fiscalização quanto ao cumprimento das referidas diretrizes regulamentadas.  
 Déficit de informações das produções pesqueiras em níveis local, estadual e 
nacional, como também nas esferas oficiais das atividades pesqueiras, como: 
MDIC; IBAMA; EMBRAPA; Escritório Federal de Pesca em SE; IBGE; 
 Discussão do Desenvolvimento Imobiliário com foco em habitação para baixa 
renda, antecede o Plano Diretor em 2006;  
 Primeiras expectativas com a ponte na Barra dos Coqueiros por arquitetos, 
urbanistas era de modelagem para um bairro dormitório; 
 Estudo urbanístico apresentou fragilidades e probabilidades. O potencial do 
município apresentou outro modelo de ocupação, resultando no Plano Diretor-
PDSP e, com o fechamento da Zona de Expansão de Aracaju, a ‘nova fronteira 
imobiliária’foi estabelecida na Barra dos Coqueiros-SE; 
 Precarização nas políticas públicas para novas formas de manejo que se processam 
em nível local; 
 O município contém:  Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo 
Sustentável – PDITS; Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado – PDUI da 
Região Metropolitana de Sergipe; Pólo dos Coqueirais no Planejamento Territorial 
elaborado pela Secretaria de Estado do Planejamento – SEPLAN; Código de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo; Plano de Gerenciamento Costeiro – 
GERCO. Está inserido no Consórcio de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da 
região metropolitana, no Consórcio de Gerenciamento de Transportes da região 
metropolitana, na proposta da Estação de Tratamento de Esgotos – ETE, 
consorciada pelos condomínios. Criou a Comissão de Áreas de Preservação 
Permanente – APP no município. Constituiu o Conselho Municipal de Meio 
Ambiente – CONDEMA. Integra o Plano Diretor de Regionalização do Estado – 








E) Interpretação dos discursos dos Representantes das Demandas Pesqueiras 
quanto às relações estabelecidas com os pescadores: 
 Enfatizam alterações e mudanças de cunho estrutural e nos serviços públicos; 
 O desenvolvimento na organização comunitária não é citado pelos gestores 
entrevistados; 
 A atividade da pesca é referenciada como realidade distante ou inexpressiva para o 
município; 
 Gestores sinalizam envolvimento dos pescadores nas audiências públicas, ao tempo 
que pescadores relatam desconhecimento ou não se interessam em participar de 
audiências; 
 As modificações territoriais não são relacionadas à estrutura social modificada, 
enxerga-se apenas estrutura física; 
 Os sujeitos (pescadores e a maioria dos gestores) da pesquisa contextualizam 
desenvolvimento como crescimento; 
 Ausência de discussões conjunta relacionadas ao cotidiano da pesca e análise 


















4.2 Em meio ao balanço institucional, contemplações dos gestores 
             Os panoramas elaborados neste estudo para fazer a relação dos objetivos traçados 
com os discursos obtidos pelos gestores, representantes das demandas pesqueiras, 
possibilitaram clarear e esclarecer sobre os seguintes aspectos: 
 Os gestores enfatizam, em todos os relatos, as alterações e mudanças no município, 
apontando inúmeras implementações nos últimos 10 (dez) anos, sejam de cunho 
estrutural, socioeconômico e de serviços públicos. De maneira geral, vislumbram 
novas divisas territoriais decorrentes do porte de cidade ‘grande’, como assim 
consideram o delinear que a Barra dos Coqueiros tem adquirido. 
 A ênfase em suas narrativas sobre as interferências dessas mudanças no cotidiano dos 
pescadores barra-coqueirenses, é quase que inexistente. Os gestores referem-se aos 
pescadores ou à atividade de pesca como uma realidade distante ou inexpressiva no 
município, não sinalizando entendimento sobre a gravidade e os efeitos causados por 
exclusão, inoperância de gestão e\ou descaso na atuação em casos de danos 
ambientais, para o modo de vida e práticas dos pescadores no meio natural, e, os 
reflexos nas famílias que vivem nos entornos dos manguezais, à beira do Rio Sergipe, 
nas localidades próximas às áreas de praia oceânica.   
 Existem intervenções pontuais direcionadas aos recursos naturais, como no caso da 
criação do Parque das Dunas e do Parque dos Manguezais, mas que apenas protegem 
áreas limitadas, partes ínfimas do conjunto paisagístico que rapidamente se 
descaracteriza, decorrente da valorização da terra sob forma de especulação 
imobiliária, que praticamente obriga os proprietários de ¨sítios de coqueiros ¨sejam 
pequenos ou médios a aceitarem propostas vantajosas que recebem para a venda, em 
face do macrozoneamento assumido a cada alteração do PDSP que atende 
primeiramente as esferas do capital. 
 Não há uma atenção sinalizada, pela maioria dos gestores da demanda pesqueira do 
município pesquisado, para um redirecionamento nos instrumentos de licenciamento 
ou formulações de exigências ambientais a fim de preconizar condições favoráveis 
para minimizar impactos negativos no modo de vida dos pescadores e em suas práxis, 





                   A precarização da atividade é notada pela ausência de políticas públicas, que 
sendo apenas voltadas para o defeso, pelos ‘olhares’ de gestores alheios à perpetuação da 
pesca como garantia de subsistência e atividade propícia à restauração ecossistêmica, bem 
como por uma ausência de discussões e tomada de decisão conjunta sobre assuntos 
relacionados ao cotidiano da pesca. 
                   As entrevistas concedidas pelos gestores, algumas fotografadas, a exemplo das 
apresentadas nas figuras 65 e 66 trouxeram à superfície questões que ainda se mostravam 
obscuras no início deste estudo, e, certamente, continuam em total imersão para os 
pescadores, sujeitos desta tese. Porém, foram primordiais para motivar a investigação nas 
pesquisas estatísticas de responsabilidade das instituições governamentais e as políticas 
destinadas ao desenvolvimento, monitoramento para o ordenamento do setor pesqueiro em 
Sergipe, em especial à Barra dos Coqueiros, figuras 63 e 64. 
Figura 65 - Entrevistas com gestores do Conselho Cidadão e Secretaria de Meio Ambiente. 
 
            Fonte: SOUZA, Nara V. de, 2017. 
 
Figura 66 - Entrevistas com gestores da Comissão de APP e Colônia de pescadores. 
 





             Merece registrar que em relação às informações das produções pesqueiras do país, 
encontramos déficits ou inexistência de levantamentos, constatados por pesquisas de campo 
ou de forma digital, a exemplo de pesquisas  realizadas em 2008 e que não houve atualizações 
(como citada neste estudo pelo laboratório LABOMAR)  também em sites oficiais das 
instituições federais: IBGE; EMBRAPA; Secretaria da Aquicultura e Pesca do MDIC e 
IBAMA, assim como nas esferas estadual e municipal, a saber: Escritório Federal de 
Aquicultura e Pesca em Sergipe; Secretaria Municipal de Agricultura; Pesca da Barra dos 
Coqueiros registradas com diferenças de períodos bastante consideráveis para os dias atuais.  
             Mesmo quando encontrado, a exemplo de boletim de pesca elaborado pelo IBAMA 
em 2007, percebe-se maior dedicação à atividade de pesca em escala industrial, como as 
pescas extrativas38 marinha, continental, maricultura39 e aquicultura. Na escala artesanal ou 
pesca amadora não há informações sobre tal segmento, nem mesmo com o profissional da 
pesca artesanal. Ademais, existem matérias temáticas, como encontrado no site da 
EMBRAPA, ou ainda dados agrupados com outros setores econômicos como citado pelo 
IBGE em listas de produtos agropecuários. A pesca não é referenciada nos censos de 
cadastros estatísticos, como uma unidade econômica ou ocupação de trabalho. 
           A pouca clareza resulta em políticas públicas que desconhecem o número atual dos 
trabalhadores pescadores, a distribuição pelo território brasileiro, os atributos das práticas no 
trabalho desempenhado pelo pescador, as características de organização da atividade pelo país 
e outros aspectos que trazem problemas graves, a exemplo do Seguro Defeso - SD.  
         Seguindo um raciocínio que para alcançar o desenvolvimento local deve-se implementar 
a integração das atividades econômicas, sociais, políticas, culturais e os elementos naturais, e, 
para tal, deve-se construir uma rede de atores locais e interpelar as relações que configurem o 
sistema produtivo, resultando em transformações por meio das novas funções dessa rede.  
A tese apresenta um sistema com circuito de grupos proativos, formado das instâncias 
de participação do agir coletivo, considerando os setores produtivos locais - comercial, 
extrativista, serviços e organizações parceiras (a exemplo das organizações associativas: 
ong’s, associações, consultores) - com suas especificidades culturais, modos de organização e 
                                                             
38 Pesca Extrativa é a retirada de organismos aquáticos da natureza, podendo ser em escala artesanal ou 
industrial. Quando ocorre no mar é denominada pesca extrativa marinha, quando em águas continentais é 
denominada pesca extrativa continental. (BRASIL, IBAMA, 2007). 
39 Maricultura é quando o processo de produção de organismos aquáticos em cativeiro (peixes, crustáceos, 
moluscos, quelônios e anfíbios) - a Aquicultura - é realizado no mar. Quando esse mesmo processo ocorre em 




regulação, convergindo num processo de aprendizagem coletiva, por meio do agrupamento de 
ideias que promovam estratégias inovadoras proativas que gerem transformação local.                  
 




Atividades Econômicas, Sociais, Políticas, Culturais e os Elementos Naturais. 
Capacidades, Competências e Habilidades das Comunidades Locais. 
 
Elaborado: SOUZA, Nara Vieira de.   (Dezembro, 2018). 
           
 
Definem-se por arranjos proativos, as ações executadas por atos, ou seja, com práticas, 
objetivando melhorar o desempenho socioambiental de comunidades locais e reordenar a 
gestão para a sustentabilidade do desenvolvimento. Os arranjos proativos evitam, decidem, 
resolve prováveis problemas com o planejamento ao implantar novas funções locais, 




































           Como exemplo de grupos proativos, sugere-se: 
 
 Grupo A: representa ações focadas na concepção ou no desenvolvimento de mais 
produtos ambientalmente corretos, funcionais para a atividade da pesca. 
 Grupo B: engloba as ações proativas voltadas à construção e implantação de métodos 
e processos de fabricação e de operações ambientalmente conscientes. 
 Grupo C: constituído de equipe com representantes de instituições públicas e 
organizações associativas para as práticas de comunicação, transmitindo informações 
acerca das medidas adotadas. 
 Grupo D: capta e intermedia a realização de capacitações com temáticas vinculadas à 
atividade pesqueira e em outras que gerem renda, contribuindo para a formação e 
aperfeiçoamento de técnicas no desenvolvimento humano e social, oportunizando-
lhes a reflexão sobre seu cotidiano e sua capacidade competitiva para outras opções 
no mundo do trabalho. 
 Grupo E: articular com agentes políticos, agentes administrativos do poder público 
estadual, municipal e federal, com a finalidade de fomentar condições, instrumentos, 
estruturas para práticas e possibilidades transformadoras. 
 
          Foi observada a inexistência de um gerenciamento socioambiental no município, assim 
esta pesquisa apresenta uma agenda constituída de etapas que contribuam para a gestão de um 
desenvolvimento articulado com as transformações possibilitadas pelos grupos proativos, 
implementando um gerenciamento socioambiental para os pescadores artesanais barra-
coqueirenses, conforme quadro 14. 
          Na agenda foram definidos conceitos diferenciando os atores das demandas pesqueiras 
e os atores dos setores produtivos e possíveis parceiros40. 
                                                             
40 *Compreende por Atores de Demandas Pesqueiras: Pescadores de cada território de pesca da Barra dos 
Coqueiros, em seus diferentes tipos de pescarias; Colônia de Pescadores; Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente; Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca e Abastecimento; Escritório da Secretaria Nacional de 
Pesca em SE, e, outros atores conveniente com a demanda dos grupos proativos. **Compreende por Atores dos 
Setores Produtivos Pesqueiros: Todos atores da demanda pesqueira local e representantes, a saber: do Conselho 
Cidadão; da Comissão de Area de Preservação Permanente-APP; da Coordenação de de Programas 
Sociambientais da PETROBRÁS; de Associações e\ou de ONG’s municipais envolvidas com questões 
socioambientais; dos Empreendimentos Comerciais do município; dos Prestadores de Serviços;dos 
Empreendimentos Imobiliários no município;  do Conselho Municipal do Meio Ambiente; Representação da 
Câmara Municipal e da Prefeitura de Barra dos Coqueiros, e, outros atores que atuam na gestão de pesca do 




Quadro 14 - Agenda de Gerenciamento Socioambiental para Pescadores Artesanais barra-coqueirenses 
AGENDA  
 GERENCIAMENTO SOCIOAMBIENTAL PARA  
PESCADORES ARTESANAIS BARRA-COQUEIRENSES 
Diálogos entre Atores 
da Demanda 
Pesqueira Local* 
Realizar reunião técnica para compartilhamento de ações locais por cada ator 
participante, com objetivo de aproximar atores e sistematizar informações, 
demandas, perspectivas e sugestões de procedimentos para melhoria da 
atividade de pesca local.  







Oficina para Análises e Reflexoes sobre os Planos Municipais: Plano 
Diretor; Plano Desenvolvimento Local; Desenvolvimento Urbano Integrado, 
Diagnóstico do Gerenciamento Costeiro para litoral norte de SE e outros 
planos que comunidades extrativistas estejam contempladas, com objetivo 
de identificar as ações previstas para a atividade de pesca no município, 
correlacionando as funções dos atores para formação de grupos proativos, 
com representante de cada setor. 
Fórum Integrado dos 
Grupos Proativos  
Apresentação da formação dos grupos proativos. Registrando a composição 
de membros por grupo, para encaminhamento formal à Câmara municipal 
solicitando deliberação e homologação junto à Prefeitura para aplicabilidade 
de arranjos funcionais nos territórios da pesca local. 
 Fórum Integrador da 
 Pesca em Barra dos 
Coqueiros. 
Construção de painel com agrupamento de ideias, propostas e devidos 
procedimentos para melhoria das condições da atividade de pesca no 
município. 
Arranjos Proativos  
Aplicabilidade de propostas que resolvam problemas identificados pelos 
atores dos setores produtivos e parceiros.  
Processo Avaliativo 
Deve-se manter um cronograma periódico para discussões avaliativas, a 
partir das apresentações dos gargalos e tomadas de decisões, com a 
finalidade de preservar as comunidades e recursos pesqueiros nos territórios 





Promover debates, com ampla divulgação, para definição de novas funções 




Estimular e Assessorar Comissões de Pescadores em cada território da pesca 
local, para estabelecer relações comunitárias, relações de força e autonomia 
de resoluções locais, num processo teórico-metodológico (capacitações, 
preparação para debates nos grupos proativos e audiências públicas, 
intermediação em projetos para captação de recursos estruturais e 
financeiros) promovendo o Desenvolvimento e Organização de 
Comunidade. 
             
                                                                                                                                                                                              
Engenheiros de Pesca; Docentes e Discentes de Cursos relacionandos à atividade da pesca, e, outros atores 
conveniente com a demanda dos grupos proativos. 
 
 









Figura 68- Trecho do Rio Sergipe e da capital Aracaju, vistos da antiga casa de Zé Peixe na comunidade de 
pescadores na Atalaia Nova, mais conhecida como Atalaianha. 
 
Fonte: SOUZA, Nara Vieira de. (2015). 
 
 
5- CONSIDERAÇÕES FINAIS. 
“[...] a sustentabilidade é ameaçada quando certos valores e práticas são destruídos”  







5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
   
              Muitos equívocos em relação aos pescadores artesanais, de forma pejorativa como 
preguiçoso, imprevidente e outros termos são utilizados para denominar esse trabalhador que 
tanto representa o extrativismo no Brasil. Essa mistificação decorre do desrespeito de 
tecnocratas, empresas capitalistas e instituições pesqueiras com modelos de gestão 
ultrapassados, revelando inoperância, e, portanto tentam justificar com razões inferiores, para 
mascarar o abandono de gestão e atenção à atividade de pesca artesanal neste país.  
               Os reflexos desses abandonos são revelados nas falas dos entrevistados por esta 
pesquisa, sobre cada cotidiano como pescador. Em Sergipe, as modalidades de pesca são 
diferenciadas por suas particularidades, com restrições na sua importância comercial, como é 
no caso da pesca artesanal. Contudo, é uma atividade extrativista que garante a subsistência 
de várias famílias de comunidades tradicionais, sendo as vezes a única fonte de renda e de 
alimentação. Assim, torna-se indispensável o conhecimento e a pesquisa dessa realidade para 
compreensão e contextualização da pesca e do cotidiano do pescador em toda extensão 
hidrográfica do Estado. 
              Com a finalidade de conservar/preservar a atividade pesqueira artesanal e propor 
ações que afastem alguns estigmas que marginalizam o trabalhador pescador, apresento 
aspectos favoráveis a uma reflexão profunda, que me foi permitido a partir da interpretação da 
pesquisa de campo e na dedicação aos estudos científicos durante todos os mergulhos que 
foram indispensáveis para essa construção. 
              Considerando que o acesso às informações sobre o perfil da população pesqueira 
brasileira é essencial para orientar políticas públicas que promovam a democratização dos 
acessos para o pescador, em toda extensão entre terra-mar-rio passa pelo processo de 
urbanização no país. Este estudo atendeu o objetivo maior a que se propôs em analisar o 
cotidiano dos pescadores barra-coqueirenses, suas transformações, modificações e alterações 
na utilização dos recursos naturais, em razão dos empreendimentos surgidos no período de 
2007 a 2017, na perspectiva do gerenciamento socioambiental, enquanto parâmetro do 
desenvolvimento local, e, que certamente servirá de suporte para as discussões acadêmicas, 
institucionais e associativas sobre a pesca e o pescador neste contexto de Barra dos Coqueiros, 




              Neste sentido, propondo caminhos que permitam a continuidade das intervenções no 
espaço Barra dos Coqueiros-SE, contemplando as dinâmicas e interações sociais e ambientais. 
Esta tese sugere ajustes mitigadores aos fatores conflitantes desencadeados pelo capital, 
confrontando com as relações socioambientais constituintes no município, em favor de uma 
melhor produtividade e manejo com os recursos naturais pelos pescadores barra-coqueirenses. 
              Dos avanços que esse estudo ‘galgou’ em relação a outras investigações ou 
discussões que compuseram o estado da arte, cito o acréscimo aos processos metodológicos já 
estabelecidos inicialmente ( como a observação de campo, entrevistas e leituras documentais)  
a decisão de compartilhamento dos objetivos e da responsabilidade da pesquisa em audiências 
públicas, em conselhos municipais, em reuniões decisórias para desocupações de áreas 
tradicionais da pesca e o envolvimento da Universidade Federal, pelo PPG em 
Desenvolvimento e Meio Ambiente de Sergipe como doutoranda, nas intermediações entre 
poder público local, instâncias federais reguladoras de áreas permanentes de 
conservação/preservação e pescadores. Com isso, a pesquisadora manejou seus 
conhecimentos e recursos metodológicos e deu ‘voz’ à pesquisa que se delineava por entre os 
territórios da pesca em Barra dos Coqueiros. 
            Outro diferencial, principalmente para estudos qualitativos, foi a utilização de 
ferramentas mais frequentes em pesquisas quantitativas. O uso dos softwares no tratamento 
dos dados, possibilitaram a ampliação de procedimentos metodológicos, ao tempo em que não 
desprezou os dados quantitativos para a análise qualitativa, permitindo a apreensão da 
realidade e atendimento aos objetivos estabelecidos para a pesquisa. 
               O debruçar nas teorias e investigações acadêmicas, ficou compreendido que o 
modelo de desenvolvimento debatido, investigado e apresentado pelos estudiosos, não mais 
aceita um planejamento centralizado, com forças impositivas do mercado, pois a valorização 
dos recursos locais conduz ao impulsionamento e à articulação das economias territoriais.  
             Um processo emancipatório exige enfrentamento de desafios, e, estes exigem ação 
multidisciplinar, interinstitucional e integrada no sentido de proporcionar uma abordagem 
ecossistêmica; o agir conforme as peculiaridades e necessidades de cada território da pesca no 
referido município.  






             As respostas que aqui foram apresentadas, estão longe de ser conclusivas e exclusivas, 
pois foram  constituídas de exaustivas discussões com os sujeitos participantes e que abrem 
possibilidades interessantes para outras análises e aprofundamentos, elaborar e organizar um 
monitoramento socioambiental planejado para implementação nas comunidades com 
territórios da pesca, considerando as óticas de seus moradores de modo a propiciar um 
pertencimento do local ao fortalecer o manejo dos recursos naturais junto com atores 
proativos.  
            Por entre leituras, análises, interpretações, enuncio um pedido, aliás insisto atenção às 
práticas pesqueiras em Barra dos Coqueiros, priorizando a importância da atividade como: 
identidade; como tradição cultural do município; como atrativo turistico com as cocções de 
peixe, mariscos e crustáceos; como promoção de riquezas identitárias e divisas econômicas 
para o município, sobretudo, para que a prática pesqueira alcance patamares de sucesso. 
Contudo, a governança municipal deverá ter uma preocupação em atuar lado a lado com as 
demais articulações representativas das demandas pesqueiras, resultando em arranjos 
proativos.  
            O motivo principal para chegar a tal conclusão, enxerguei enquanto pesquisadora, ao 
perceber o expressivo valor de pertencimento que a pesca traz para o ‘ser pescador’, homens e 
mulheres capazes de garantir preservação e conservação dos elementos naturais, apropriando-
se deles para garantir sua subsistência. Natureza esta que lhes retribui, engrandecendo-o, 
permitindo que esse pescador ultrapasse a esfera do ser extrativista, e também possa ser 
reconhecido como profissional, cidadão trabalhador, aquele que traz o sustento da família, e, 
creio, que tal característica é superior a quaisquer modelos de desenvolvimento de uma 
cidade. 
            Em meio ao enfrentamento de problemas estruturais, os pescadores resistem mantendo 
simplicidade em sua existência como trabalhadores que, cotidianamente, aguardam a maré 
independente das questões conjunturais que agravam a precarização do extrativismo (captura) 
e de uma atividade socioeconômica promotora de subsistência para quaisquer cidadãos, sem 
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Apêndice A – Panoramas elencados para construção de instrumentos da pesquisa 
PANORAMAS ELENCADOS PARA CONSTRUÇÃO  
DE INSTRUMENTAIS DA PESQUISA 
 
 
 Panorama atual com as descrições de mudanças no contexto do 
município, focando o locale seus aspectos alterados após construção da 
ponte Aracaju-Barra; 
 Panorama das relações cotidianas de pescadores com os moradores dos 
novos empreendimentos imobiliários (a partir de 2007) considerando os 
fatores intervenientes; 
 Panorama dos impactos ambientais ocorridos com as mudanças, após a 
ponte, afetando os recursos naturais e as áreas de acessibilidade à pesca; 
 Panorama sobre a elaboração e aplicação de instrumentos legais 











Apêndice B – Matriz de descritores da pesquisa 
MATRIZ DE DESCRITORES DA PESQUISA 
NARA VIEIRA DE SOUZA 
PRODEMA-UFS. 
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PESCADORES, SITIANTES EM 
NOVAS AREAS HABITADAS. 
-ESPÉCIES AMEAÇADAS, (PESCA, 
FLORA) 
-ESGOTAMENTO DE RECURSOS 
NATURAIS 
-CONFLITOS ENTRE 
PROPRIETÁRIOS, SITIANTES E 


































PRODUÇÃO DE NOVOS 
SABERES PARA DINAMICA 
SOCIOAMBIENTAL ATUAL 
 





































UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 
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ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA  
  
DOUTORANDA: Nara Vieira de Souza 
ORIENTADORA: Profa. Dra. Maria José Nascimento Soares 
Nome da Instituição ou Representação: 
Tempo de atuação no município:  
 
1) Cite as principais atividades da instituição\empresa: 
_________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________. 
2) Comente como ocorreu essa relação do município e a referida instituição\empresa nesse processo de 
transformação urbana, e, como os pescadores das localidades foram envolvidos:  
___________________________________________________________________. 
___________________________________________________________________ 
3) Descreva aspectos que o Sr (a) observava nas propriedades, no entorno do município e com a 
atividade pesqueira que foram alterados. 
____________________________________________________________________. 
____________________________________________________________________ 
4)  Possui alguma relação como os empreendimentos imobiliários ou comercial.  
(   ) Sim       (   ) Não.  




5) O Sr (a) participou de audiências públicas? (   ) Sim (   ) Não. Caso afirmativo, comente como foi sua 
participação:_________________________________________________ 
6)  Para as audiências públicas, houveram convites\avisos para os pescadores ou representação da 




(   ) Sim (   ) Não. Apresente argumentos plausíveis para a resposta citada. 
____________________________________________________________. 
_______________________________________________________ 
7) Houve alguma alteração sobre os serviços públicos (transporte, saneamento, abastecimento de água 
e energia, instalação de iluminação pública, pavimentação, limpeza pública e outros)?  
(   ) Sim (   ) Não.  
Caso afirmativo, cite: _______________________________________________ 
    _________________________________________________________________. 
____________________________________________________________________ 
8) Descreva sobre o Plano Diretor, desde sua aprovação até as alterações ocorridas. As diretrizes 
contemplam quais dimensões\aspectos, considerando áreas marítimas, fluviais, de manguezais e 




9) Pode citar alguma política pública de desenvolvimento urbano que foi implantada no município, com 




10) Sugira como minimizar as dificuldades, considerando os avanços para um desenvolvimento no 
















UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 
PRO-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DESENVOLVIMENTO E MEIO AMBIENTE 
  ROTEIRO PARA ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS    
COM PESCADORES BARRA-COQUEIRENSES.  
 
 
ORIENTADORA: Profa. Dra. Maria José Nascimento Soares 
DOUTORANDA: Nara Vieira de Souza 
DATA: 
LOCALIDADE DE MORADIA NO MUNICÍPIO: _______________________________ 
 
TIPO DE PESCA:___________________________________________________________ 
 
IDADE:__________________________ 
ESCOLARIDADE: ________________    ESTADO CIVIL:________________________ 
FILHOS:________ QUANTOS:_________________ 
GÊNERO: (       ) FEMININO    (      ) MASCULINO 
 
 
01) Há quanto tempo mora no município? ______________________________ 
02) Há quanto tempo é pescador? _______Possui barco ? (     ) Sim    (    ) Não. Caso Afirmativo, de qual 
porte?____________________________________________. 
03) É associado(a) na colônia de pescadores Z13 ou de outra associação? (    ) Colônia Z13  
(    )Outra, qual? _____________________________________ 
04) Relate sobre principais atividades no seu dia a dia: 
_____________________________________________________________ 
_____________________________________________________________ 
05) Você comercializa tudo que pesca no município? (     ) Sim    (    ) Não. Caso Afirmativo, comente se 
houve mudança de comercialização após instalação de empreendimentos: 
_____________________________________________________________________ 
06) Descreva tudo que o Sr (a) observa no município, nos recursos naturais, na sua atividade pesqueira ou 
no entorno de sua moradia, que foi alterado ou mudado após construção da ponte e instalação de 
empreendimentos imobiliários e comerciais. Comente também como essas alterações, mudaram o 




07) Possui alguma relação com moradores de novos empreendimentos imobiliários do município. (   ) Sim 
(   ) Não. Caso afirmativo, qual tipo de relação?   
_____________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________ 
08) Possui alguma relação com empreendimentos comerciais que foram instalados após a ponte Aracaju-
Barra? (  ) Sim (   ) Não. Caso afirmativo, qual tipo de relação?  
_____________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________ 
09) Repassa seus saberes como pescador para algum membro da família? (   ) Sim (   ) Não. Caso 
afirmativo, cite qual membro familiar e o motivo desse repasse de conhecimento: 
__________________________________________________________________________ 
    __________________________________________________________________________. 
 
10) Participou de audiências públicas (reuniões) ou outro tipo de diálogos que ocorreram sobre mudanças 
nas localidades? , (   ) Sim (   ) Não. Caso afirmativo, comente sua participação no debate: 
    ____________________________________________________________ 
11) Observando ações do poder local (gestão pública) sobre as atividades pesqueiras ou nos recursos 
naturais (rios, mangues e área litorânea) após instalação de ponte e empreendimentos, houveram 
mudanças que você considere importante, e, como alterou o seu dia a dia da ? (   ) Sim (   ) Não. Caso 
afirmativo, relate como: 
____________________________________________________________ 
    ____________________________________________________________. 
 
12) Pelo seu entendimento sobre avanço pelo desenvolvimento (para os moradores, para as localidades 
da Barra, nas questões de oportunidades de emprego, como geração de renda, para produtividade 
agrícola, pesqueira e comercial) descreva o que observa (ou) como desenvolvimento após a ponte e 
demais empreendimentos instalados. 
_______________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________. 
13) Qual (is) impedimentos, dificuldades enfrentados por você pescador no município ultimamente na 












UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 
PRO-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DESENVOLVIMENTO E MEIO AMBIENTE 
 
 
   
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO –TCLE 
             
            Eu, Nara Vieira de Souza, matrícula nº 201511005548, estudante do curso de Doutorado em 
Desenvolvimento e Meio Ambiente, da Universidade Federal de Sergipe/PRODEMA, estou a realizar 
estudos, observações e entrevistas como requisito fundamental para a conclusão dos trabalhos da 
minha pesquisa doutoral (Tese). Para tanto solicito a sua participação de forma voluntária.   
           Esta pesƋuisa apƌeseŶta Đoŵo título ͞ENTRE REDES, LINHAS, TARRAFAS E PUÇAS: O COTIDIANO 
DO PESCADOR BARRA-COQUEIRENSE EM MEIO AO CONTEXTO URBANO E A DIMENSÃO 
SOCIOAMBIENTAL͟ e teŵ Đoŵo oďjetivo geƌal ͞aŶalisaƌ o ĐotidiaŶo dos pesĐadoƌes de Baƌƌa dos 
Coqueiros-SE, suas transformações, modificações e alterações na utilização dos recursos naturais, em 
razão dos empreendimentos surgidos no período de 2007 a 2017, na perspectiva do gerenciamento 
soĐioaŵďieŶtal eŶƋuaŶto paƌąŵetƌo do deseŶvolviŵeŶto loĐal͟ Poƌ isso, faz-se necessário obter 
informações históricas, geográficas, culturais, cotidianas e de gestão do poder público sobre áreas do 
referido local de estudo.  
 Desse modo, necessito que os pescadores e representantes de demandas pesqueiras do 
município de Barra dos Coqueiros-SE (LoĐalidades: Sede, Olhos D’Água, CapuĆ, JatoďĄ, Touƌo, CaŶal e 
Atalaia Nova), participem das etapas da coleta de dados da pesquisa, através de observações nas visitas 
de campo e entrevistas semiestruturadas, com o meu compromisso de manter o sigilo da fonte 
entrevistada. Os resultados serão divulgados em meio científico e instituições públicas afins com o tema, 
porém apenas de forma agrupada, impossibilitando a identificação pessoal de quaisquer partícipes, bem 
como, da unidade pesquisada. Os entrevistados tem o direito de abandonar a sua participação no 
momento que assim o desejar.   
                                                São Cristóvão-SE, ____ de __________ de 2017. 
__________________________________ 
(Doutoranda) nvdss@yahoo.com.br  - (79) 9.9961-8443. 
 
 Declaro que as condições acima descritas foram lidas e explicadas a mim pela pesquisadora. 
Sendo assim, concordo com a minha participação voluntária na pesquisa, dentro dos termos descritos. 
Autorizo a utilização das informações supra mencionadas na Tese de Doutorado de NARA VIEIRA DE 
SOUZA , doutoranda da Universidade Federal de Sergipe (UFS) - PRODEMA. 
Barra dos Coqueiros-SE, ____ de __________ de 2017. 
_______________________________________ 






Apêndice E – Lista de gênero e idade por pescador 
 
Quadro 15- Lista de Gênero e Idade por Pescador pesquisado 
 
 





































































































Figura 69 - Imagem do Convite para Evento do Termo de Assinatura entre do Parque Natural Municipal dos 




                  SUPERINTENDÊNCIA DE BIODIVERSIDADE E FLORESTAS -SBF 
    
  
Fonte: Arquivo da Comissão de Áreas de Preservação Permanente- APP’s, 2017. 
  
Figura 70 - Entrega Oficial ao Secretário de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos – Semarh do 
Relatório de viabilidade Técnica para Criação do Parque Estadual das Dunas. 
 





















Figura 71 - Etapas da Apreciação do Projeto de Tese no Comitê de Ética da Plataforma Brasil, 2017. 
 
